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Dispõe sobre a isenção de Imposto Predial e 
Territorial Urbano aos proprietários de imóveis 
localizados no Município de São Paulo, 
portadores das doenças que especifica, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIP L DE SÃO PAULO decreta: _ 

Art. 1° - Fica concedida a ise ão de Imposto Predial Territorial Urbano aos proprietários de 
imóveis, localizados no Município de São Paulo, portadores das doenças constantes do 
Anexo I da presente Lei. 

§1° O benefício previsto no caput deste artigo ficará restrito ao imóvel utilizado pelo 
proprietário para fins de moradia. 

Art. 2° Para concessão do benefício, o interessado deverá apresentar Laudo Médico 
conclusivo acompanhado dos exames. 

Art. 30  Aos laboratórios e médicos que proferirem diagnóstico ou exame falso, além da 
responsabilidade penal, civil e administrativa, caberá multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Parágrafo único O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PA LO FRANGE 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, conhecida popularmente pelas siglas "SIDA" ou 
"AIDS", é uma doença do sistema imunológico humano causada pelo vírus da 
imunodeficiência humana (HIV). Esta condição reduz progressivamente a eficácia do 
sistema imunológico e deixa as pessoas suscetíveis a infecções oportunistas e tumores. 

Trata-se de uma doença com altos índices de mortalidade que não possui cura ou vacina 
conhecidas, apenas tratamento no qual o paciente recebe diariamente inúmeros tipos de 
medicamentos, com efeitos adversos extremamente incomodativos, diminuição drástica da 
qualidade de vida, e diminuição significativa da esperança de vida. 

Atentos a esta situação, cabe ao Estado não apenas instituir medidas de saúde pública a 
estes cidadãos, como forma de diminuir seu sofrimento físico, mas também garantir que as 
pessoas acometidas desta doença tenham uma melhor qualidade de vida. 

Nestes termos, a proposta apresenta inegável interesse público ao conceder isenção 
tributária aos pacientes que já têm suas condições físicas, clínicas e emocionais por demais 
debilitadas por esta doença. 

Para agravar a situação, muitos pacientes encontram-se desempregados, outros não 
dispõem de recursos financeiros para nenhuma despesa extra, logo, não dispõem de 
recursos necessários para pagamento do referido imposto. 

Sendo assim, a propositura tem por objetivo isentar do pagamento do Imposto Predial 
Territorial Urbano, os proprietários de imóveis, localizados no Município de São Paulo, 
portadores das doenças causadas pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). 

Há que se considerar ainda, outros fatores que pesam no orçamento familiar do paciente, 
dentre eles, medicamentos para alivio de sintomas decorrentes da infecção, dieta alimentar 
própria que aumente as defesas do organismo, transporte público ou particular para os 
locais de atendimento médico-hospitalár. 

Ressalte-se que tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao 
processo legislativo de leis tributárias, sendo certo que o artigo 13, inciso III da Lei Orgânica 
do Município, estabelece a competência tributária do Município, ao dispor que cabe à 
Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar 
isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

Dessa forma, no intuito de preservar o bem estar dos munícipes é que esperamos o apoio 
dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada. 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
vvvvw.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 150 e ss; 

- Constituição Estadual — especialmente art. 163 e ss; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 163 e ss; 

- Lei Municipal n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário 
do Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, que concede isenção e desconto do 
Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis situados em Área de Proteção aos 
Mananciais, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza 
Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do patrimônio de 
aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, alterada pela Lei 
Municipal n° 13.776/04; 

- Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004, que acrescenta os arts. 18-A e 38-A à Lei 
n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, altera o parágrafo único do art. 7° da Lei n° 13.250, 
de 27 de dezembro de 2001, e dispõe sobre a prática dos ilícitos administrativos tributários 
que especifica; 

- Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os procedimentos para 
reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais; 

- Decreto n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da Legislação 
Tributária no Município de São Paulo e revoga o Decreto n°51.357/2010; 

- PL 0176/94, do Vereador Aurélio Nomura, que concede isenção e IPTU aos deficientes 
físicos, e dá outras providências; 

- PL 0570/94, do Vereador Wadih Mutran, que concede isenção e IPTU aos portadores do 
vírus HIV, e dá outras providências; 

- PL 0024/07, do Vereador Paulo Frange, que institui isenção de IPTU — Imposto Predial e 
Territorial Urbano para os proprietários ou possuidores de um único imóvel, portadores de 
deficiência; 

- PL 0039/10, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a concessão de isenção total 
dos Impostos Predial e Territorial Urbano — IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário 
seja pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, nas condições que especifica; 
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- PL 0042/10, do Vereador Wadih Mutran, que altera a Lei n° 11.614/94 para conceder 
isenção de IPTU ao imóvel pertencente aos portadores de doenças graves incapacitantes e 
aos doentes em estágio terminal irreversível; 

- PL 0065/10, da Vereadora Mara Gabrilli, que altera a redação do inciso III do parágrafo 2° 
da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, ampliando a faixa de isenção do Imposto Predial 
Territorial Urbano, como estabelece. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 10 de janeiro de 2012. 
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Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE DERATIVA DO BRASIL DE198V---«;1:.:Q.= 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisã  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

Olha no 
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Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compu sório será vinculada à 
despesa que fundamentou sua instituição. 	 Promsso g°  

Snnis Maríg S. F 
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de itezenÕ.3do 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumen="aintira-ç' 	as 
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 
§ 6°, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

§ 1° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, 
para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°41, 19.12.2003)  

>§ 2° As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001)  

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33,  
de 2001)  

centrbe3téoie4; (Incluído 	pcla Emcnds Constitucional n° 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33,  
de 2001)  

§ 3° A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001)  

§ 4° A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 33, de 2001)  

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 39, de 2002)  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de 
energia elétrica.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002)  

Seção II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

• ■•• •••,,,,• ■• 	 ■••',^n• 	rNC 
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. 	a 

III -cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que cgichótaér=institu" -do ou' 
aumentado; 	 Rep. 100 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 	1° A vcdação do inciso III, "b", não sc apfica aos impostos prcvisto3 n03 arts. 153, I, II, IV e V, c 154, II. 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, 
II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, 
nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 30 - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "h" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 
e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 50 - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 

conccdide atraves de Ici cspccífica, fcdcral, cstadual ou municipal. 

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 3, de 1993)  

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata 
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Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir, tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou 
preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre 
as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que 
fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir, isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

Seção III 
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 1° - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

§ 2° - O imposto previsto no inciso III: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

pensão, 	pagos pela previdência social da União, do3 Estados, do Distrito Federal c do3 Município3, a pc33oa 

de-tr-a~e. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

§ 3° - O imposto previsto no inciso IV: 

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores; 

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma 
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Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1989, 
adotadas pelas Emendas Constitucionais n°s 1/1990 a 32/2009. 

A 

PREAMBULO 
O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da 
República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus 
representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
TÍTULO I 

Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1° - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos 
para as ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades 
fundamentais. 

Artigo 3° - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem 
insuficiência de recursos. 

Artigo 4° - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, 
entre outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo 
legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e 
do despacho ou decisão motivados. 	

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
§1° - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 
§2° - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, 
salvo as exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 

Artigo 7° - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

Artigo 8° - Além dos indicados no artigo 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os 
bens do Estado os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artico 9° - O Poder Lecislativo é exercido Dela Assembléia Legislativa, constituída de 
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111_ contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 07d 
IV - contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em Ri-fêfíCib,".`'..clestes,, do 
regime previdenciário e de assistência social, na forma do art. 1440, a4LeCifiáfittii 
Federal. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§1° - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segu do a 
capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e 
nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
§2° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Artigo 161 - O Estado proporá e defenderá a isenção de impostos sobre produtos 
componentes da cesta básica. 
Parágrafo único - Observadas as restrições da legislação federal, a lei definirá, para efeito 
de redução ou isenção da carga tributária, os produtos que integrarão a cesta básica, para 
atendimento da população de baixa renda. 

Artigo 162 - O Estado coordenará e unificará serviços de fiscalização e arrecadação de 
tributos, bem como poderá delegar à União, a outros Estados e Municípios, e deles receber 
encargos de administração tributária. 

SEÇÃO II 
Das Limitações do Poder de Tributar 

Artigo 163 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao 
Estado: 
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por 
eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos; 
III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou; 
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea "b"; (NR) 
- Alínea acrescentada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributo, ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público estadual; 
VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos de lei; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão; 
VII - respeitado o disposto no artigo 150 da Constituição Federal, bem assim na legislação 
complementar específica, instituir tributo que não seja uniforme em todo o território 
estadual, ou que implique distinção ou preferência em relação a Município em detrimento de 
outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do 
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VIII - instituir isenções de tributos da competência dos Municípios. 
§1° - A proibição do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fund 
mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à re 
vinculados aos seus fins essenciais, ou deles decorrentes. 
§2° - As proibições do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, 
renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 
§3° - A contribuição de que trata o artigo 160, IV, só poderá ser exigida após decorridos 
noventa dias da publicação da lei que a houver instituído ou modificado, não se lhe 
aplicando o disposto no inciso III, "b", deste artigo. 
§ 4° - As proibições expressas no inciso VI, alíneas "h" e "c", compreendem somente o 
patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas. 
§5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos 
impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 
§6° - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser 
concedidos mediante lei estadual específica, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 
155, §2°, XII, "g", da Constituição Federal. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 
§7° - Para os efeitos do inciso V, não se compreende como limitação ao tráfego de bens a 
apreensão de mercadorias, quando desacompanhadas de documentação fiscal idônea, 
hipótese em que ficarão retidas até a comprovação da legitimidade de sua posse pelo 
proprietário. 
§8° - A vedação do inciso III, "c", não se aplica à fixação da base de cálculo do imposto 
previsto no art. 165, I, "c". (NR) 
- Parágrafo acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/2/2006. 

Artigo 164 - É vedada a cobrança de taxas: 
I - pelo exercício do direito de petição ao Poder Público em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; 
II - para a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimentos de interesse pessoal. 

SEÇÃO III 
Dos Impostos do Estado 

Artigo 165 - Compete ao Estado instituir: 
I - impostos sobre: 
a) transmissão "causa mortis" e doação de quaisquer bens ou direitos; 
b)operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior; 
c) propriedade de veículos automotores; 
II - adicional de até cinco por cento do que for pago à União por pessoas físicas ou jurídicas 
domiciliadas no território do Estado de São Paulo, a título do imposto previsto no artigo 153, 
III, da Constituição Federal, incidentes sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital. 
§1° - O imposto previsto no inciso I, "a": 
1 - incide sobre: 
a) bens imóveis situados neste Estado e direitos a eles relativos; 
b) bens móveis, títulos e créditos, cujo inventário ou arrolamento for processado neste 
Estado; 
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SEÇÃO I  
DA TRIBUTAÇÃO 

Art. 130 - Compete ao Município instituir: 

I - os impostos previstos na Constituição da República 
como de competência municipal; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou 
pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de 
sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas; 

IV - contribuição cobrada de seus servidores, para 
custeio, em benefício deles, de sistemas de previdência e 
assistência social. 

§ 1 °  - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e, nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte. 

§ 2 0  - As taxas não poderão ter base de cálculo própria 
de impostos. 

§ 3 °  - A arrecadação e a fiscalização dos tributos 
municipais são de competência do poder público. 

§ 4° - O Município coordenará e unificará serviços de 
fiscalização e arrecadação de tributos, bem como poderá 
delegar à União, Estados e outros Municípios e deles receber 
encargos de fiscalização tributária. 

Art. 131 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas 
ao contribuinte, é vedado ao Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes 

que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou funções por 
eles exercidas, independente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituídos ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitação ao tráfego de pessoas ou bens, 

por meio de tributo; 
VI - instituir impostos sobre: 
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a) patrimônio, renda ou serviços da União, d6S - Esdos, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 

inclusive suas fundações, das entidades sindicais, dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 
social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 
impressão. 

§ 1° - A proibição do inciso VI, alínea "a", é extensiva 
às autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, vinculados aos seus fins essenciais ou deles 
decorrentes. 

§ 2° - As proibições do inciso VI, alínea "a" e do 
parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou 
em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas 
pelo usuário nem exonera o promitente comprador da obrigação 
de pagar impostos relativamente ao bem imóvel. 

§ 3° - A contribuição de que trata o art. 130, inciso IV, 
só poderá ser exigida após decorridos 90 (noventa) dias da 
publicação da lei que a houver instituída ou modificada, não 
se lhe aplicando o disposto no inciso III, alínea "b", deste 
artigo. 

§ 4° - As proibições expressas no inciso VI, alíneas "b" 
e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas. 

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores 
sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre 
mercadorias e serviços. 

S 6° - Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 7° - A lei poderá atribuir ao sujeito passivo de 
obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 
posteriormente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize o fato 
gerador presumido. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 132 - É vedada a cobrança de taxas: 

I - pelo exercício do direito de petição ao Poder Público 
em defesa de direitos contra ilegalidade ou abuso do Poder; 
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Lei 9.804/1984 - Arts. 55 e 75.; (ver documento) 
Lei 9.805/1985 - Arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 10.200/1986 - Arts. 53 e 58.; (ver documento) 
Lei 10.211/1986 - Arts. 18 e 38.; (ver documento) 
Lei 10.379/1987 - Acrescenta alíneas aos arts. 18 e 38.; (ver documento) 
Lei 10.394/1987 - Arts. 7 0 , 17, 19, 27, 37, 39, 87 e 94.; (ver documento) 
Lei 10.565/1988 - Acrescenta alíneas aos arts. 18 e 38.; (ver documento) 
Lei 10.805/1989 - Arts. 7 0 , 19 a 21, 27, 39 a 41, 90, 94 e 95 (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 10.921/1990 - Arts. 7 0, 19, 39, 87 e 94 (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 
documento) 
Lei 11.152/1991 - Arts. 7 0, 17, 19, 27, 37, 39, 87 e 94; inciso I dos arts. 20 e 40 (declarada 
parcialmente inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.334/1992 - Arts. 7 0  e 27.; (ver documento) 
Lei 11.457/1993 - Inciso I dos arts. 20 e 40.; (ver documento) 
Lei 11.458/1993 - §§1 0  e 20  dos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 11.556/1994 - Art. 86.; (ver documento) 
Lei 11.960/1995 - Art. 87.; (ver documento) 
Lei 12.288/1996 - Inciso I dos arts. 20 e 40.; (ver documento) 
Lei 12.782/1998 - Arts. 7 e 27; acrescenta §5 0  aos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 13.250/2001 _ A rts.  70 e  go ;  §§ 10 e 20  do art. 41; acrescenta arts. 7 0A e 8 0A; §§ 1 0  a 3 0  
do art. 19; §§1 0  e 20  do art. 21; arts. 27 e 28; §§ 1 0  a 3 0  do art. 39.; (ver documento) 
Lei 13.252/2001 - Acrescenta inciso III ao art. 50.; (ver documento) 
Lei 13.475/2002 - Arts. 7 0A, 8 0A, 20, 21, 28, 40 e 41.; (ver documento) 
Lei 13.698/2003 - Acrescenta §único ao art. 7 0 ; §§30  dos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 13.701/2003 - Art. 70.; (ver documento) 
Lei 13.879/2004 - Acrescenta arts. 18A e 38A.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Arts. 19, 39, 54 e 55.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Arts. 14, 19, 34 e 39.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18.; (ver documento) 
Lei 15.044/2009 - Arts. 4 0  a 60  - Substitui as faixas de valores venais constantes dos arts. 
7 0 -A, 8 0 -A e 28 desta Lei, com a redação dada pela Lei no 13.475/2002, referentes aos 
descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do imposto.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 2 0 , 14, 23, 34, 54, 67 e 75, todos desta Lei. (ver 
documento) 
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V' 

E.DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 	 8cnia 
P. eg.10U 

pelo disposto nesta Lei e pelos demais atos normativos que sejam expedidos pelo 
Executivo: 

1— imposto predial; 
II — imposto territorial urbano; 

imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias; 
IV — imposto sobre serviços de qualquer natureza; • 

' V — taxa de limpeza Pública: 	 • 
VI — taxa de conservação de vias e logradouros públicos; 

VII — taxa de pavimentação e de serviços preparatórios de pavimentação; 
VIII — taxas de licenças; 

IX --j• taxa de expediente; 	• 
X —laxas de serviços diversos; 

— contribuição de maioria. 

PARTE 1 

Tributos 

TITULO I 

Impostos 

CAPITULO I 

Imposto Predial 

BEÇA() I 

Incidência 
- 	'Artigo 2.0 — Constitui fato gerador do imposto predial a propriedade, 

o dominio util ou a posse de bem imóvel construído, localizado na .zona urbana 
do Municipio. 

Artigo 3n — Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana 
toda a área em que existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder 
Público, indicados ein pelo menos dois dos incisos seguintes: • 

— meio-fio ou calçamento, com canalização de á guas pluviais; 
• II-- abastecimento de água; 

III — sistema. de ,esgotos sanitários; 
IV — rede de iluminação 'pública, com ou sem postem:tento para dis-

tribuição domiciliar; 
escola primária ou posto de saúde, a uma , distáncia máxima 

de três quilómetros do imóvel considerado. 	 . 
1 1.0 — Consideram-se também urbanas as áreas urbanizavels, ou de 

expansão urbana, constantes de loteamentos devidamente aprovados, destinados 
habilitação a indústria ou ao comércio. 	 • 

. 	1 2.o — O Executivo fixará periodicamente, o perimetro da zona de- 
finida neste artigo, podendo ela abranger, desde logo, as áreas a que se refere 
o parágrafo anterior. 

Artigo 4.o — Para os efeitos deste imposto, considera-se construido 
todo o imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou 
para o exercido de quaisquer atividades. 

Artigo 5.o — A incidência, sem prejuízo das corainações cabíveis, 
independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, re gulamentares ou 
administrativas. _ . 

Artigo 6.* — O imposto não incide: 
• 

1 — nas hipóteses de imunidade, previstas na Constituição Federal, 
observado, sendo caso, o disposto em lei complementar ; 	_ 

II — sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não cons-
truidos, para os efeitos da incidência do imposto territorial urbano. 

LEI N.o 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 I 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO 	Proce!-",e Í;57‘47 
• 

Artigo Lo — Picam criados os seguintes tributos, que se regai 
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Cálculo do Imposto 

Artigo 7.9 — O imposto calcula-se k razão de 1,2% sobre o valor ve-
nal do imóvel. 

Artigo 8.9  — Determina-se o valor venal em função dos seguintes ele-
mentos, tomados em conjunto ou separadamente: 

I — declaração do contribuinte, desde que aceita pelo Pisco; - 
II — preços correntes das transações do mercado imobiliário; • 
III — custos de reprodução; 
IV — decisões judiciais passadas em julgado, em ações renovatorias 

de locações ou revisionais cie aluguéis; 
. V -- locações correntes; 

VI — localização e características do imóvel; 
VIII — outros dados informativos tecnicamente .reconhecidos. 

1 9  — Na determinação do valor venal não se consideram: 
I — o dos bens móveis .mantidos, em caráter permanente ou tempo- 

rário. no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade; 

II — as vinculaçóes restritivas do direito de propriedade e o estado 
de comunhão. 

1 2.9  — O valor venal determinado na forma deste artigo não poderá 
ser inferior: 

I — ao décupe do aluguel efetivo anual; • 
IIL ao preço decorrente do valor unitário fixado para efeito de de-

sapropriação amigável ou judicial, proporcionalmente à parte expropriada e à 
parte remanescente do imóvel. 

SEÇÃO III 
Sujeito Passivo 

Artigo 9.9  — Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o 
titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo. 

Artigo 10 O imposto é devido, a critério da repartição competente:. 
I — por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da res-

ponsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II — por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuizo da respon-

sabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das 

pessoas nele referidas. 
SEÇÃO IV 

Lançamento 
Artigo 11 —' Todos os imóveis construídos, inclusive os que gozem de 

Imunidade ou isenção, situados na zona urbana do Municipio, devem ser inscritos, 
Pelo sujeito passivo, na repartição competente, de acordo com a legislação 
municipal. 

1.9  — A Inscrição será feita em formulário próprio, no qual o sujeito 
passivo declarará, sob sua exclusiva responsabilidade, e sem prejuízo de Outros 
elementos que sejam exigidos pelo Executivo: 

I — nome e qualificação; • • 
II — número da inscrição anterior e do contribuinte; 
III — localização do imóvel; 
IV — dimensões e área do terreno; área do pavimento térreo; número 

de pavimentos e área total da edificação; uso, data da conclusão do prédio; 
' 	V — valor venal do imóvel; 

VI — aluguel efetivo anual; 
VII — dados do titulo de aquisição da propriedade .ou do dominio útil; 

VIII — qualidade em que a posse é exercida. 
i 2.9  — A inscrição deverá ser feita dentro de 3t (trinta) dias, contados: 
1— da convocação Por edital que vier a ser feita pela Prefeitura:; 
II — da conclusão da edificação; 
III — da aquisição de parte de imóvel construído, desmembrada ou ideal. 
I 3.9  — A inscrição é obrigatória, ainda que o imóvel já esteja inscrito, 

ou sujeito a inscrição, por força de lei anterior. 
Artigo 12 — O sujeito passivo deverá declarar à Prefeitura, dentro de 

90 (noventa) dias contados da respectiva ocorrência: 
I — as aquisições de imóveis construidos; 
11 — as reformas, ampliações ou modificações de uso; 
Ia — os novos aluguéis ou majorações, e. qualquer titulo, de 

aluguéis vigentes; 
IV — outros fatos ou circunstancias que possam afetar a incidência 

ou o cálculo do imposto. 
Parágrafo (mico — A inobserváncia do disposto neste artigo acarretará: 
I — nos casos do inciso III, multa equivalente a três vezes o valor do 

aluguel mensal à data em que a infração for constatada; .  
II — nos demais casos, acréscimos de 20% (vinte por cento) no mon-

tante do imposto devido, observado o estatuído no 'parágrafo talco do artigo 15. 
Artigo 13 — Para os efeitos deste imposto, consideram-se sonegados á. 

Inscrição os imóveis construídos não inscritos no prazo e fortim regulares e aqueles 
cuias fiches de inscrição apresentam falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer 
elemento de declaração obrigatória. 

Artigo 14 — C; lançamento do imposto' é anual e feito, um para cada 
prédio, no nome do sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo 10. 

Parágrafo único — Considera-se ocorrido o latto, gerador eco 1-ci de 
janeiro do ano a que corresponda o lançamento. 	• 

Artigo 15 — O lançamento relativo a imóveis sonegados 9. inscrição; é 
efetuado ou revisto de oficio, com o acréscimo de 20% (vinte por cento), pela re-
partição competente. 

Parágrafo único — A aplicação do acréscimo de que trata este artigo 
vigorará até o exercido no qual o sujeito passivo regularize a inscrição. 

Artigo 18 — O valor venal dos imóveis construidos, para efeito de lan-
çamento apura  

••• 



I — pela conjunção dos valores médios unitários de terrenos com os 
valores unitários de construção. constantes das "Plantas Genéricas de Valores"; 

— em razão do metro quadrado de construção, que Inclua o valor do terreno correspondente, nos casos de unidade: 
a) autônomas, de prédios em condomínio; 
b) distintas, em edificlos destinados à habitação ou ao exercício de atividade comercial ou profissional, ou mistos; 
M — ein função de quaisquer, dos incisos do artigo 8.9 e respectivos.  pa- rágrafos, quando auperior ao resultante da aplicação do disposto nos incisos ante-riores deste artigo. 
1 1.0 — As «Plantas Genericas de Valores* serão* publicadas pelo 

Executivo e vigorarão a partir do exercido imediato àquele. em que forem edi- 
tadas, enquanto não substituidas ou modificadas " por outras, no todo ou em parte. 

	

" 	• 
1 2.o — As «Plantas Genericas de Valores» descreverão os metodos 

de avaliação a serem utilizados, eni caráter generico ou especifico. 

Artigo 17 — O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega do avisa, no local a que se referir, qualquer das pessoas de que trata o artigo .  10, a seus prepostos ou empregados. - 
Parágrafo único — Comprovada a impossibilidade, em duas ten-

tativas, de entrega do aviso a qualquer, das pessoas referidas neste artigo, 
ou no caso de recusa de seu recebimente por parte daquelas, a notificação do lançamento, far-se-á por edital, tudo na forma do disposto em regula-mento. 

SEÇÃO V 
Isenções 

. 	Artigo 18 — São isentos do imposto: 
I — os conventos, os seminarios, pinados arquiepiscopais, residan-

das paroquiais, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer 
culto; 

II — Os moveis construidos pertencentes ao pardmonio• 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consu-

lados desde que haja reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério 
das Relações Exteriores; 

b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal 
complementar quanto às instituições de educação ou de assistência social; 

c) das cooperativas de natureza civil, desde que neles mantenham 
sede, agências, armazéns ou serviços sociais, observado o disposto na Lei n.o 
4.870 (*), de 3 de janeiro de 1956, modificada pela Lei n.o 6.082 ('), de 24 
de outubro de 1962; 

d) de agremiações desportivas, na forma da Lei n.o 4.634 ('), de 
5 de abril de 1955; 

e) de empresas jornalisticas, radio-emissoras ou de televisão, legal-
mente estabelecidos no Município, quando utilizados direta ou indiretamente nos 
seus serviços especificos; 

f) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao 
Estado ou à União, para fins educacionais, durante o prazo de comodato; 

g) da Companhia Municipal de Transportes Coletivos, nos tennos 
do Decreto-Lei n.o 411, de 13 de inalo de 1947, e Decreto n.o 973, de 20 de 
maio de 1947; 

UI — os edificlos destinados a: 
a) teatros, quando pertencentes a entidades de fins não económi-

cos ou enquanto forem utilizados diretamente pelo proprietário empresado; 
b)" garagens coletivas para estacionamento e guarda de automoveLs, 

nos termos da Lei n.o 4.784 (*), de 8 de setembro de 1955, cessando na data 
da publicação da•presente Lei os efeitos da prorrogação de prazo para término • 
das obras, fixado no acaputa do artigo 1.0 da Lei número 6.141, de 6 de 
dezembro de 1962. 

Parágrafo (MICO — Nos casos dos incisos 31, letra ves, e III, letra 
tas a isenção-  alcança tão somente as áreas utilizadas .efetivamente pelos be-
neficiários. 

SEÇÃO VI 
Arrecadação 

Artigo 19 — O pagamento do imposto será feito em quatro prestações 
Iguais, na forma, local e prazos regulamentares. 

Artigo 20 — Os débitos não pagos nos prazos regulamentares ficam 
aarescidos da multa de 20% (vinte por cento), além de incorrerem am mora — 
a razão de 1% (um por cento) ao mês, devida a partir do mês imediato ao 
vencimento — e em correção monetária, sem prejuizo das custas e demais 
despesas judiciais. 

Parágrafo único — Para efeito do disposto neste artigo, conta-se 
como mês completo qualquer fração deste. , 

Artigo 21 — o não pagamento de qualquer prestação seguinte à 
primeira implica no vencimento integral do débito lançado. 

1 1.0 — Não se admite o pagamento de qualquer prestado se não 
estiverem pagas todas as anteriores, salvo em se tratando da primeira, cujo 
pagamento poderá ser feito simultaneamente com o da segunda, no venci-
mento desta. 

2.o — Nos termos deste artigo, o débito vencido periaanecerá em 
cobrança amigavel, na repartição competente, pelo prazo maximo de 120 (cento 
e vinte) dias, sendo a seguir Inscrito para cobrança executiva, .ainda que no 
mesmo exercício a que corresponda o imposto. 

SEÇÃO VII 
Disposição Transitória 

Artigo 22 — o lançamento de prédio que sirva, .exclusivamente. de 
residência do respectivo proprietário, enfiteuta, usufrutuário, fiduciário ou oom-
promissOrio comprador, será calculado, no exercido de 1967, com a redução de 
?,0% (trinta por cento). 



CAPITULO II 

Imposto Territorial Urbano 

SEreA0 I 

Incidência 
Artigo 23 — Constitui fato gerador do imposto territorial urbano 

a Prõlxiedade, o dominio útil ou a posse de bem imovel não construído, 
localizado na zona urbana do Município, a que se refere o artigo 3.0, e seus 
parágrafos, desta Lei. 

Artigo 24 — Para os efeitos deste imposto, consideram-se não cOns-
traídos os terrenos: 

que não existir edificação corno definida no artigo 4.o; 
— em que houver obra paralisada ou em. andamento, edifica-

ções condenadas ou em minas, ou construções de natureza temporária; 
XII — cuja área exceder a 3 (três) vezes a ocupada pelas edifica-

ções, quando na 2.a, e 10 (dez) vezes quando além cio perimetro desta úl-
tima; 

IV — ocapadoi por construção de qualquer espécie, inadequada is 
sua situação, dirru.nRses, ~Uno ou utilidade; 

Lo — No cálculo do excesso de área de que trata o Inciso III, 
toma-se por base a do terreno ocupado pela edificação principal, ediculas e 
dependências. 

i 2.o — Nas La e 2.o subdivisões da zona urbana, considera-se não 
no inciso Ta, sentar testada e dimensões que permitam a construção de um ou mais 

construido o terreno cuja área; embora inferior As referidas 	
prédios 

Independentes. 
Artigo 25 — A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, 

independe do cumprimento de quaisquer exIgêncLts legais, regulamentares ou 
administrativas. 

Artigo 26 — O imposto não incide nas hipoteses de imunidade pre-
vistas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o disposto _ean lei com-
plementar ' 

SEWL0 II 

Cálculo do Imposto 
Artigo 27 — O imposto calcula-se sobre o valor venal do imovel. 

I — quando situado na La subdivisão da zona urbana, 4,2%; 
II — quando situado na 2.a subdivisão da zona urbana, 3,0%; 
111 — quando situado além do perimetro desta última, 2,4%. 
Artigo 28 — Determina-se o valor venal em função dos seguintes 

elementos, tomados em conjunto ou separadamente. 
I — declaração do contribuinte, desde que aceita pelo Pisco; 
/I — preços decorrentes das transações no mercado imobiliário; 
XXI — arrendamentos correntes; 
IV — localização, forma, dimensões e outras características ou con-

dições do terreno; 
V — outros dados •  informativos tecnicamente reconhecidos. 

Lo — Na determinação do valor venal não se consideram as 
vincula.ções restritivas do direito de propriedade e o estado de ccuhunhao. 

2.o — O valor venal determinado na forma deste artigo não po-
derá ser inferior ao preço decorrente do valor unitário fixado efeito de 
desapropriação amigável ou judicial, proporcionalmente A.  expropriada 
e à parte remanescente do imovel. 

SEÇãO III 

Sujeito Passivo 
Artigo 29 — Contribuinte do imposto é o proprietário do imovel, o 

titular do seu dominio util, ou o seu possuidor a qualquer titulo. 
Artigo . 30 — O Imposto é devido, a critério da repartição rompe- ' 

tente: 	• 
I — por quem exerça a posse direta do. Jmovel, sem prejuizo da 

responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 

II — por qualquer dos possuidores Indiretos, sem prejuízo da. res-
. ponsabilirlariP solidaria dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das 
pessoas nele referidas. 

SEÇAO IV 

Lançamento 
Artigo 31Todos os imovelã não construidos , inclusive os que 

'gozem de imunidade ou—isenção, situados na zona urbana do Município, deverão 
ser inscritos, pelo sujeito passivo, na repartição competente, de acordo com 
a legislação municipal. 

Lo — A inscrição será feita em formulário proprio, nó qual o 
sujeito passivo declarará, sob sua exclusiva responsabilidade, e sem prej~ de 

outros elementos que sejam exigidos pelo Executivo: 
I — o nome e qualificação; 
II — o nome do procurador ou representante legal; 
M — o endereço para entrega do aviso; 
IV — o local do imovel; denominação do bairro, vila: ou lotea-

mento e do logradouro ou estrada em que estiver situado; 
V — as dimensões e 'área do terreno e confrontações; 
VI — o valor venal; 
VII — os dados do titulo de aquisição da propriedade ou do do- 

miolo útil; 
VIME.  — a qualidade em que a posse é exercida; 
IX — a localização do 'movei, segundo esboço que anexará. 

2.0 — A inscrição deverá ser feita dentro de 30 (trinta) dias. 
contados: 

— da  convocação por edital que vier a ser feita pela Prefei- 
tura; II — da demolição ou perecimento das edificaçõei existentes no 
imovel; 

Xii — da aquisição de parte certa de imovel não construido, des-
.membriula ou ideal. 	 _ 

3.0 — Serão objeto de uma única inscrição, acompanhadas de 
planta: 	- 

à razão de: 



(N,  

Reo. 

— as ¡gebos brutas desprovidas de melhoramento, cujo aproveita-
mento dependa da realização de obras de arruamento e urbanização; 

11 — as quadras indivisos, pertencentes a áreas arruadas; 
III — cada lote isolado ou cada grupo de lotes contiguos, quando 

já tenha ocorrido venda ou promessa de venda de lotes da mesma quadra. 
Artigo 32 — Deverão ser comunicadas à Prefeitura, dentro de 30, 

(trinta) dias contados da data do ato: 
— Pelo respectivo adquirente, as transcrições, no Registro de 

/moveis, de títulos ae aquisição de Imóveis não construidos; 
II — pelos respectivos promitentes compradores ou ceasioriários; a 

celebração de compromisso de compra e venda ou -sua cessão. 
Parágrafo único — Tratando-se de áreas arruadas, em curso de 

venda, a obrigação prevista neste artigo estende-se ao vendedor e ao cedente de compromisso de compra e venda. 
Artigo 33 — Para os efeitos deste imposto, consideram-se sonegados 

à inscrição os terrenos não inscritos no prazo e forma regulares e • aqueles 
cujas fichas de inscrição anresentem falsidade, erro ou omissão, quanto a qual-
quer elemento .de deciaraçao obrigatória. 

Artigo 34 — O lançamento do imposto é anual e feito em nome do 
sujeito passivo na conformidade do disposto no artigo 30. 

Parágrafo único — Considera-se ocorrido o fato gerador em 1.0 de 
janeiro do ano a que corresponda o lançamento. 

Artigo 35 — .0 valor venal dos terrenos para efeito de lançamento, 
é o resultante da aplicação: 

I — dos valores médios unitários constantes das ePlantas Gene-
ricas de Valoresa, a que se refere o artigo 16; 

II — de quaisquer dos incisos do artigo 28 e dos respectivos pa-rágrafos, se superior ao decorrente do inciso anterior deste artigo. 
Artigo 36 — O lançamento relativo a imóveis sonegados à inscrição 

O efetuado ou revisto de oficio, com o acresciam de 100% (cem por cento). Pela 
repartição competente. 

Parágrafo único — A aplicação do acréscimo de que trata este 
artigo vigorará até o exercido no qual o sujeito passivo regularize a ins-
crição. 

Artigo 37 — O lançamento considera-se regularmente notificado ao 
sujeito Passivo com a entrega do avim, no endereço a que se refere o inciso III 
do 8 1.0 do artigo 31, a qualquer das pessoas de que trata o artigo 90, a seus 
prepostos ou empregados. 

Parágrafo fanico — ComPlavada a Impossibilidade, em • duas tenta-
tivas, de entrega do aviso a qualquer das pessoas referidas neste artigo, ou no 
caso de recusa do seu recebimento por parte delas, a notificação do lança-
mento far-se-á por edital, tudo na forma do disposto em regulamento. 

SEUSO V 
Isenções 

Artigo 38 — São isentos do imposto os terrenos pertencentes ao 
patrimonio: 

. Arrecadação 
• 'Artigo 39 — O pagamento do Imposto será feito em quatro presta- • 

ções: Iguais, na forma, local e -prazos regulamentares. 
Artigo 40 — Os débitos não pagos nas épocas regulamentares 

ficam acrescidos da multa de 20% (vinte por cento), além de incorrerem em 
mora — à razão de 1% (um por Cento) ao mês, devida a partir do mês ime-
diato ao do.vencimento — e em correção monetária, sem prejuizo das custas 
e demais despesas judiciais. 

Parágrafo único — Para efeito do disposto neste artigo, conta-se como 
Mês completo qualquer fração deste. 

Artigo 41 — O não pagamento de qualquer prestação seguinte à Pri-
meira implica no vencimento integral do débito lançado. 

1.0 — Não se admite o pagamento de qualquer prestação se não esti-
verem pagas todas as anteriores, salvo em se tratando da primeira, cujo pagam-......s 
poderá, ser feito simultaneamente com o da segunda, no vencimento dest.. 

2.o — Nos termos deste artigo, o débito vencido permanecerá cru 
cobrança analgavel, na repartição competente, pelo prazo máximo de 120 (cento 
e vinte) Mas, sendo a seguir inscrito para cobrança executiva, ainda que no mesmo 
exercido a que corresponda o imposto. 

CAPITULO UI 
Impostos Sobre Operações Relativas is Circulação de Mercadorias 

SWAD I 
Incidência 

Artigo 42 — Constitui fato gerador do imposto municipal sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias todo aquele definido na legislação 
estadual própria, ocorrido no território do Municiplo. 

Lo — As Isenções ou anistias concedidas pelo" Estado somente obri-
garão o Municiplo quando reproduzidas na legislação deste. 

1 2.o — Nos casos de exclusão de créditos referidos no 'parágrafo an-
terior, e nos de antecipação ou deferimento de incidências, resultantes da legisla-
ção estadual; o Municiplo cobrará o imposto como se a operação fosse tributada 
pelo Estado. 

SEÇAO II 	• 
Cálculo do Imposto 

Art. 43 — O imposto calcula-se à razão uniforme de 30% (trinta por 
cento) sobre o montante devido ao Estado, no território do Municipio, a título de 
Imposto sobre operações relativas à. circulação de mercadorias. 

I — de agremiações desportivas, na forma da Lei n.o -4.0341. de 
5 de abril de 1955; 

11 — de Nrucubres, quando cedidos em comodato ao MUniclpio„ 
ao atado ou à UniM

' 
 para fins educacionais, durante o prazo do comodato: . 

III — da Companhia Municipal de Transportes Coletivos, nos ter- 
mos do Decreto-Lei no 411, de 13 de maio de 1947, e Decreto n.o 973, de 20 

• de maio de 1947. 
SErffill0 VI 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11614 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.614 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isençao do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservaçao de Vias e 

Logradouros Publicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imovel 
integrante do patrimonio de aposentados, pensionistas e beneficiarios de renda mensal 
vitalicia, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 713/1993 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.773/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.308/1992. (ver documento) 
Alterações: Lei 13.776/2004 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 	i1'.614 , DE 13 .  DE JULHO 	DE 1994 

Concede isenção do Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação 
devias e Logradouros Públicos, de Limpe-
za Pública é de.Combate a Sinistros inci-
dentes sobre imÓvel integrante do patrimó 
aio de aposentados, pensionistas e benefi 
ciarios de renda mensal vitalícia, e dI 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber, que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junto 
de 1994, decretou e eu çromulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública 
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimô-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social. 

. 	Art. 2° - A isenção de que cuida o artigo 
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
sado'deverá comprovar que: 

I - Não possui outro imóvel neste Municí- 

II - Utiliza o imóvel como sua residên- 
• 

cie; 
III.- Seu rendimento mensal-, em 1° de ja-

neiro do exercício, não . ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos: 

Art. V - A isenção prevista 'nesta lei 
não exonera o benefidiárió do cumprimento das obrigações 
acessórias a que 'está sujeito. - • 

Art. 4 0 	Revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 11.308, de .17 de dezem-
bro:de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos á Partir de 1 1  de janeiro 
de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 da julhá 
de . 1994,.A419 da fundação de SÃo Paulo. 
PAULaMAWF,:PREFEITO 	: 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA' DO NASCIMENTO, SecretariodhsFinanças 
PubliCada .ns Secretaria do GOverno Municipal, em 1.3 de 
julho 	de 1994. 
EDEVALDO-ALVES DA,SILVA, Secretário:do Governo. Municipal 

pio; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13776 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.776 10/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/2001 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Legislação explicativa: Lei no 11.614/1994 - Concede isençao do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de 
Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros 
incidentes sobre imovel integrante do patrinnonio de aposentados, pensionistas e beneficiarios 
de renda mensal vitalicia. (ver documento) 
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LEI No 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 63/01, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Altera a redação do artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas 
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 
Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como 
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional deSeguridade 
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo." 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor em 1 0  de janeiro do ano em que a estimativa de 
renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13879 

Total de referências : 

Título: LEI N 0  13.879 28/07/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta os arts. 18-A e 38-A à Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, altera o 
parágrafo único do art. 7 0  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dispõe sobre a 
prática dos ilícitos administrativos tributários que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 331/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 45.659/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno, constantes da Planta Genérica de Valores, bem como os 
valores das faixas de valor venal constantes da Lei no 6.989/1966, com a redação dada pela 
Lei no 13.475/2002, os valores-limites fixados nos arts. 1 0  a 3 0  da Lei no 13.698/2003, e os 
valores das multas estipuladas no art. 3 0 , par. 1 0  desta Lei. 
- Decreto no 46.877/2005 - Atualiza, para o exercício de 2006, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, bem como os 
valores das faixas de valor venal, os valores-limites para concessão de benefícios fiscais e os 
valores das multas relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano. 
- Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 
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LEI No 13.879, DE 28 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 331/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta os arts. 18-A e 38-A à Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, altera o 
parágrafo único do art. 7 0  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dispõe 
sobre a prática dos ilícitos administrativos tributários que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar acrescida dos arts. 
18-A e 38-A, com a seguinte redação: 
Art. 18-A. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 
§ 1 0  Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20  As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 
§ 3 0  Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições 
que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
§ 40  Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, relativas 
aos imóveis pertencentes às entidades mencionadas no art. 18. 
Art. 38-A. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para concessão 
do benefício. 
§ 1 0  Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 2 0  As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 
§ 30  Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições 
que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas." (NR) 
Art. 20  O art. 7 0  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 70 	  
§ 1 0  A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de 
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou 
utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza 
empresarial. 
§ 20  Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em 
desconformidade com o disposto no § 1 0 ." (NR) 
Art. 30  A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do 
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Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito 
administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas: 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operações de qualquer natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1 0  Sem prejuízo de outras corninações legais cabíveis, a prática dos atos de que 
trata este artigo sujeita o agente à multa de: 
I - R$ 500,00 (quinhentos reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 
69.657,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais); 
II - R$ 1.000,00 (um mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
69.657,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais) e até R$ 
139.314,00 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quatorze reais); 
III - R$ 2.000,00 (dois mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
139.314,00 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quatorze reais) e até R$ 278.628,00 
(duzentos e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e oito reais); 
IV - R$ 4.000,00 (quatro mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
278.628,00 (duzentos e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e oito reais) e até R$ 
557.256,00 (quinhentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e seis reais); 
V - R$ 8.000,00 (oito mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
557.256,00 (quinhentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e seis reais). 
§ 20  As penalidades previstas no § 1 0  deste artigo poderão ser excluídas mediante 
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e 
dos acréscimos moratórias, realizado antes do início da ação fiscal. 
§ 30  O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das 
multas e dos valores venais de referência estipulados no § 1 0  deste artigo, pelo 
mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 48.865 25/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3 0  da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação cornprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 40 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1 0 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n 0  10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n 0  9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 • Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 7 0 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



TITULOI-IMPOSTOS 

CAPITULO I - IMPOSTO PREDIAL 

Seção I - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4 0  deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobannento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66): 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado. 

Art. 3° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88): 
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04): 
I - no caso do inciso 1 do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares; 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1; 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 4° Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 5° A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
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Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se prest~trAfârios 

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento d 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dunnont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, de 
19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 4° A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 7° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03112/09). 
§ 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3° A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 
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§ 30  A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da a 	 killabene 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
§ 40  Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativ 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo ( 
da Lei n° 14.652, de 20112107). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29112/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construídos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n°61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso II, alínea "h", com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
o)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo (art. 1° da Lei n°11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n°11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 10  e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91). 
§ 30  A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste t arig 	r, ils:S.itt.,1" a Lei n° 
13.250, de 27112101, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 70  Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os crédilàs tributários deco rentes do i 	" 	• 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste 
artigo (ali. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
I - na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04191); 
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 4° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22104/91). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção 1 - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n°6.989, de 29/12/66): 



I - em que não existir edificação como definida no artigo 4°; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de na reza 
temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na la subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2a  e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, edículas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n°6.989, de 29112166). 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29. O imposto calcula-se á razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n°6.989, de 29112/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3% 

acima de R$ 801.800,00 +0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n°6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 
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Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) 	1, 
§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação d 	imento. anual. 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quantd à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 30  O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n°898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30112/92). 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°10.211, de 11/12/86); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28104/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08195). 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadannente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2 a  Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91); 
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-Io, respeitadas as condições do 
inciso I do artigo 20 (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n°13.776, de 10/02/04); 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n°11.856, de 30108/95). 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14107107). 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(§ 2° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29112106 publicada em 14/07/07). 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07): 
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I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no artigo 19 e no 
Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 4° do Art. 19 da Lei n°  
14.256, de 29112106 publicada em 14/07/07): 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m 2  do 
terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5° 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12192). 

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27112/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04). 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 

Seção VI - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 
14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 
§ 1° Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 4° Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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§ 30  No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cad 	fração; a t 
capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 4° As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.10 , de 
29 de dezembro de 2000. 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tributária 
específica. 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6° da Lei n° 10.819, de 28112189, cic a Lei n° 11.960, de 29/12/95, c/c Lei n° 13.105, de 29/12/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 30  da Lei n° 
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 10 Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à 
multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 
29/12/05, em 3,1% pelo Decreto n° 48.081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20/12/07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12110, nos termos do § 3 0  do art. 3° da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II - R$1.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e até R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
III - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
IV - R$ 5.414,00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

Art. 100. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04. 
Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04/86; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 
40 da Lei n°11.856, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n°10.978, de 22/04/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 
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Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ,-7IPTU os imóvel 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização dcLesWgIàmento—clo—SoltY 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei b° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (art. 26 da Lei n° 14.125, de 
29112105, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS 
(art. 27 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29/12/05, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Subseção III - Enchentes 

Art. 105. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (art. 1° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 
§ 10 Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento. 

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar (art. 2° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105, serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 3° da Lei n° 14.493, de 
09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das 
águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 105, os danos com a destruição de alimentos, 
móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construídos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei n° 14.657, de 21112/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o 
benefício será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar. 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei. 

Art. 109. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 
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Total de testa. da utilizada do imóvel Desconto , 

Menor que 10 m (dez metros) 
- ...— 

100% 

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 
utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14.223, de 2006. 
§ 30  O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercício seguinte ao 
da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do débito na 
dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. 3° da Lei n° 14.657, de 21112107). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 111. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 4° da 
Lei n° 14.657, de 21112/07). 

Art. 112. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 5° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autônomas (art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Elida, concernentes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 116. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 172, que 
corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida, ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para o 
Município de Diadema (art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida pelo 
Município de Diadema. 

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos 
de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema 
(art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Ari. 118. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importâncias 
recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (art. 4° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementação do 
disposto nesta lei (ali. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 
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Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, _para Progãr:n de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, durante o período de exec ção 
das obras destinadas à habitação social (art. 50  da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 

Seção XI - Disposições Finais 

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30, desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (art. 5° da Lei n° 13.475, de 30/12/02). 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n° 11.152, de 30112191). 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (§ 
3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1° e 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de 
vacinação, de matrículas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 126. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02108). 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 3° da Lei n° 14.690, de 12/02108). 

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12.275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

CAPÍTULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 129. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
deste Município. 

Art. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2° da Lei n° 11.154, de 30/12191, com a redação da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, 
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor. 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
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DiSpbe sobre a Isenção do Imposto 

Prdial e Territorial Urbano - 

IFeki aos Deficientes Físicos, e 

dá outras providWncias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SMO PAULO d creta: 

Art. 12 - Fica conceOda Isençao do IPTU 	Imposto 

Predial e Territorial Urbano de imóvel residencial aos 

contribuintes deficientes físicos cuja deficiência os impeça do 

exercício de atividades produtiva 
• 

Parágrafo Unica - Equip ra-se ao contribuinte para 

de imóvel residencial na condição de fins desta Lei, o locatário 

deficiente físico. 

Art. 22 - Os 	benef 

comprovar a condição junto ao ó 

ciários da IsenOto terão que 

gão competente da Prefeitura, 

antes do vencimento da primeira parcela. 

Art. 32 - O beneficio f 

I - Guando o intere 

scal desta Lei não se aplica: 

sacio for proprietário, titular 

de domínio útil ou possuidor de mis de um imóvel; 
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. III - atando o interessado perceber a qualquer título 

rendimentos superiores a 03 (três) salários mínimos mensais. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente Lei, 

60 (sessenta) dias após a data da sua publicação. 

Art. 52 - As despesas decorrentes com a execução da 

presente Lei, correrão por conta de verbas próprias consignadas 

em orçamento, suplementadas se neCessário. 

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publica0o revogadas as disposiçkies em contrário, produzindo 

seus efeitos a partir do exercício de 1995. 

Sala das Sesses, 26 de abril de 1994. 



W~4a-  PYlaNÃO/40/ 
- PL 

PROJETO DE LEI 
	-0J70/ 4-2  

• 

1 

Obriga o Poder  
conceder isenção de IPTU (Imposto 
Predial Territorial e Urbano) aos 
proprietários 	de 	imóveis, 
localizados no Município de São 
Paulo, portadores do vírus HIV, e 
dá outras provid'è-ncias. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO. decreta: 

Art. 12.- Fica o Feder Executivo obrigado a 
conceder isenção de IFTU (Imposto Predial Territorial Urbano) aos 
Proprietários de imóveis, localizados no. Município de São Faulo 

portadores do vírus HIV. 

Art. 20 	O proprietário de imóvel portador • 
do vírus HIV, deverá comprovar a doença através de diagnóstico 
médico e de exames de sangue recentes. 

Art. 32 - O laboratório ou médico que 
proferir diagnóstico ou exame falsos caberá a ambos as normas 
penais pertinentes ao caso, bem como multa de 50 UFMs (Unidade 
Fiscal do Município). 

Art. 42 - As despesas com a execução desta 
lei .correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. . 

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sláa publicação, revocadas as disposiçÕes em contrário. 

Sala das Sessões, 

4441,4; 
MADIM HUTRAN 

Vereador 
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PROJETO DE LEI 01-0024/2007 do Vereador Paulo Frange (PT) 
"Institui isenção de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano para os proprietá os 

ou possuidores de um único imóvel, portadores de deficiência. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano: 
I - os proprietários ou possuidores de um único imóvel utilizado para sua residência, 

portadores de deficiência; 
II - os proprietários ou possuidores que comprovem manter sob sua dependência 

econômica, pessoa portadora de deficiência residente no imóvel, objeto da isenção. 
Parágrafo Único - a concessão da isenção depende da comprovação de renda familiar 

mensal de até 6 (seis) salários mínimos. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa portadora de deficiência: 
1- as previstas na Lei 10.690 de 16 de junho de 2003; 
II - as que possuem limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade que se 

enquadra nas categorias de deficiência física, auditiva, visual e mental, nos termos do 
Decreto no 5296 de 02 de dezembro de 2004; 

III - as que possuem mobilidade reduzida, nos termos do Decreto no 5296 de 02 de 
dezembro de 2004. 

Art. 3 0  A comprovação da deficiência deverá ser feita através de atestado médico 
emitido pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes." 

p10024-2007.doc 



PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 121 

PROJETO DE LEI 01-0039/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção total dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano - IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário seja pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida, nas condições que especifica, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedida isenção no valor total dos Impostos Predial e Territorial 

Urbano - IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário seja pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, atendidas as seguintes condições: 

I - resida no referido imóvel, sozinho ou com sua família; 
II - não seja proprietário de outros imóveis no Município de São Paulo; 
III - possua renda per capita familiar igual ou inferior a 01 (um) salário 

mínimo; 
IV - apresente cópia da Carteira de Identidade, do C.P.F. e de documento 

que comprove a residência no imóvel a ser beneficiado; 
V - apresente laudo médico, devidamente assinado e com o número da 

inscrição do médico no respectivo órgão de classe, que ateste o tipo de deficiência 
ou a razão que implique em mobilidade reduzida. 

§ 1 0  A isenção de que trata o caput deste artigo incidirá sobre o imóvel de 
propriedade de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, ainda que a 
propriedade esteja em condomínio com cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão, que não possuam deficiência ou não tenham mobilidade reduzida. 

§ 2° Para obtenção da isenção de que trata esta lei, o beneficiário dela 
deverá declarar ser proprietário de um único imóvel no Município de São Paulo, 
ocasião em que se tornará responsável pela veracidade das informações prestadas, 
sob pena de perder o direito de isenção de que trata a presente lei. 

Art. 2° Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis 
e aos possuidores de imóveis a qualquer título, desde que devidamente 
documentados e que comprovem possuir as condições de que trata o art. 1 0  e na 
condição de que comprovem, também, serem deles a responsabilidade pelo 
pagamento dos Impostos Predial e Territorial Urbanos - IPTU, conforme 
estabelecido em contrato ou termo de cessão. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0042/2010 do Vereador Wadih Mutran (PP 
"Dispõe sobre a alteração do "caput" do artigo 1 0  e acresce dispositivos da 

Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994 e 

seus demais dispositivos passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, 

das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de 
Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou 
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto 
Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao 
Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e assistência Social, ou outro programa 
que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único - Concede a isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 
portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em estágio terminal 
irreversível, desde que destinado, exclusivamente, ao uso residencial. 

I - Entende-se como doenças incapacitantes as seguintes moléstias: câncer, 
síndrome da imunodeficiência adquirida [aids], tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget [osteíte 
deformante], contaminação por radiação, fibrose cística [muscoviscidose], 
síndromes da Trombofilia, Charcot-Marie-Tooth, Dow, Arterite de Takayasu [AT], 
hipertensão arterial pulmonar, Acidente Vascular Cerebral com comprometimento 
motor ou neurológico, doença de Alzheimer, portadores de esclerose lateral 
amiotrófica e esclerodermia, distrofia muscular progressiva e outras em estágio 
terminal. 

II - A condição de incapacitante ou estágio terminal irreversível deverá ser 
comprovada mediante laudo pericial, emitido por serviço médico oficial do 
município, que fixará o prazo de validade do laudo pericial e em caso de moléstias 
passíveis de controle, atestará que a doença implica em incapacidade laborai e 
despesas elevadas. 

III - Para usufruir os benefícios de que trata esta lei, o interessado deverá 
observar os seguintes requisitos. 

a) Protocolar requerimento solicitando a isenção na Prefeitura; 
b) Apresentar laudo pericial conforme descrito no "caput" do artigo 2 0 ; 
c) Atestado que comprove ser o imóvel objeto do pedido de isenção única 

propriedade em seu nome ou de seu cônjuge; 
d) Não exercer nenhuma atividade autônoma de economia informal; 
IV - O beneficiário da isenção ou cônjuge deverá se recadastrar anualmente 

para manter o benefício. 
V - Também, terá direito aos benefícios desta Lei, o portador de doença 

incapacitante ou doente em estágio terminal irreversível, que na condição de 
locatário, por força do contrato válido esteja obrigado ao pagamento dos tributos, 
observadas sempre as exigências do artigo anterior." 

Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0065/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera a redação do inciso III do parágrafo 2° da Lei 11.614, de 13 de julho 

de 1994, ampliando a faixa de isenção do Imposto Predial Territorial Urbano, como 
estabelece. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado o inciso III do art. 2 0  da Lei n 0  11.614, de 13 de julho 

de 1994, que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 2°... 
III - Seu rendimento mensal, em 1 0  de janeiro do exercício, não ultrapassar 

4 (quatro) salários mínimos. (NR)". 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 2 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 

Ref: Projeto de Lei n° 059612011 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei 
n° 0596/2011, de autoria de Vossa Excelência, o qual dispõe sobre a concessão de 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — aos proprietários de 
imóveis localizados no Município de São Paulo portadores das doenças que 
especifica. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 
concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 
das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 
reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 
emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 
que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do  
impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os  
dois subsequentes, o que não ocorreu. 

OF-p1-0596-11.0 
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Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 
dispositivo. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador PAULO FRANGE 

--)get,ect,e. 	ood. 
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equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 111  PL,' fi7 

PL 501 1997 	PL 366 

PL 976 1997 	PL 484 

PL 1008 1997 	PL 603 

PL 98 1998 	PL 652- 

PL 103 1998 	PL 667 

PL 224 1998 	PL 713 

PL 225 1998 	PL 170 

PL 371 1998 	PL 171 

PL 372 1998 	PL 172 

PL 374 1998 	PL 206 

PL 375 1998 	PL 207 

PL 410 1998 	PL 214 

PL 433 1998 	PL 236 

PL 539 1998 	PL 237 

PL 465 1999 	PL 239 

PL 466 1999 	PL 290 

PL 480 1999 	PL 318 

PL 175 2000 	PL 319 

PL 332 2000 	PL 365 

PL 84 2001 	PL 415 

PL 316 2001 	Pi 416 

PL 317 2001 	PL 465 

PL 390 2001 	PL 519 

PL 5 2002 	PL 209 

PL 204 2002 	PL 106 

PL 287 2002 	PL 121 

PL 304 2002 	PL 769 

PR 17 2011 ,t,j PR 11 

799 2005 PL 476 2009 	PL 512 2011 

204 2006 PL 516 2009 	PL 572 2011 

405 2006 PL 517 2009 	PL 586 2011 

545 2006 PL 577 2009 	PL 596 2011 

580 2006 PL 737 2009 	PL 597 2011 

678 2006 PL 24 2010 1 PL 600 2011 

703 2006 PL 108 2010 	PL 605 2011: 

704 2006 PL 384 2010 	PL 609 2011 

803 2007 PL 439 2010 	PL 619 2011 

356 2008 PL 557 2010 	PI 102 2012 
r4 

357 2008 PL 558 2010 	PL 122 2012 

358 2008 PL 574 2010 	PL 123 2012 

359 2008 PL 1 2011 	PL 220 2012 c,  
.52 

420 2008 PL 2 2011 V4 PL 272 2012 

421 2008 PL 3 2011 	PL 421 2012 

650 2008 PL 4 2011 	PL 508 2012 

25 2009 PL 5 2011 	PLO 19 2001 
1 

81 2009 PL 6 2011 	PLO 4 2003 

159 2009 PL 7 2011 	PLO 1 2011 g 
219 2009 PL 27 2011 	PR 68 2001 

328 2009 PL 69 2011 	PR 18 2002 

368 2009 PL 97 2011 	PR 19 2002 

397 2009 PL 150 2011 J  PR 18 2005 

445 2009 PL 383 2011 	PR 36 2005 

446 2009 PL 384 2011 	PR 17 2006 

447 2009 P 385 2011 	PR 21 2006 

474 2009 PL 393 2011 	PR 7 2007 

475 2009 PL 394 2011 	PR 14 2007 

9 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 
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Ellete Lopes Silvério 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE FINON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ o 02D(3  

ADRI A D RANÇA SILVA 
Supervis 	uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/31(J 

rr Ad a Cicone 
A ntflW Nriamentar 

Registro 100.406 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 21 de março de 2013. 

Ref: Projeto de Lei n° 0596/2011 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos reiterar a informação que se encontra nesta Comissão o 
Projeto de Lei n° 0596/2011, de autoria de Vossa Excelência, o qual dispõe sobre a 
concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — aos 
proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo portadores das 
doenças que especifica. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 
concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 
das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 
reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 
emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 
que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do  
impacto orcamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os  
dois subsequentes, o que não ocorreu. 

OF-p1-0596-11.A 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 
dispositivo. 

An • nio Goulart 
Presidente da Co issão de Constituição, Justiça e 

Le islação Participativa. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador PAULO FRANGE 
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CÓPIA 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Memo CCJLP n° 058/2014 

Excelentíssimo Senhor Vereador Paulo Frange 

São Paulo, 05 de setémb o de 2014. 
0.4 

cl°11P:"°°3:42'  

fon.knt n• fiel 

Nulo Vict 	 . 

RF 

Cumpre-nos reiterar que se encontra nesta Comissão o PL 

596/11, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de Vossa 

Excelência para regular prosseguimento. 

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em 

seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das 

informações na Secretaria desta Comissão. 

Reiterando protestos de estima e consideração, 

Atenciosamente, 

Vere dor GOU À .T 
Presidente d Comissão de Constituição, 

Justiç 	Legislação Participativa 
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c PARECER N 	1315/2016 	 COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0596/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre 

concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano a proprietários de imóveis 

localizados no Município de São Paulo, portadores de determinadas doenças, descritas no 

Anexo 1 do projeto. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto não reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 

compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da 

Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos 

de sua competência, dentre os quais o IPTU. 

O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 

tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas. 

Todavia, como o projeto em análise implica em renúncia de receita tributária, está sujeito à 

incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar Federal n° 101/2000, que 

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e 

dispõe que tais projetos devem estar acompanhados de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que devam iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes, e atender a pelo menos uma das seguintes condições: a) estar 

acompanhado de medidas de compensação relativas ao mencionado período, por meio de 

aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 

majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de 

que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não 
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afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias, providências estas que não se verificaram. 

Note-se, ainda, que o autor do projeto foi instado em mais de uma oportunidade (fls. 63/64, 

67/68 e 69) a complementar as informações necessárias a fim de viabilizar a tramitação, 

mas, quedou-se inerte. 

Ante ao exposto, somos PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pad ipativa, 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0596/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre 
concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano a proprietários de imóveis 
localizados no Município de São Paulo, portadores de determinadas doenças, e dá outras 
providências. As doenças que oportunizam a isenção estão descritas no Anexo I do Projeto. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da Constituição 
Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência, dentre os quais o IPTU. 

Seguindo, o artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a 
competência tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do 
Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e 
remissão de dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa neste caso, sendo que tanto 
o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis 
tributárias e assim o é porque a Constituição Federal, não contém qualquer restrição à 
iniciativa legislativa. Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de 
Justiça de São Paulo: 

STF: "EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 553/00, 
do Estado do Amapá. Concessão de benefícios tributários. Lei de 
iniciativa parlamentar. Ausência de ofensa ao artigo 61, § 1 0, 
b, da Constituição Federal, pois as regras insertas nesse 
dispositivo se referem tão somente a Territórios Federais, não 
sendo de observância obrigatória por parte dos Estados-
membros. Precedentes: ADIns nc's 352/DF e 2.304/RS. O inciso II 
do artigo 165 da Carta Magna, por aludir a normas relativas a 
diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que dizem respeito 
a direito tributário, como o são aquelas que concedem benefícios 
fiscais. Precedente: ADIn n° 724/RS. Medida liminar indeferida. 
(ADI 2464 MC, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, 
julgado em 12/06/2002, DJ 28-06-2002 PP-00088 EMENT VOL-
02075-03 PP-00507)" 

TJSP: "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
COMPLEMENTAR N° 375/2015 DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ - 
ATO NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR CONCEDENDO 
BENEFÍCIO FISCAL DE NATUREZA TRIBUTÁRIA - ISENÇÃO DE 
IPTU INCIDENTE SOBRE IMÓVEL RESIDENCIAL USUFRUÍDO OU 
DE PROPRIEDADE DE APOSENTADOS OU PENSIONISTAS COM 
RENDA BRUTA MENSAL PESSOAL OU CONJUGAL ATÉ O TETO 
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PREVIDENCIÁRIO 	- 	COMPETÊNCIA 	LEGISLATIVA 
CONCORRENTE - PRECEDENTES DO E. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL — REFLEXOS NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA - NORMA QUE 
NÃO CRIA OBRIGAÇÕES OU AUMENTO DE DESPESA AO 
PODER PÚBLICO - AFRONTA AOS ARTIGOS 25 E 174, 
PARÁGRAFOS 2° E 6°, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - 
NÃO RECONHECIMENTO - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
Por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo 
legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem 
ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa 
de lei parlamentar que disponha sobre matéria tributária, seja 
para criar ou majorar tributos ou mesmo para conceder 
benefícios fiscais porquanto o constituinte não restringiu o 
âmbito de sua titularidade, uidando-se, isto sim, de competência 
concorrente". 
(Relator(a): Renato Sartorelli; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 
Órgão Especial; Data do julgamento: 27/04/2016; Data de registro: 
28/04/2016) 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 
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VEREADOR NABIL BONDUKI 222 GV 

Art. 20  Os equipamentos públicos que funcionarão em período de 24 (vinte e 
quatro) horas, em horário estendido ou horário noturno, deverão ser indicados 
pelas secretarias municipais responsáveis por sua gestão. 

Art. 30. Poderão ser desenvolvidas nos equipamentos indicados, atividades 
culturais, artísticas, esportivas, educacionais, de lazer, e outras que assim forem 
convenientes, de acordo com a demanda da comunidade local e o interesse ,* 

	

	
público, garantindo a preservação e o bom andamento dos serviços 
regularmente prestados. 

Art. 40  Para garantir o acesso da população aos equipamentos e serviços 
públicos descritos no artigo 1 11  serão disponibilizadas linhas de ônibus regulares 
e freqüentes. 

Art. 50  Serão disponibilizados nas adjacências dos equipamentos públicos 
postos móveis da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 61  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplantadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. 

i 
f 

NABIL BONDUK 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100, sala 417, 4 0  andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4236 www.nabil.org.br  
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RF 11. 
Por ser uma demanda bastante crescente da populaçãowdístal l 

turistas que tentam usufruir do que a cidade têm a oferecer, mas se deparam 
com os equipamentos fechados, esta presente proposta visa otimizar a 
utilização dos equipamentos públicos municipais, por meio da autorização para 
sua abertura em horário estendido, noturno e/ ou 24 horas, inclusive aos finais 
de semana e feriados. Em uma cidade global, como São Paulo, não podemos 
desperdiçar qualquer potencial turístico, cultural e comercial, mas, infelizmente, 
é isso que acontece atualmente. 

Além dos turistas, muitos munícipes, principalmente os estudantes e 
trabalhadores poderiam usufruir com maior freqüência das bibliotecas e dos 
museus municipais se eles não permanecessem abertos apenas no horário 
comercial, onde a maioria das pessoas estão ocupadas com suas atividades 
rotineiras. 

O PL pretende ainda ampliar o horário de abertura de diversos 
equipamentos públicos da cidade, como os CEUs, os Teatros e os Parques 
Municipais. Isso faria com que a oferta de espaços públicos para a prática de 
atividades culturais, esportivas e de lazer na cidade de São Paulo fosse 
significativamente ampliada, principalmente em regiões que não dispõem de 
locais apropriados para a esses tipos de atividades. A pouca oferta de espaços 
públicos para realização de atividades culturais e esportivas também é uma 
das causas de conflitos presentes em algumas regiões, como o caso recente 
dos "baile funks" ou mesmo dos "skatistas noturnos" da Praça Roosevelt. A 
ampliação do horário de funcionamento destes equipamentos poderá também 
gerar uma maior apropriação destes pela comunidade local, pois faria com que 
fossem utilizados por quem hoje não costuma freqüentá-los regularmente. 

Este projeto, além de estimular o uso dos equipamentos públicos no 
período noturno e por quem não costuma freqüentá-los regularmente, visa 
também estimular o turismo cultural e artístico. Por ser uma das maiores 
cidades do Mundo e um dos maiores centros financeiros do continente, São 
Paulo é um dos principais destinos do chamado "turista de negócios", no 
entanto, esse potencial ainda é muito pouco aproveitado, visto que muitos 
locais permanecem fechados após o horário comercial e a cidade dispõe de 
poucos serviços turísticos no período noturno e nos finais de semana e 
feriados. 

No sentido de reverter este quadro e pela importância do tema, solicito a 
aprovação do presente projeto pelos meus Nobres pares. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PI- No 596113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 15.052, de 7 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Biblioteca Mário de Andrade — BMA, da Secretaria Municipal de 
Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Decreto n° 48.166, de 2 de março de 2007, que dispõe sobre a transferência de 
bibliotecas das Subprefeituras, para a Secretaria Municipal de Cultura — SMC, altera a 
lotação de cargos de provimento em comissão que especifica e cria a Coordenação 
Regional Leste li, na Supervisão de, Bibliotecas, da Coordenadoria do Sistema 
Municipal de Bibliotecas; 

- Decreto n° 46.434, de 6 de outubro de 2005, que dispõe sobre a reorganização 
parcial da Secretaria Municipal iode, Cultura;, institui o Sistema Municipal de 
Bibliotecas; transfere os equipamentos culturais que especifica das 
Subprefeituras para a Secretaria Municipal , de Cultura , art. 10, inciso XII; 

Portarias n°s 90195, 195195, 1586197, 1770197, 1813197, da Secretaria Municipal 
de Cultura, tratando do horário de funcionamento das bibliotecas municipais; 

• 	 - Publicação n° 90207/04 — BIJ/SMC, que regulamenta o atendimento nas 
recepções dos equipamentos da, Rede ; , de Bibliotecas, Públicas Municipais da 
Cidade de São Paulo; 

- Decreto n 51.478, de 11 de maio de 2010, que dispõe sobre a reorganização do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DHP, da,Secretaria, Municipal de Cultura, cria, 
em caráter, experimental, ,,o Centro de Memória do Circo, altera a denominação e a 
lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica e.intróduz alterações 

-  x'nos Decretos n 0'41.853, de 1 1  de abril de 2002 e n° 48.166, de 2 de março de 2007; 

- Lei n° 8.40-1,.de 8 de,julho de 1976, que organiza o Departamento de.Teatros, institui 
o Quadro de Atividades Artísticas, e dá outras providências; 

Lei Municlpáln° 15;380, de 27 de maio de 2011, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Theatro Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal, n° 53.225, de 19 de, junho de 2012, que aprova o Estatuto da 
Fundação Theatro Municipal de São Paulo ;: e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo- SP CÉP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0441113 - pesquisa 
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- Ordem Interna n° 1109, as Secretaria Municipal de Cultura, que dispõe sobre a carga 
horária dos professores das escolas municipais de música e bailado subordinadas ao 
Teatro Municipal; 

- Lei Municipal n° 9.467, de 6 de maio de 1982, que cria na Secretaria Municipal de 
Cultura, o Centro Cultural São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 49.492, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a reorganização do 
Centro Cultural São Paulo — CCSP, da Secretaria Municipal de Cultura, bem como 

• 

	

	 altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica; 

- Lei Municipal n° 11.847, de 6 de julho ;  ,de 1995, que dispõe sobre a criação de 
Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e dá outras providências; 

I I 	4 

- Lei Municipal n° 13.718, de 8 de janeiro'de 2004, que dispõe sobre a organização 
dos Clubes Desportivos Municipais, e dá;outrás providências; 

- Decreto Municipal n° 29.433, de .14 de „d eezembro de 1990, que dispõe  sobre o 
funcionamento das unidades esportivâs da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, e dá outras providências; 

- Decreto n° 35.348, de 2 de agosto de 1995, que regulamenta a Lei n° 11.847, de 6 de 
junho de 1995, que, cria as, Escolas de, Esportes nos Centros Educacionais e 
Esportivos do Município; . 

- Portaria n° 255, de 1 de dezembro de 1987, da Secretaria Municipal de Esportes 
— SME, que estabelece os horários , de atividades em todas as unidades 

• 	esportivas .e educaciona is .  incluindo estádios municipais , distritais e autódromo; 

- Portaria n° 47, de 28 de junho de.1997, que autoriza o regulamento interno a ser 
adotado-na .  íntegra por, todos os: centros .educacio,nais ,espgrtivos, balneários e 
mini-baineários;.  

- Lei Municipal n° 13.328, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre o 
funcionamento de creches no horário noturno, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos dos , Centros de Educação, Unificados —, CEUs da Rede Direta 
Municipal, instalada no Municipio`de São'Paulo, e dá outras providências; 

- Lei, Municipal, n°„15.6,48,.de 14 de,novembro de,2012, que ; estabelece diretrizes para 
o funcionamento dos Centros Integrados de Educação de  Jovens e Adultos CEIJAs 
na Rede Municipal de Ensino do Município,oe São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo -SP '  CEP 01319-900. fone (11) 3396-1000 www.camara.sp.gov.br  
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- Decreto Municipal no 46.701,de 1 de dezembro de 2005, que delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para aprovar o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionas - CEUSs; 

- Decreto Municipal no 50.738, de 15 de julho de 2009, que regulamenta a Lei no 
14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos Conselhos 
Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs; 

- Decreto Municipal no 53.676, de 28 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei no 
15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o funcionamento 
dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na Rede 
Municipal de Ensino do Município de São Paulo; 

- Portaria no 440, de 21 de janeiro de2004 , da Secretaria Municipal de Educação, 
que altera a Portaria 8619103, que dispõé_sobre o horário de funcionamento dos 
CIEJAs; 

{i 
- Portaria no 4672, de 6 de dezembro de 2006 , que aprova o regimento padrão dos 
centros educacionais unificados- CEUs 4  para vigorar a partir de 01 de janeiro de 
2007;  

-  Portaria no 1128, de 21 de janeiro, de 2012, da Secretaria Municipal de Educação, 
que dispõe sobre atividades dos especialistas em informações técnicas, culturais e 
desportivas-educação física, em exercício nos, centros educacionais unificados -
CEUs; alterada pela Portaria n° 3617112,: 

- Portaria no 4484, de 8 de agosto de 2012, que disciplina a utilização de espaços 
físicos e equipamentos dos centros educacionais unificados CEUs; 

Portaria 5971, de, 12 de, novémbro de 2012,,,'da Secretaria Municipal de 
Educação , que dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, 
de, Ensino Fundamental, de Ensino :Fundamental e Médio e dos Centros . 
Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino , e dá outras providências; 
alterada pela Pórtaria n° 2623/13, 	 :. , 1,  

Ordem Interna no 1, de 28"'de'novembro de 1989, da Secretaria Municipal de 
Educação, que dispõe sobre o horário ;de funcionamento interno das unidades 
educacionais que ;  desenvolvem atividades ;.. e, ,prestação de serviços „à 
comunidade; 

- Lei Municipal no 13.539, de 20 de. março de 2003, ,que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores :  dos Parques Municipais; 	 , 

-P ortarias  n os 24197, 2/00,9/01, 15101, 20/01, 5102, 15102, 18102, 26102, 28103, 32103, 
80103, 3/04, 38/05, 67/06, 37/09, ,138/11,, da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente/DEPAVE,, que dispõem sobre . horário e , funçionamento dos 
Parques Municipais; 
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- Decreto Municipal n°41.425, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre o 
funcionamento dos Mercados, das Centrais de Abastecimento e dos Frigoríficos 
Municipais, e dá outras providências; alterado pelo Decreto n° 51.081111; 

- Decreto Municipal n° 46.398, de 28 de setembro de 2005, que dispõe sobre 
atribuições e competências relativas à administração dos mercados e sacolões 
municipais; 

• 	 - Portaria n° 4, de 12 de janeiro de 2002, que altera, em caráter definitivo, os horários 
de funcionamento dos mercados municipais e da Central de Abastecimento Leste; 

- Relação dos Mercados e Sacolões Municipais extraída do Portal da Prefeitura 
da Cidade de São Paulo — Supervisão Geral de Abastecimento/Coordenação das 
Subprefeituras; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de ;dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza 'o Põdé~, Público a delegar a sua execução, e dá 

_. 

	

	 outras providências, regulamerltada pelo' Decreto; n° ;42.736, de 19 de dezembro de 
2002, alterado pelo Decreto n° 47.139, de 27 de março de 2006; 

-  Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426193 e 12.824199; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6, de abril,de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n°s 10.406187, 10.718188 e 11.658194; 

- Lei Municipal n°  11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- 

 

Decreto, Municipal n° 50.448, , de. 25 do fevereiro :  de 2009, que -dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, alterado pelos Drcretos n°s 50.525109, 51.379110, 53.178/12 e 
53.436/12; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro dá.Guarda, Civil Metropolitana - QGC; define 
as atribuições dos cargos de provimento efetivo.que.,compbem o respectivo Quadro, 
nos termos do artigo 70 , da, Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em corp'issao : que especifica ; transfere unidades administrativas; 
revoga o, Decreto n° :48.727, de .18 de setembro dé,2007.. 

Cópia(s),, parciais do(s) texto(s): normativos) acima indiçado(s) ácompanha(m) a 
presente informação. 	i.. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 9 de outubro de 2013. 

Marcel a Fal Gi aglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Título: DECRETO NO 46.434 06/10/2005 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a reorganização parcial da Secretaria Municipal de Cultura; institui o Sistema 
Municipal de Bibliotecas; transfere os equipamentos culturais que especifica das 
Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Cultura. 

Revogação: Lei n 0  15.052/2009 - Revoga os arts. 7 0 , 80, 12, 13, 14, 15 e 16 deste Decreto. (ver 
documento ) 

Alterações: Dec. 48.166/2007 - Altera o art. 30 deste Decreto.; ( ver documento ) 
Dec. 49.172/2008 - Art. 4 0  - As Bibliotecas Municipais e Bibliotecas Infanto-Juvenis, previstas 
neste Decreto, passam a denominar-se Bibliotecas Públicas. ( ver documento ) 
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DECRETO NO 46.434, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005 
Dispõe sobre a reorganização parcial da Secretaria Municipal de Cultura; institui o 
Sistema Municipal de Bibliotecas; transfere os equipamentos culturais que especifica 
das Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Cultura. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 

TÍTULO I 
DA ORGANIZAÇAO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA BÁSICA 

Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Cultura passa a constituir-se de: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica - A]; 
c) Assessoria Técnica - AT; 
ci) Assessoria de Comunicação - AC; 
II - Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas - SMB; 
III - Departamento de Expansão Cultural - DEC; 
IV - Theatro Municipal - TM; 
V - Departamento Biblioteca Mário de Andrade - BMA; 
VI - Centro Cultural São Paulo - CCSP; 
VII - Departamento do Patrimônio Histórico - DPH; 
VIII - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
IX - Conselho Municipal de Cultura; 
X - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - CONPRESP; 
XI - Conselho de Orientação do Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais -
FEPAC; 
XII - Conselho Municipal de Bibliotecas; 
XIII - Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - CAAPC; 
XIV - Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais - CFCC. 
Art. 2 0 . Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas, observadas as 
modificações operadas pelos artigos 3 0  ao 90  deste decreto: 
I - o Departamento de Teatro para o Departamento de Expansão Cultural; 
II - o Departamento de Bibliotecas Públicas para a Coordenadoria do Sistema Municipal 
de Bibliotecas; 
III - a Divisão Técnica Biblioteca Mário de Andrade para o Departamento Biblioteca 
Mário de Andrade; 
IV - a Divisão de Administração, do Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis, para 
o Departamento Biblioteca Mário de Andrade; 
V - a Subdivisão Biblioteca Monteiro Lobato, da Divisão Técnico - Normativa, do 
Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis - BIJ, para a Coordenadoria do Sistema 
Municipal de Bibliotecas. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades remanejadas transferem-se para a nova situação com as 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 3 0 . A Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas constitui-se de: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Desenvolvimento de Coleções e Tratamento da Informação;  

III - Divisão Administrativa; 
IV - Supervisão de Bibliotecas, com: 
a) Coordenação Regional Norte; 
b) Coordenação Regional Sul; 
c) Coordenação Regional Leste; 
d) Coordenação Regional Oeste; 
e) Núcleo de Coordenação das Bibliotecas dos Centros Educacionais Unificados; 
f) Serviços de Extensão (Ônibus-Biblioteca, Caixa-Estante e Bosque de Leitura); 
g) Unidades Culturais; 
V - Divisão de Planejamento; 
VI - Divisão Biblioteca Monteiro Lobato. 
Parágrafo único. A Divisão de Desenvolvimento de Coleções e Tratamento da 
Informação contará com uma Comissão de Seleção e Avaliação de Acervos. 
Art. 40 . 0 Departamento de Expansão Cultural constitui-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Administrativa; 
III - Supervisão de Programação; 
IV - Escola Municipal de Iniciação Artística; 
V - Unidades Culturais. 
Art. 5 0 . Para os efeitos deste decreto, as unidades culturais compreendem as 
bibliotecas e teatros municipais pertencentes à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 6 0 . Fica denominado Décio de Almeida Prado o teatro localizado na Rua Cojuba, n 0  
45, Itaim Bibi, que passa a integrar a rede de teatros distritais vinculados diretamente 
ao Departamento de Expansão Cultural. 
Art. 70 . O Departamento Biblioteca Mário de Andrade constitui-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Administrativa; 
III - Divisão de Acervo, com: 
a) Coordenação de Referência e Informação; 
b) Coordenação de Apoio Técnico; 
IV - Divisão de Difusão Cultural, com: 
a) Difusão e Eventos; 
b) Colégio de São Paulo; 
c) Publicações. 
Art. 8 0 . 0 Departamento Biblioteca Mário de Andrade contará com um Conselho 
Consultivo composto por nove membros, assim definidos: 
I - o Diretor do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, que será seu Presidente; 
II - o Coordenador do Sistema Municipal de Bibliotecas; 
III - cinco representantes da comunidade editorial, literária e cultural, publicamente 
reconhecidos como ilustres e de notório saber nessas áreas, nomeados pelo Secretário 
Municipal de Cultura a partir de indicação feita pelo Diretor do Departamento Biblioteca 
Mário de Andrade; 
IV - dois representantes dos servidores do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
eleitos por seus pares. 
§ 10. Os membros do Conselho a que se referem os incisos III e IV deste artigo 
exercerão o mandato por dois anos, permitida uma recondução. 
§ 20 . O Conselho será renovado de forma parcial, altemando-se 2/3 (dois terços) dos 
representantes na primeira renovação e 113 (um terço) na seguinte. 
§ 30 . O Conselho reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, duas vezes por ano, e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da maioria de seus 
membros, mediante convocação de seu Presidente ou por solicitação de 1/3 (um terço) 
de seus componentes, dirigida à mesma autoridade. 
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§ 40 . As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público 
relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
§ 50 . O Regulamento do Conselho especificará os requisitos exigidos para os seus 
membros, os casos de impedimento decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou 
de vacância, bem como os critérios para a sua renovação. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças, constitui-se de: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Supervisão de Infra-estrutura; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Controle Orçamentário; 
V - Supervisão de Informática. 

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 10. A Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas tem como atribuições: 
I - coordenar o Sistema Municipal de Bibliotecas; 
II - estabelecer diretrizes, políticas e objetivos para o Sistema; 
III - definir padrões de qualidade para as bibliotecas que compõem o Sistema; 
IV - definir protocolos que regulem as relações entre os componentes do Sistema; 
V - propor eventuais alterações na estrutura organizacional para melhor desempenho 
do Sistema; 
VI - elaborar a política de formação e desenvolvimento de acervo para as bibliotecas 
do Sistema; 
VII - estabelecer e implantar padrões de avaliação de acervo e serviços, incluindo 
atendimento; 
VIII - estabelecer e implantar padrões de tratamento da informação dos acervos; 
IX - desenvolver metodologia para avaliação das necessidades de informação da 
comunidade, no âmbito da leitura e informação, para uso pelas bibliotecas integrantes 
do Sistema; 
X - elaborar padrões de espaço físico para as bibliotecas, visando oferecer espaços 
adequados aos diversos públicos e às diferentes atividades e coleções; 
XI - proceder à aquisição de acervos para as bibliotecas do Sistema, exceto as 
bibliotecas dos Centros Educacionais Unificados e as agregadas; 
XII - estabelecer, sistematizar e implementar procedimentos básicos para o' 
funcionamento das bibliotecas; 
XIII - dar apoio técnico que garanta o funcionamento das bibliotecas dentro dos 
padrões de qualidade definidos para o Sistema; 
XIV - elaborar plano de ação para o Sistema de Bibliotecas; 
XV - elaborar a previsão orçamentária para a Coordenadoria do Sistema Municipal de 
Bibliotecas; 
XVI - gerir recursos financeiros e executar o orçamento; 
XVII - elaborar e implementar programas de capacitação voltados ao desenvolvimento 
dos recursos humanos das bibliotecas integrantes do Sistema; 
XVIII - desenvolver e implementar programas cooperativos entre as bibliotecas do 
Sistema e entre diferentes órgãos municipais; 
XIX - compartilhar e divulgar experiências bem sucedidas das bibliotecas do Sistema; 
XX - Integrar-se a outros sistemas locais, nacionais e internacionais. 
Art. 11. O Departamento de Expansão Cultural tem como atribuições: 
I - promover a expansão das ações culturais no âmbito da Cidade de São Paulo, 
especialmente nos equipamentos culturais da Secretaria Municipal de Cultura e outros 
da Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do estímulo e desenvolvimento de 
ações de difusão e formação; 

II - incentivar e valorizar a produção cultural no âmbito da Cidade, oferecendo 
espaços, oportunidades e programas que permitam sua ampla circulação, assegurandc 
o acesso da população à sua fruição; 
III - promover o intercâmbio técnico e estético entre artistas e produtores; 
IV - promover a qualificação técnica da mão-de-obra necessária à produção cultural; 
V - apoiar eventos e ações desenvolvidos no Município de São Paulo, de comprovado 
interesse cultural; 
VI - estabelecer cooperação com outras entidades culturais ou com organizações da 
sociedade civil com objetivos semelhantes. 
Art. 12. O Departamento Biblioteca Mário de Andrade tem como atribuições: 
I - identificar, adquirir, organizar e manter acervos e coleções de significativo valor 
histórico e cultural para o Município de São Paulo, segundo os preceitos internacionais 
da Biblioteconomia e da Ciência da Informação; 
II - definir estratégias de preservação e conservação de seus acervos e coleções; 
III - identificar as necessidades de informação da comunidade; 
IV - facilitar o acesso e a consulta ao seu acervo; 
V - apoiar a pesquisa histórica e científica; 
VI - estimular o debate e a reflexão, por meio de palestras, exposições e outros 
eventos culturais. 
Parágrafo único. O Departamento Biblioteca Mário de Andrade terá autonomia para a 
aquisição de acervo. 
Art. 13. A Divisão de Difusão Cultural, do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
tem como atribuições: 
I - coordenar as ações relacionadas ao planejamento e execução das atividades 
culturais promovidas pelo Departamento; 
II - organizar o calendário anual de eventos culturais do Departamento; 
III - definir a política das publicações do Departamento; 
IV - divulgar as atividades artísticas e culturais promovidas pelo Departamento; 
V - desenvolver, por solicitação do Diretor do Departamento, outras atividades 
relacionadas ao seu âmbito de atuação. 
Art. 14. A Divisão de Acervo, do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, tem como 
atribuições: 
I - coordenar todas as ações relacionadas à seleção, aquisição, preservação e 
conservação de materiais bibliográficos e multimeios, ouvidas, quando pertinente, as 
demais Divisões do Departamento; 
II - executar o processamento técnico de coleções de obras para o público adulto, em 
conjunto com as bibliotecas do Centro Cultural São Paulo; 
III - coordenar todas as ações relacionadas ao uso, presencial ou à distância, da 
coleção geral e das coleções especiais; 
IV - coordenar o armazenamento e a avaliação de uso do acervo como um todo. 
Parágrafo único. A Divisão de Acervo deverá utilizar, no seu acervo, a metodologia 
unificada de processamento técnico adotada pelo Sistema Municipal de Bibliotecas. 
Art. 15. A Divisão Administrativa, do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, tem 
como atribuições: 
I - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo, tramitação de 
documentos e papéis, reprografia, almoxarifado e outros necessários ao bom 
desempenho de todas as unidades do Departamento; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços; 
III - manter atualizados os prontuários do pessoal de todas as unidades que 
constituem o Departamento; 
IV - promover pequenos serviços de manutenção das unidades que compõem o 
Departamento. 
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Art. 16. São atribuições do Conselho Consultivo do Departamento Biblioteca Mário de 
Andrade: 
I - opinar sobre a política cultural do Departamento Biblioteca Mário de Andrade; 
II - propor diretrizes e metas para a definição de planos de ação; 
III - solicitar informações ao Diretor a respeito da atuação do Departamento; 
IV - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo Diretor do 
Departamento. 
Art. 17. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem como atribuições: 
I - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo, tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de serviços 
e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
III - providenciar termos de contratos, bem como de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações; 
IV - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais e sociedades 
civis e comerciais para participação em licitações; 
V - elaborar a proposta orçamentária; 
VI - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
VIII - planejar e elaborar programas de treinamento e desenvolvimento de pessoal; 
IX - promover a atualização permanente das informações do quadro funcional da 
Secretaria; 
X - planejar e manter atividades relativas à gestão de pessoas; 
XI - desenvolver atividades relacionadas à implantação, desenvolvimento e 
manutenção da rede de informática; 
XII - desenvolver atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva dos 
imóveis e equipamentos. 

CAPÍTULO III 
DOS COORDENADORES E ENCARREGADOS 

Art. 18. Competem aos Coordenadores, Ref. DAS-10: 
I - da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas: 
a) da Divisão de Desenvolvimento de Coleções e Tratamento da Informação, as 
atividades relativas à seleção e avaliação de acervo, aquisição, doação e permuta, 
controle bibliográfico de autoria, controle de vocabulário, consistência de dados e 
catálogo coletivo bibliográfico centralizado; 
b) da Divisão Administrativa, as atividades de natureza contábil e financeira; 
c) da Divisão de Planejamento, as atividades de planejamento de normas e avaliação, 
documentação e comunicação, programas e projetos, educação continuada e 
tecnologia da informação; 
d) da Divisão Biblioteca Monteiro Lobato, as atividades relativas à referência e 
informação, bibliografia e documentação, tratamento da informação e ação cultural e 
educativa; 
II - da Divisão Administrativa do Departamento de Expansão Cultural: as atividades de 
natureza contábil e financeira; 
III - do Departamento Biblioteca Mário de Andrade: 
a) da Divisão Administrativa, as atividades de natureza contábil e financeira; 
b) da Divisão de Acervo, as atividades relativas ao desenvolvimento de coleções e 
obras raras e especiais e processamento técnico; 
c) da Coordenação de Referência e Informação da Divisão de Acervo, as atividades 
relativas a referência e informação, coleção circulante, periódicos e multimeios; 
d) da Coordenação de Apoio Técnico, as atividades de microfilmagem;  

IV - da Coordenadoria de Administração e Finanças: 
a) do Gabinete do Coordenador, as atividades relativas a contratos e licitação; 
b) da Supervisão de Infra-estrutura, as atividades relativas a projetos e obras e apoio 
operacional; 
c) da Supervisão de Gestão de Pessoas, as atividades de acompanhamento e 
desenvolvimento de pessoas; 
d) da Supervisão de Controle Orçamentário, as atividades de natureza contábil e 
financeira; 
e) da Supervisão de Informática, as atividades de desenvolvimento e manutenção da 
rede de informática. 
Parágrafo único. Caberá aos Coordenadores, Ref. DAS-10, outras atividades em nível 
de unidades técnicas determinadas pela autoridade superior. 
Art. 19. Competem aos Encarregados de Setor Técnico, Ref. DAS-9, da Divisão de 
Acervo, do Departamento Biblioteca Mário de Andrade, as atividades de mapoteca, 
iconografia, coleção São Paulo, atendimento e orientação ao público e outras 
atividades afins determinadas pela autoridade superior. 
Art. 20. Competem aos Encarregados de Equipe, Ref. DAI-7, e Encarregados de Equipe 
II, Ref. DAI-5, a distribuição, orientação e verificação de atividades administrativas de 
rotina, relacionadas às áreas de expediente, protocolo, arquivo, assentamentos de 
pessoal, controle de bens patrimoniais, almoxarifado, apoio contábil, etiquetagem e 
outras de mesma natureza, próprias de unidade em nível de seção ou setor. 
Art. 21. Competem aos Chefes de Seção I, Ref. DAI-6, as atividades de encadernação, 
contratos, restauração, manutenção, expedição e outras atividades afins determinadas 
pela autoridade superior. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE BIBLIOTECAS 

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO E OBJETIVOS 

Art. 22. Fica instituído, na Secretaria Municipal de Cultura, o Sistema Municipal de 
Bibliotecas - SMB, destinado a desenvolver processos, serviços, iniciativas que 
atendam às necessidades de prover amplo acesso à informação, à leitura e à aquisição 
e produção de conhecimento, visando o estímulo da reflexão crítica e da criação 
cultural. 
Art. 23. Constituem atribuições do Sistema Municipal de Bibliotecas: 
I - coordenar as atividades das bibliotecas do Município, respeitando a diversidade das 
coleções e os interesses específicos dos usuários; 
II - definir diretrizes organizacionais e políticas de formação e desenvolvimento de 
coleções e de ação cultural nas bibliotecas; 
III - estabelecer padrões de atendimento, de tratamento da informação e de 
desenvolvimento de métodos que possibilitem a oferta de serviço de qualidade; 
IV - promover a ação cooperativa e integrada dessas bibliotecas, visando otimizar 
esforços e recursos e ampliar os benefícios para a população; 
V - estimular e apoiar iniciativas de criação e revitalização de bibliotecas públicas, 	i 
governamentais e não-governamentais; 
VI - planejar ações conjuntas voltadas à promoção da leitura e ao acesso à 	í 
informação; 
VII - desenvolver e coordenar projetos culturais, em especial voltados à leitura, no 
espaço das bibliotecas ou a partir de sua ação externa; 
VIII - desenvolver e coordenar ações voltadas à inclusão social e à garantia de direito! 
do cidadão por meio do acesso à leitura e à informação; 
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IX - estimular e apoiar parcerias no âmbito do governo municipal para a implantação 
de programas e ações que colaborem para a formação e desenvolvimento social, 
cultural e educacional da população; 
X - desenvolver parcerias com organizações governamentais e não-governamentais, 
visando o desenvolvimento de atividades no seu âmbito de atuação. 
Art. 24. Integram o Sistema Municipal de Bibliotecas: 
I - o Conselho Municipal de Bibliotecas; 
II - as Comissões Especializadas; 
III - a Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas; 
IV - as Bibliotecas Municipais e as Bibliotecas Infanto-Juvenis; 
V - as Bibliotecas agregadas. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE BIBLIOTECAS 

Art. 25. O Conselho Municipal de Bibliotecas, de natureza consultiva, tem como 
atribuições: 
I - avaliar as políticas do Sistema, definidas pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - apreciar e orientar o plano anual de trabalho do Sistema encaminhado pela sua 
Coordenadoria; 
III - propor diretrizes para parcerias; 
IV - propor convênios; 
V - indicar representantes para o Conselho Municipal de Cultura. 
Art. 26. O Conselho Municipal de Bibliotecas será composto: 
I - pelo Coordenador do Sistema Municipal de Bibliotecas, membro nato que o 
presidirá; 
II - pelo Diretor do Departamento Biblioteca Mário de Andrade; 
III - pelo Diretor da Biblioteca Monteiro Lobato; 
IV - pelo Diretor das Bibliotecas do Centro Cultural São Paulo; 
V - por dois representantes do Sistema Municipal de Bibliotecas, indicados pelos seus 
integrantes; 
VI - por um representante da comunidade acadêmica; 
VII - por um representante indicado pela Federação Brasileira de Associações dos 
Bibliotecários; 
VIII - por três representantes da comunidade dos escritores, com obras editadas, 
indicados pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 10 . Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os membros que comporão 
o Conselho Municipal de Bibliotecas. 
§ 20 . Os membros do Conselho a que se referem os incisos V a VIII exercerão o 
mandato por dois anos, permitida uma recondução. 
§ 30 . O Conselho será renovado de forma parcial, alterando-se 2/3 (dois terços) dos 
representantes na primeira renovação e de 1/3 (um terço) nas seguintes. 
§ 40 . O Conselho reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, duas vezes por ano, e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da maioria de seus 
membros, mediante convocação de seu Presidente ou por solicitação de 1/3 (um terço) 
de seus componentes, dirigida à mesma autoridade. 
§ 50 . As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público 
relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
§ 60 . O Regulamento do Conselho especificará os requisitos exigidos para os seus 
membros, os casos de impedimento decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou 
de vacância, bem como os critérios para a sua renovação. 

CAPÍTULO III  

DAS COMISSÕES ESPECIALIZADAS 

Art. 27. Em casos específicos, o Coordenador do Sistema Municipal de Bibliotecas 
poderá criar Comissões Especializadas. 
§ 1 0 . As Comissões Especializadas terão por finalidade auxiliar a Coordenadoria do 
Sistema Municipal de Bibliotecas na tomada de decisões e no desenvolvimento de suas 
ações. 
§ 20 . As Comissões Especializadas têm caráter temporário e objetivos específicos, em 
função dos programas ou ações a que estão vinculadas. 
§ 30 . A composição de cada Comissão poderá variar de acordo com sua natureza e 
finalidades. 
§ 40 . As Comissões Especializadas deverão contar necessariamente com pelo menos 
um representante da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas. 

CAPÍTULO IV 
DAS BIBLIOTECAS INTEGRANTES DO SISTEMA MUNICIPAL DE BIBLIOTECAS 

Art. 28. Integram o Sistema Municipal de Bibliotecas: 
I - bibliotecas centrais do Sistema: Biblioteca Mário de Andrade, Biblioteca Monteiro 
Lobato e bibliotecas do Centro Cultural São Paulo; 
II - bibliotecas-pólo: unidades do Sistema responsáveis pela supervisão das atividades 
de bibliotecas situadas no território de determinada região da Cidade, conforme 
definido no inciso I do artigo 30 deste decreto, podendo também ser especializadas; 
III - bibliotecas especializadas: unidades do Sistema que, embora portadoras de 
acervo comum a todas as bibliotecas, acumulam acervo especializado em determinada 
área do conhecimento ou expressão artística, conforme inciso II do artigo 30 deste 
decreto; 
IV - bibliotecas agregadas: aquelas que, sendo públicas e não-governamentais, 
tenham aderido ao Sistema Municipal de Bibliotecas, compartilhando seus objetivos e 
finalidades; 
V - bibliotecas descentralizadas subordinadas às Subprefeituras; 
VI - bibliotecas descentralizadas dos Centros Educacionais Unificados. 
§ 1 0 . A adesão de bibliotecas agregadas ao Sistema depende de requerimento dos 
interessados e aprovação da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas. 
§ 20 . Por meio de convênio, o Sistema Municipal de Bibliotecas poderá transferir 
equipamentos e acervo às bibliotecas agregadas, bem como orientar no atendimento 
ao público, catalogação e utilização do sistema informatizado para controle do acervo. 
§ 30 . As bibliotecas descentralizadas, a que se referem os incisos V e VI, são as 
constantes do Anexo IV, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 29. Ficam reunidas, sob a mesma direção e local, as seguintes bibliotecas 
integrantes do Sistema Municipal de Bibliotecas: 
I - Biblioteca Pública Brito Broca e Biblioteca Infanto-Juvenil Orígenes Lessa, em 
Pirituba, sob a denominação de Biblioteca Municipal Brito Broca; 
II - Biblioteca Pública Álvares de Azevedo e Biblioteca Infanto-Juvenil Pablo Neruda, na 
Vila Maria, sob a denominação de Biblioteca Municipal Álvares de Azevedo; 
III - Biblioteca Pública Dinah Silveira de Queiróz e Biblioteca Infanto-Juvenil Sylvia 
Orthof, no Tucuruvi, sob a denominação de Biblioteca Infanto-Juvenil Sylvia Orthof; 
IV - Biblioteca Pública Adelpha Figueiredo e Biblioteca Infanto-Juvenil Adelpha 
Figueiredo, no Canindé, sob a denominação de Biblioteca Infanto-juvenil Adelpha 
Figueiredo; 
V - Biblioteca Pública Guilherme de Almeida e Biblioteca Infanto-Juvenil Sra. Leandro 
Dupré, na Penha, sob a denominação de Biblioteca Municipal José Paulo Paes; 
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VI - Biblioteca Pública Paulo Duarte e Biblioteca Infanto-Juvenil Joaquim José de 
Carvalho, no Jabaquara, sob a denominação de Biblioteca Municipal Paulo Duarte; 
VII - Biblioteca Pública Paulo Setúbal e Biblioteca Infanto-Juvenil José Paulo Paes, na 
Vila Formosa, sob a denominação de Biblioteca Municipal Paulo Setúbal; 
VIII - Biblioteca Pública Plínio Ayrosa e Biblioteca Infanto-JuvenilJovina Rocha Álvares 
Pessoa, em Itaquera, sob a denominação de Biblioteca Infanto-Juvenil Jovina Rocha 
Álvares Pessoa. 
§ 1 0 . As atuais Bibliotecas Públicas (BP) passam a denominar-se Bibliotecas Municipais 
e a conter módulos destinados ao público infanto-juvenil em seus acervos, bem como 
as Bibliotecas Infanto-Juvenis a conter módulos destinados ao público adulto. 
§ 20 . Em decorrência da unificação tratada no "caput", os oito cargos remanescentes 
de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, ficam transferidos para a Supervisão de 
Bibliotecas, da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas, na conformidade do 
Anexo II, Tabela "A", deste decreto. 
Art. 30. Ficam transferidas, das Subprefeituras a que estão subordinadas para a 
Supervisão de Bibliotecas, da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas, as 
bibliotecas a seguir relacionadas e qualificadas, assim como suas atribuições, pessoal, 
acervo e próprios municipais em que se encontram atualmente instaladas: 
I - unidades que passam a ser consideradas bibliotecas-pólo das respectivas regiões: 
a) Coordenação Regional Norte: Biblioteca Municipal Álvares de Azevedo; 
b) Coordenação Regional Sul: Biblioteca Presidente Kennedy, que passa a denominar-
se Biblioteca Municipal Prefeito Prestes Maia; 
c) Coordenação Regional Leste: Biblioteca Municipal Cassiano Ricardo; 
d) Coordenação Regional Oeste: Biblioteca Municipal Alceu Amoroso Lima; 
II - unidades que passam a ser consideradas bibliotecas especializadas: 
a) Biblioteca Pública Ministro Genésio Almeida Moura, que passa a denominar-se 
Biblioteca Municipal Roberto Santos; 
b) Biblioteca Infanto-Juvenil Benedito Bastos Barreto, que passa a denominar-se 
Biblioteca Infanto-Juvenil Belmonte; 
c) Biblioteca Pública Francisco Pati, que passa a denominar-se Biblioteca Municipal 
Mário Schenberg; 
d) Biblioteca Infanto-Juvenil Anne Frank; 
e) Biblioteca Infanto-Juvenil Hans Christian Andersen; 
f) Biblioteca Infanto-Juvenil Ophélia França, que passa a denominar-se Biblioteca 
Infanto-Juvenil Raul Bopp. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão das bibliotecas a que se refere 
o "caput", são os constantes do Anexo II, Tabela "B", deste decreto. 

CAPITULO V 
DAS BIBLIOTECAS CENTRAIS DO SISTEMA MUNICIPAL DE BIBLIOTECAS 

Art. 31. Respeitadas suas vocações e atribuições, caberá às bibliotecas centrais 
manter, divulgar e oferecer acervos, serviços e atividades culturais dirigidas ao público 
adulto e infanto-juvenil, atuando no Sistema Municipal de Bibliotecas como referência 
às bibliotecas do Sistema, com relação a: 
I - atividades de mediação, especialmente de leitura e informação; 
II - práticas culturais; 
III - conservação preventiva; 
IV - tratamento técnico e gestão de obras raras e especiais; 
V - criação e elaboração de publicações e "sites". 
Art. 32. A Biblioteca Monteiro Lobato, em conjunto com a Coordenadoria do Sistema 
Municipal de Bibliotecas, fica incumbida de: 

I - estabelecer critérios, no âmbito do Sistema Municipal de Bibliotecas, de formação e 
desenvolvimento de coleções de obras para o público infanto-juvenil; 
II - executar processamento técnico de coleções de obras para o público infanto-
juvenil; 
III - estabelecer políticas e padrões de atendimento voltados para o público infanto-
juvenil; 
IV - criar, testar e desenvolver projetos de informação voltados aos direitos da criança 
e do adolescente; 
V - propor e manter projetos em parceria com escolas. 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Mantidas suas quantidades, referências de vencimento e formas de 
provimento, fica alterada a denominação e lotação dos cargos em comissão, 
constantes do Anexo I, Tabelas "A" a "D", integrante deste decreto. 
Art. 34. Ficam transferidos, das Subprefeituras para a Secretaria Municipal de Cultura, 
os equipamentos culturais relacionados no Anexo III deste decreto, bem como suas 
atribuições, pessoal, acervo e próprios municipais em que se encontram atualmente 
instalados. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão dos equipamentos culturais a 
que se refere o "caput", são os constantes do Anexo II, Tabela "B", deste decreto. 
Art. 35. Ficam transferidos do atual Departamento de Teatro os seguintes cargos de 
provimento em comissão: 
I - para o Departamento de Expansão Cultural, nove cargos de Técnico de Máquinas de 
Palco, Ref. AA-3; 
II - para o Theatro Municipal: 
a) um cargo de Encarregado Geral (Equipamento Teatro Municipal), Ref. AA-1; 
b) quatro cargos de Montador, Ref. AA-3; 
c) dezesseis cargos de Técnico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3. 
Art. 36. Os cargos de provimento em comissão dos atuais Departamento de Teatro, 
Departamento de Bibliotecas Públicas e Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis, 
não aproveitados na reorganização de que trata este decreto, ficam transferidos e 
lotados diretamente na Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 37. O Pólo Cultural Galeria Olido, com a denominação alterada para Galeria Olido, 
passa a subordinar-se ao Centro Cultural São Paulo. 
Parágrafo único. Um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria Municipal de Cultura, de livre provimento em comissão, 
exigida habilitação compatível com a área de atuação, fica transferido para a Galeria 
Olido, do Centro Cultural São Paulo, com a denominação alterada para Supervisor 
Técnico II, Ref. DAS-12. 
Art. 38. Fica criada a Casa de Cultura do Tremembé, sediada na Avenida Maria Amália 
Lopes de Azevedo, n 0  190, e subordinada administrativamente à Supervisão de 
Cultura da Subprefeitura de Jaçanã/Tremembé. 
Art. 39. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - a Biblioteca Sérgio Milliet, do Departamento de Bibliotecas Públicas, para o Centro 
Cultural São Paulo; 
II - a Seção de Discoteca, da Subdivisão de Coleções Especiais, da Divisão de 
Bibliotecas, do Centro Cultural São Paulo, para o Gabinete do Diretor do mesmo Centro 
Cultural. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", transferem-se para a nova 
situação, os cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 40. Ficam alteradas as denominações das seguintes unidades administrativas: 
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I - Departamento do Teatro Municipal para Theatro Municipal - TM; 
II - Seção Técnica de Classificação e Catalogação, da Divisão do Arquivo Histórico, do 
Departamento do Património Histórico, para Seção de Acervo Bibliográfico; 
III - Seção Infanto-Juvenil, da Subdivisão de Coleções Especiais, da Divisão de 
Bibliotecas, do Centro Cultural São Paulo, para Gibiteca Henfil. 
Art. 41. Fica atribuída ao Secretário Municipal de Cultura competência para controlar, 
remanejar e decidir sobre a lotação dos integrantes da carreira de Bibliotecário. 
§ 1 0 . A formalização do respectivo ato será feita pelas Secretarias Municipais, 
observado o disposto no Decreto n° 41.283, de 24 de outubro de 2001. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura expedirá portaria sobre o remanejamento dos 
titulares do cargo de Bibliotecário que atualmente exerçam suas atividades em outras 
Secretarias Municipais. 
Art. 42. Os Bibliotecários, enquanto no exercício de suas atribuições, deverão seguir a 
orientação da Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas, da Secretaria 
Municipal de Cultura. 
Art. 43. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MÁRCIA REGINA UNGARETTE, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de 
Gestão 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Municipal 
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l7=16[;6]4-16•]3 	160:745:90365 	100.307.628-53 

.. 71/ML afARACIDA 6TLi0i15RIS. • 	 93 !1 ' 
• .•17=007:701-f1+07 •'- 	173.3j8.GU19-6: 	,'292.723:4Ba-6g 

P1DRO 90481,8 R'OL11(921H1 	 93 
' 37-012.771-91609 	172.146:0093- 	•' 060.571.416-a9 

' ccaem1.00011'0 OR 61L~A, • . 	
6 	

f6 • . 
37-015.915-26.35 . 	]73.21,9.0Õ31-i 	- 769.930.030-04 
ALI[& 110615 Ill B7L9A 	 - 	14 

- 151anCJY7f 
A t{[RA Oüi DÕC[i1RaCO9S_p06 TRWSSaDOS R ia  DOCOID Z'M  
,CliMC2A~0 000 [114906 1110C4HeÓ6i OirI4D 011, .PRDI008'pH 
. Ot$1CR1,a0 0& I61IaCA0 DO! IRO. PARA 0(5) C~90~91

. •8[144,• COL !V$DA.M<InQ NA Ia  11614' um 13/07/94 

' 80141VI9M"De iHOHIMA0a6 !,16000019 - R.7: 73. 
lAHÓrIC  tG XFl0 . 1JIR1 ' AP06apfA006 , PsrslularlLT 

• 	' •N~ICIA1[08 lis (RODA 10R4aL 9ITRLTCIA 
(cr~rIPJIC&O Ppt -OR9Lf Oa  PROC2a90) 	 .  

11R7m60 	 ÇOIRII19113R11 

minem YlHCI
PA(7y11~0I1)RIO 	.: 

CA 	' 
,1>fOCIC[OS 

• 	37-000.171,-14.05 	Ó47.061:0067-{ 0&9.1,i&.BBÕ-91 
•!ALICIO 0$IfiIRI .' '"!4• 

:7g-01,9=140r/4•g7' 	f19.1f3.g090-9 ' 025.436:614-00 
%•3141 ~Ma Rwietí70W 	- 	- 
• 0:!000.' :. 	

.. 

'. 37-008.!71-94•!3'. 

	

'043 112.GO54-6  

. • 94 	 , • 	. 	. 

 170.269.91{-91 	. 
•YY ' 	IIDRA1D.141111D ~ 	• • 91 
'0 3900 	 ~ 

' 	)~-OOS.b61~l1•!7.•. ,• 049:018.00y3-9 
 • 	' 

asa, 1199.899-81,' 
" 	'.fAffCNOIIy ft000I •PRU Ds OL[VR1M 91 

•"  '])-007.343-14!07,' 	047.320:0148-4 ' 113,637.709-10' 
144116310 HIi4BOLI. 	.. 94 , 	 ' 

]7-007.]41-99.09 	017.106.0030- 1 Ó27.969.Of0-16 

Pr.10 de 30 d140 para qultaçis,  acate auto ou sereeantA-
7io do nova deres.. Ap.a 9 que, o déblto Catara .uje t to 
a cobrança .%etuttva. q. De elío5o, ~agia 10 Dtre 
t- do Oepartanento d. Renda. Mabl2lórl4.. 0,1Pedh. ria 
Dlrelor de RML 1. CnMeçO ao reauno da 1,.1011, Inter 
Poeta pelo Dilato, de M5 a, nn C;rito, nCRo-1h. proV1 
Manto, -tenda o dasp..lw de 20,12.94 que de Lernlnou i 
rota rioeçío tleete Aute de lnfraçdo. 38.05].91,2/92, 9au-
derla 0'a rsl 1.a e Coa d9 Reaegnee Lb. ME, 9.439.754-6 
Oe....ha de RN 6: 1. AO Ll figw-se, A viela ene Inforaa. 
giga, o Vplar da presunto Auto pura constar Confomo De 

S-Idã-1a Asse a. Ciltulo 	Valor do 1SS 	Valor m 1.55 
Ilãa/A1w 	CR$ 	 CRS 	 R9 
01!91 	 137.19361' 	6.85989 	27, it 
02191 	 164.92073 	8,24603 	30,50 
03/91 	 154.92073 	8,246(3 	28.08 
06191 	 164,9207) 	6,24603 	25.91 
05/91 	 164.92073 	6.24603 	27.x7 
06191 	 164,92073 	8,24603 	21.55 
07191 	522.32100 	26.11605 	62.14 
09/01 	b'J 4.7BtU0 	 7 J90S 	60.07 

09/01 	643,45200 	32,17260 	57.98 
10/91 	'751,36200 	37,56910 	55.25 
11191 	699.40400 	44,90520 	50,22 
12/01 	1.114.54500 	58,72725 	52.79 
Total. 	5.526.18246 	276,40909 ' 	195,53 
Valer do I05 	 0 405,53 
Valor dA Multe 	 RI 217,74 
valo, do Alrosis.MUlta) a9 743,27 
Va1.e a. ATI(IS01Nulta) CRI 414,61369 
t: V.f...v ara g/né rica grafados .x a-zelroa reete rra- 
elonadoe na feres a0 art 2r,  139  da Medida Prov14~ 
336193. .. -1—. en real. aia r0oultado. 0, C.n——4,1 
dcDasa Val ursa (alual3a3. VanaLarl4 é-  até 30.06.99 
e /IVidta30  par 2750). 3. D.v01V. . v. aoneeq uã9C 11, o 
praza ee - dane para - apuo dane tilo Ou eprensrtCn -
aéo de nova Geuan, apua 1) que o ei reco  ro - 01-1,1  
1, aobr0nça oxacutly a. 4. De Ofielo, eae...a a1, 04 r. 11.  
d0 

 Da
pnrtaaen to ae Renda. MoDlllirl sa. D¢ap acho do Ol 7 

ter dr. RH: 1. CuMOOO tle rocu,ao ao oflplo l~terpoa. - 
lo pelo Dl rctor da RM 5 e. n. .5516 LO. neRO-lhe yr.v Snen 
te. -  mantendo o daapicltp a- 20:12.94 que, detCrnlnau e re 
tltt..ção  dente  Auto a. InfInin. 3fl,040•SO.I/B2, E1 lisa 
Ca Serviços ae Iloleler/a Lta.. 6.124.9!5-1 - Oeape 
eha de eM 5: Noa tor-s do (tem 3.1 da Ú6 093/7416440,' o 
desp.aho ae Ill. 10,'Brelatada ea 96,11. 94 , fina altera 
tle para; 1. Reta l3que.on. i V,eu doe lnr~çóae. 	o 
Õ,necata Auto a. Infração a In .  ungia, para constar 
confá[ae. an191c: CU4. ae E.IVIÇ01 6483 
E-laincta 	teso ae Calculo 	Valor do tem 	Valor m 185 
M;cIAno 	CNI 	 CRI 	as 
0102 	23.844.53000 	1.192,22650 	841.15 
vaiar 4o r.55 	 RI •641, I% 
Valor de Muita 	 RI 	420,97 
V.1.1 do 411 (7SasmulLa) A3 )•261,72 	 ' 
Valor do Al II16E1Multa)Ca 3 1.768.33975 
2, V.lorva o Igtnérlon gFefl.tloa em aruwiroa reate •  frá 
elonad0- na torna do ara 2r,  '1 2! dn Med loa Provleórla 
3.d6/93,'ee velares e0 r~a aio reaultados'dn eenVersãó 
a9eaes•val orca latualtzaeea mneterlwenU até 30.06.94 
e' alv1tllaos por 2750). J. Oavolvo, èn 10ne1quenelq, 	ó 
P-- ae 30 atos pare 9113iagb dele! Auto du apresenta- 

,:

ip Qe n--* dth-„ epoa o que )  e debito .atará -J.IW 
cobrem. e40CetlVe. 4. D. Ofla l e. ..entro ad , 01" 

tor de Depart9arnla de Rendo- Mob111í rifa De-paclw do 
Btr-LOI de ept 

 I. 
 C;'.'h'Ç. ap',reguroo de afie lo i. amas 

to pelo Di ciar do RM 5  a, no sento. n49o•-ll,e:pr.i•l meu 
to, 6auterdo 9 desP*ehD . We ME9YS(nox .ova reU[1¢açaa 

- acate Aue6 w Sn [ragio. •  - • 

A.Y:Ufl601l0WN7ARL0' 	• 	' 	 "' 
33.183.810/94, 5ettate0 Teenela1,la'e E.pt SC Lld.; 	s. 
199.415-Ot I. Co MCCO'do 'neurao -L-, aI .. Porque  

á viste ase Int.aa 
n 

guLroente'lnterpNW, era eé rata; 	 ó 
- çii¢e. N6W-Wl pi.v%;S Ib, aànt..d.. Auto de ;infra •-
. çip ...pia rafe'eri todo! N Num tsnoa. 7. th eervfçen 

pi.ata0oa p.lo'.ontrlbutnte el.egntran-M 9nrtaCOB M 

lteín 31 do art t• da  L91 10423187 . enWadró.- e m co 
algo te aerv10e 1147. O Ali es epíl rafe está n:Igir a 
.ulte pe19'P-..chicanta I---to dn erv.p. 'Jeódlgo ae 
ie,vlça" do dooua$rltd ao  
tgnted 7cenó bQís a 	

atroada9.o. 
9
33

4
.161

0
&1
1
4/94¡

e
B 

C.F.  se Ltda, M
e
I 

do ree0rao yotun'1ar16, pprque regi:tamen[.. Interpont0 0 
.6 (tirito. é Vinte d- Intc-eçdea, DOU-LHE pr 2.— 
to parçlal, retlrlcmdo e. Auto de Infr Çio"n

p
segam 

te coaCanelaaan: a) • V alar 40.755: CRf 30.735,69351, 'RI 
5.328,36 b) volgr d. ~lta: QR6 [5:367,64673 R62.604,69 
D);yalor de AIi: CRI 46.103,54024 . R$ 7.994.07..2.. 09 . 

rVIgus prestado. pele contribuinte eiwonEr-1. pra -
v,atN no Ice O -31 dp•ArF 1 1  da Lel.10.423/67 e -que -
drsm-se ne .rodfgo de asrvlço 1147. 2.a.. Nao a0roaenAan-
do .tipi Oç execueno de ~A de oanslru9 io a1Y 17, o Ifi3 
á devido À, munteipilldad. de $.0 pauto, 1eca1 do'da tape 
•1-1-to pre.t.,1—, contorna ó dl.peatp no lnolao 1 

do 
 

.are e1 da lei 9664/63. 0 Ali a..pIgrafd ¢sté d ealgir 
e'ISg deVfao e n.o r.D.1h[a.. 33.161.8,76(91 JJ,161. 860/ 
94.33:161.852194 33.161.687/91 3;.161.6•!0/94 33.161.828 

.194; Bo tantaO Ta Cno 11,850 t'Eng 1  8G LWa¡ 8. 199.415.0: I. 
Cwlnepo do recurvo voluntária, poequa regulomerte Iri -
terpdato. s n. Aé rf to, i vl ata dN lnf.rnR£in, NEGO -
-INE provimwto.. áankend. o Aute de 7.2-9a. ee toda. 
e adua tel.mp ;  2. 0. o9rvlçd. prestados paio contra' - 

eWnq An..ntram-aa prevgtoa Ao lten 3] do art 1• dá 
Lei /0423/87 e enquadras-0 ne abata. da aervlpe 1197. 
2:1. Mio repr.sant.lsdo at.P. ae e....k o d. 
ón 	

obra 	'de 
oatruçao civil, '-.IAS é devido i MYnfctpalldWe 	de 
São Pauiá, local dá  —imbeleclran to prestador, ~Orna 
o daspp..to no toe [ao,i 4ó A1t 9t•de Lot'9564 163. O  Agi  
as eDflnfe está ■ exiólr o 159 a-ta. e nio recolhido. 
38.040.231/93 36:0~9,9n0/93 36.00.240/93. Aut. Pauto 
Jg1a d1, Jaç9ni LtdA. 1.189.792-97 1 1  Conheço do .coares 

' valunlorlo, vis tC qué Tal interposto nnn te,oa. do ara 
138 do Dao Wti ,pro6 nu  o érlto, ; VImN dto Informa - 

' 9.. NE00-1k.,provindnF., n.e.t0 éOnte o .luta m infra-
ç.o ex tvd0e le  duos tdom  2. O , enq £butnte n 
Provou  • inexlatinala O.. wrv15pa mquidréveig an 	_ 
tl11,. 00 carriço 7250.,0 ALI Cata e axial. a 133 laca s  -
Aenta, devia

.. 

 n não receia ido. 

CULTURA:  
secretá ria : RODOLFO OSVALDO KONDER  

Rua Fiel Caneri, J ÁO2  - Cerqueira Gerai - PASX 9612331 

OABIN[I9 De t[ç)1g74tl0 
CESS,IWiO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE/Pifx. A310Aer —À 
VIS& ■ do contida -  Presente r ante s co¢te•mi.~ tetabele 
elda ppolo D8Crate 34.076/94. dei Mi- a asesaç ae Adr 
oional de 1lupubrldade/P.rloulmtded4 da -rv der abelxü 
relaCl.nadot  

	

ar 	CEBEAÇAO A PARTIR DE 
Agi VIEIRA nos GAMOS 541.995.602 	 01/10/94 	. 
E%PEDIENTESIl -065.670 -91.30•NOS[V0 : MUDANÇA DE ATIVIDADE. 

Toou~ seM ~TO 
PORTARIA e  47/91. 	o-'a, t.ÊMta 20ml~ii 	GUM-A 
S.WAGO R sILVA, 1l 3.707.200. publicada no DOM de 13. 
01.95. 

~spICAÇ20 DA PORLa 00 DOM M 09.12.94 
r9PIA6 INDtruteAS oA nane do FRANCISCO ALVES um DhW11- 

L
M

11A55a 4 
 dl onde Conntoo 15 dt- re(. Ao .x. 	91. 

-83 30 

OAtrocre a0 secRudR10 
PORTA RIA - . 
Tons 	0 . 	CHEFE Os OABINCIE, Rrsoendtnee acto 
Epvrdlmta a. E.Crel a, 1. H.11C3p.1 da 00111-. n. uso a, 
d. usa 9(116u4e4r9 191.99. e Moo taro. tla deap acha 
canal anl. tla Pr¢cafso n 16-007,316.94.9'. . E g O l V 
H: EONSIBERAN00 Nr a 1610. Iregainefa dr raudrloa para 
.d 111.+cie ar Dlbltot uca kaea/o d tld 17 1161, 

(VD 	
de 20-!.nl 

----• 	uri 	io--. ._ 	~ 
'eONeIDERAN00 s nrceaT.fd4aa• de ant or - Iwal lq 	d 
aludi 	boa {udrLqq+~~d~~app --g1FFIl3f~p11~~ta}~~ (~y~~ 	IF@ 	 ! 
possue. — ragazlao na..ro dtR rAF,UOwlii3:í ~iS19TOR 
P--""  ee f-=ràrIé 
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rdpriea fulen3Ti 	 i 
teu

e
lInfa

-
v 	 A...,%o 

dttnd 	 W 	
e

s  81,16 es 171,10 1  n 
PeT[ud. de 2! a 66s /111-0. 11 - A BIJ Monteiro Labato 
v -A a fwctonar a.,. at.AGI-ot. a0 Pública ,  asa ghee 
Ya 18480 D 111 - 01 6-Uan3rle. d'V." Rt.hdtr a. 
di.Pe41a n. O.cretn n9 33.938. de 1994, quente ■ tlunalo 
da Jornado de Trabalho: Etta Portará& enl TaTtl N VI9a} 

MLl d r d. ata d< w• pua ilesa [e. 
EXTRATO DE TERNO DE ATIAMENTO 
OMI94&0 De ►OBLICar.90 ND 0.0.m. DE 21.12.94 
39/94 - 16-4&4.374-948 tf. CONTRATANTE- pMSP/914C/CEMIRO 
CLLTURAL 9$0 PAULO. CONTRATApA. CRISTIANE PAOLT VIERIA.• 
~UNTO. Adila. O.C.9, n0 139/94. per. ~atar a 
Ylterac8p do e.pet icul. -a Rei tle C~. ­ . no Pife 79{, 
da CCSP, a pari lr de 01.4e.94Hd .26"02.95, crn pare. 
e st aóele.A. &. fls. A9 de preeesw utp rachado; Flc a. 
ant tas. .. danai ♦ e.ndlegr+ úN lpuladp•. PATA DA 

~IMATURA, Ol.f2.94: 
On[562o DE pUNI., 0c20 NO D.C.M.  Dt'42.1.95 
39/94 - 16-416.730-94-41. COM  TRATANTE. P~19MC/CE11TR0 
CULTURAL 310 PAULO . CUNTRArnou . FRANCISCO Rã No DE 
HENDOMCA JUNIOR. ASSUNTO: Aditam a D.E"S- n9 16•-5/94, 

Con sF..r ufpce.óe das pprteetaCBD. ne Plrioa0 d, 
LI ae daz-abr. dc 1164 a.ei de Ssncir0 de 1993. Egxlut-
t ta.bd. . le l.—-Va d. 0.C.8 -  ad1l oJ>. ¡ s 1Uscrva a 

.1. -  .... t-c5a do aspei dculp  na dl. 19.f1 LL94 v -C. 
d0 PR Luro. doe p1alt Be.. t• d. V11,e qYf f.t. 
/nforeac.. cDe It..tle D.E.S. ~lá-m10nçda 1,0, 'um 
l.pse., vlila fui e e.Pel 4rU [a'i aPIÇ-.t.d0 de qu)nla a 
tl.ainf.. Pe ra.neccq Ina1Lt1.4a. at d.-/o condicát e. 
DATA 1,A 'ASS IM6TURAz 13 0. 
04416920 DE  PU 6l1CAC EO NOo D. D.O.M. 0E  04.01.95 
41/94 - IS 166.379-9176. 

~RAIADO; FLLZS 
 PM9P/8MC/[ENTRÁ 

CULTU ULO.RAL UN T  PAAdit  .TINIRA TA W: Ft:58"4, T0 648170 DA 
CUSTA.  ASSUNTO:  Pdibo a O.E.S. nt  i30/r4, rara , , ar 

rua ac 6a dn 1- a.culD"'p  C-ti- E.ta.tadfr.  a,  O 
111rul9 tle Janclru de 1995, Pentldaa inala Redw a 
tlunalo 	11 lc8ca e.t 

ti . :11h. 
	DATA  AJA  ABSINATIRRAI 

i312.94~ 	 . 
EXTRATO Dr. unem DE  EXECUCZO DE 6ERVIC08 

N519S - 16.816.833-9500!. CORMAIANTEi ENsplaNC/CENTRO' 
CULTURAL 524) PAULO. CONTRATADO: FRANCISCO 598610 1,g 
seu,,,, MEDE IROS. AS6UNIDr LD1ac2o d.t 4-VI.0 
rOf S.si anal. ae Mal u,; ela arlíalice do [onk ralada, N. 

na, .... t.r3 coa e 0r.pa l4 Ri., lnt.9raa 01 o
•
pa w 

adotcos, P--1— MVde ir.., ,Luta Venlurfnl,.- 
Geraldo ; He19 R., 119.... ... al-s t3 i 14.01 lc 191,90 e 
05.01.96 Y.'teac. P-0QeTl Dc."., >é-mó Gtt ra, et. R2hee, 
Caos d Mam era d0 pública Cor  c.apartter. ►a,/8h34. 
YMeea, a IN CC.e tla Saia Adnn irou Oarb.sa, findo qur 
esta tt--4 nas -toam e¢ndled¢a erapusl aa. 

DESPACHOS 
PPVnLICADO NOVAMENTE POR rim SAfOD COM 1NCORRECZO 
AFASTAMENTO 
16-043.819-94035 - Avista an Telaldrl. v d C-titu.dp 
a. flt_ 09/141 li- cosa da .nanl4eolacso da Chuflo 
lactl tala. doa',-, J-tifi-dn a at-ta.tntl .. servidora 
MARIA W ^~0 . &r CARVALHO, re9ialfo fún1. al 0 
!36.038.7.91, aut.rfaad. {a fl s.' 07, nas errwni d9 
Decreto .D  32.585, a. 1992. 	 _ 
ATA DE R.P. 	 - 	 .- 
16-N 1.a96-95-94. - A -  I.ta 0.1 ~macaco Can.t-t9. 
d-C. 1,r oca NO. ADTDRIZO a utilii-X. a., RIA dR R.P. 0 
S2/94-DENAT.- d• .Prt+m' Vlua00p-D ISTRIUBIUURA ; D[ á9DA 
N[N1.—.  LOPES LfDA. a . Para i34 , .Idpá da .ia di ithtdrai, ' 
eo..1.fd.  rq - a. De  d1, til- .  f4. Para.aten.IRtMto das 
c¢fsfaad¢t do OeiarR$ganta tle hihllot•cas 'i~peste 

JuvMls .. vai er. de, R{ 1.850,60. ónc+ad0a 's UDC\CAo: 	' 
2S. 1B.N.48,2t7.1556.3124 ;6: •' 	 •' 
DIREITOS AUTORAIS PARA AS RPq[9EMfAC2íi_ DE 1,P, ECAD 
fb-Na.116-94.13• r A viata dor eleva toi' constodti. 
desta prbce.s.. • Cw /un eaunlo na - trtfs. 68; iecfia 
IV: do DtCreta n9 19.312. de' IN4.  ROTO  RIZO x tal MZo ae 
eepankn por tat isttiva•de Lep.rt8nc la 'tle; A. 900^ 

mrrindoi a 'd.ad.n 25.3Ç.9 40 241. 
	

6.3132.7 ,  
4. 	ÉC 	Cental de 	A,. 

	i
C
'9aV

1,
P
e 

Distteu 	

f 
' 

 cia. Para ,...auto de, direito., .utprafs o 

earsp d. Árportannto 4¢ BIb130r.aa Pdb lacas. 	' 
sal£CITA . tRrDA1teA pus N~R109 DM 919L1011CA, 
fb-167.310-9490 - A vI.t. a., e, .... I- -0o praienle, 
P.CLaldr lr .s" .'nnwtleal p.áef' da Pinto- dti 

O.P •rtawenla dr 8lblink..aa InfaAto-JUVanli 01,16. 137 a 
nstanlr ..'. T'•.. - pab  ,11208120 ` a a c.. R  de 

harir t."e. al...t-nt. c,  pdbl lco,, nas.Plb !..tatu Ralf. 
r e 9[J-manle11p . t ,nui  n. f..w Pr.pbsta i ala. lJ. 

.ap.nln i ,ornada dt t nó D  ca ta+ fui 3."J1'Lee devera Nr 
111 2 acide  -disposto  no OttrCto 00'33.938. da 0494.: 

CAÇAO  OE PENALSOAOES 	 •' 
t6-096.997-94pRI 	[ 	de+ eleaenkef een$tfnt.a ' 
Qa Pre \egle e' cal baM a' [ p.tencla:g4é 1e [Os ' 
delapida 'péla-por ter la n- 219/93 -9MC-6, 6ELIER ►  ERYTaf\ ' 
W-adort Wlera.  Atas:. a Pma d• 5Y í"fi  tOf•ewle7' 
.o0r• ovai of da Oldf 'dv Sei tabrp/y,4, al.cr bintd. Nli. 

fatura; ae 11 ¢. • 0f: vuó• dove,d wr .dr+contada a. 
' Paia.ePto aó ads catado. wr: ra Metdine I• d. aus9n~ti Oe 

re.adbé ' no peivico¡ mas fpdd a.r•nto né ara. fe3, • 
inc 1.- fI, d. Lei n9 11.514/68 e'arl. 13, Ineifo % e, seu 
E 0 "da Oacnto nE [6,930/69, n rf0a<6o :dada 1.10 
Decreto n9 20.714/941  It - & V1.ki a.. ln loYRa.óef 01 
f]a, Qs • 12, OETERM1i10 apta elctusdo o a.....te 

• e.tI.e..nq.ntr ,a Rei _ -faltas hwc./h.r.i. -6rc. P 
1,e —Uto devido Peles servlcos PreetaaD9 pele Enpriaa 
Llaaade>'n Colorado . Lla.., .a 'df.tYlMlrt\doi a Nbl. 
F/ic.l-catara ar li.. 94 —for.. cálç.l .,  ar Ì1.. 14, 

f.......t..o ciduaull 4.4 t 4•D tla tara. d. 
contrato..9 09/92.de 916. 15/20. . 
IMBCRICaiX PANA PARTICIPAR DE COMORESSO 
16-416:133-Siri! - coa•/wd•a.nty no inc1," V da .rtlao 
20 da Le! n0 14.513/88, \I(1: ,  .1 S, 29, 79, g anleo:do 

' 12 e -  %&R am Doa-to s9 '33,0&3/93 P-L.11i• 9F•.9 - 
1.264197, 'AUTORIZO o edtontanwlo,direto ta n... !. 
ROSILY FREIRE BACCARIN, Para 4ten4- defPC.a. co . 43 
ilr9ni inacrlcáaa no -1p1.de  Ra'9941.60, re /arruo a ave 

.vara lc lv.ç.a r  b, .00 das 	 . MAR
9
CiLIA APAC£ 

bSUL1N0 	 0~599
PA  

 PAM- 
AMERarAN0 DE 0r"ItTONTOLOUTA, P-Viu. P.Ii M.sc1.cW 
Int etmciw•1 da Ou-ntole91., ano sr r altaarA 'n 
centro de C,n ene6<s ~Uta., n. •F.,Igd. de A9 a 
23.82, YS. 
LOCAC20 DOS SERVICO PROFI99IONA[a DE NATUREZA jIRT;47104 '. 
ALTERACtO bE pm(060 
fe -167.15E-9435 - A vt.ta das wn,lestac8es d0 
tn lercoeada c 'd. CCSP 1• ris. '31/33. .AWORIZO 
allcrpclo ao puindo do c.petdculir' _A ROI-IYa d e 
Dato-.•,vara 2# d9 'Janeira a e& a• r--, r. de 1996, 
wmt1à.% . 4. mata condlc5n aakipulada- Adita-er, 
Zze CNZ V£ MQ.AR- 
!{-416.7/1-9481. - A visto das Renlfcit\.110 da 
interessada t da CCSP . 3. 41s. C•. /5a. A$TORI,o, e 
alterar.. do h-drio a0aspei leais •••0 R-1 as Cwas", 
onra.rr. nata ea,<Ido 4f pia. 3s. +.tida$ af Almals 
-dica- .t uladas. Aattc-sc. 
DE9Z4MAC20 
14-167.325-71657 - MARIA ALICE NgWUIVD OODUE[A, re9lslro 
nV 675"3,r. CASSIA APARECIBA DUNIN6UE6 VITZ0., TR9lstI: 

V4, 567.012, RUBENS OE ADURA, ettlltr. n9 3&S. Toa. fie•. V .C6., dt.4nadon. yare amlt troa ver«er 

"lona 
attnC lido tob rf 	a n 'Breia da. kYVItOa 

,I.L..dld.l, 	.tipo de contr.lo e o rereab 111Qaa tle 
p

ro
a. •us.ride. 

16-167"325-9431 - rende e..Vlmta 	loP1•dlicnlo puY 
,dr i.. da Swl.ra 164174 PLIG6 MACNA00 COUVCId, dr+Iqn. P
!_ sob ot lea 	a Ee.ffsio o Senhor 4P9NtNOtOM 

PEREIRA PE MpfrAE S, Wpn9 135.116. 
16-169-157-75131 - Y vista dos fitowl0. Con sl Cale. 
deite pra-- devia-"' a '/c ll.r9e, ema lundtacnlo 
no alta/o 45, ineiw 0, 0a Lei n9 1#.614: da InB. ter! 

«dac3a dada lr ta .el n9  II.I  N, dr £991 C 01'1190 Q5, 
incfw Iil, da Lc. F¢aar tl n9 0.666, dc 0993, gUIOR IZO t 
1...40 doi ..Vices proll.s tonais d. Mal ursas 0rt[al lcp 
a. FRANC19La  alaram MARQUES DE SOUZA, Ok r avds dr 

a  • 
FrC-1..o N.Iq.ta F'rO^N- AYtisut.. u,ta..' 

parcYea l3 apc90 do efvtl atolo lc atrai ^M Tratar da 
1'a 1x10". d.nlro da Pro9r.cacto do asa lastra], nus alar 
O1 d• Jenetro, 01 e 42 tla tcvrra(r. d. £995. nn T.alr. 
Municipal de 531 r-o1., nu Va ter dc Ri 4..00,50, 
o,:-se a dotac.a 25. ao.00.1U. 247.43;7.3132.0, .ao 
eond leát> Ntlpai.dea. .ba.rv4im o Irel.lock V19-t. f 
aa csut.t07 e... i.. 

i 

	

617.506.9100-9 	"099.750.048-19 

	

105.I29.Òa05-0 	• 12!,44].228-07 

,• !/l-170.117-06.21 • 	310.032.0071-2 	147.515:786-63 
28!18 avw 0116/64603 ;. 	 ' 96 	' 

NIPM(8) ACIMN6i CCW RRDR1H0rJ0 RA;AX 11614 De 13107194. 

oBra. r. iMMn"ãE1,Mitwia  

' 	 • OABINF.76 DO 918820$ 
imposto SOBRL BERVI~09 -OISPACia3 

ERRO NO PREENCHIMENTO DE ORAR! (AUTERTICA00 ORO CONFIR-
MADA PEIA AOtOrg ARRECADADOR) 
Proeeaen Inter*mad. CCN 37-012.681/93`05. stay York 5! 
1,ur.nça 0/D Ltda, 2.075.354-3 1. A Vista deu Interna - 
9ões, INDEriRÁ D psdlda de retif!c.Çi da Nt& ae r# -  
dolhtmento da Taxa de F/Doaltaaçao de Loratlaaçio, Ine-
telação è runclon-l-to, referente ao e-rel-iO de 
1992. 
RECURSO Til OrICIO 
3.53.306/92.icud-1. Dora Ir., e c- da Reboquei 111 
NE, 9.439,754-6 - Reepacho a. BM 51 1, petil[que-ac 	á 
vota da. lnforeaçies, e, velar ao ele... te Auto 	Para 
eensfisr e0ntorra sgue: 
I-lAr-l. Bex m Calwto Vetor do Ifi5 YalaR  do 158 

ol/
z CM CPI R4 

OI/92 1.370,45300 66,52265 49.34 
02(92 1.889,06300 61,454 19 d7 ,67 
03/92 2,126,35000 106,31750 A.,N 
16192 	2.584,98800 	129,24940 	.11 
TOtale 	•7,770,57400 	;66, ,2 ,4370 	195,29 
,palor do 168 	 Rt 195,29 
valor d. Multa 	 R3 97.6,  
voa., do A11(1581multal RI 292.93 
Valor do AII([59.Na1ka) CAL 582.61654 
2. VJIOrea orlgtnérlos,gra(adoa eb cruzeiros reato fra-
cionadas na rores de Art 2 1 . 9 3 da Resida PtOVI-r. 
336/93, da valorda am rente cio r.ault.a.d de o0nveroio 
&..c. valoreis I.Lw13zed....nolorlse¢nte até 30.06.94 
d divididos pra 2750). 3f64va1.0. 0. eon....L-ln, O 



12 - D.O ,M,; SW Pauto , 40 (32 ), quinta -feira, 1619x. 199$6 

u 

• 

ré trai, .br.nte ■de i Iavnld,de tributaárla t:, ...... tem 
w nlrf,et dil.t.... te relieten,6a. .o uMati... iw•tllu- 
eloaala da req osso , prey l•tui eK 	• 4.[616... o 
.to+ eon.tl tu clv oa r ena 

 —  de  
de wrt. li, f 10 d. CShcpe 

fefbutírt. A.tieul, 37-017.749-9/1 {6, dVefaO.a• Jap
ea d. aducsçio . tultuea, 20{4.516-7, 1. D[rpRlaD, 
ta noa . ■ .?t á  . tgde a• snldty loa de /waid adia, úen 

conte 11. . . 1594  8apeel aia AN 61, doai. --ca5.,ps 
r• s ta K 1 D 1.  at 1994. rw /Yad.naate n- dfe£eate •. t• 
rra r de 1n t[ie ri dp arco 1lE, At ........ t 9  F•d•r•1~ 
.bY adoude • tveallade trlWtiri. liD-f•neeta pa • rol -
qoa atroe n•pt. relaéleudee Vai aóJetires e ulituclo -
naf• ia t•quarente, prev1.  o. n est+turK e .t Dl 
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Ilnyr  1.015', 031-B1  1. fM0[TLAIDD, nas te[•es ds ean4lse- 
tiç•o a. soba 0.1. ao d• Tpun lado, Tungén. CKaulen e 
RaRls•e [apaefaís - AN b1. deat,'plviaãe foto A .rapo. 
rios• niv ws►rtu •ren u e:lPén tias cpttid ia na Inelaê 
772 as isto 1{ ae cill. 

CULTURA-  `  

~5âmiál?a RODOLFO. OSVALDO KONDÉRR 
Frél Caneca, 1.~o2 - c mim ea Cesaf - PABA US-2331 

cialimTE'tio iccRET}Rd0 	 ~• 	 ' 
PORTARIA 
193/98 	O .StZRET41120 "MICIPM , eE COLIONA, no uso de• 
w4s - atr/bultd.. le9.lf, 	nau t.raus de 'drspacho 
onslan[a da pr...... e4 16'600 ,E4R-93&30, CORstuRAN00 

safo, fli,14ne1. dr isudrfvs. acra btlllz.c en dr 
diversas 'itblfbt.cá. Ra,salf i até 17446: CONSIDERANDO D 
ln, ...i1 pd0lice e • necr+fltlatle de Manter • Vu•110ad. 
dt aU.dtaanko Voa glua,  les ssa 91M4tacn 0....1., que 
+ p.t...•..duride nJvwn'o aá /uàct.nár A.., CONSIDERANDO a 

1a2 •,remia de corinto aos uaudrfa. a aea Prdprto. 
Ibnc 	r1—   

 
RESIILVE': 1 - AR. Dibltntte.. ptbei—1. 

Ra.a1+ v ..... .. w runclwar, pia !(anda Man te en Pata eco 
n., Fardrip dia -9A96 Ls I7hee, n. perfoJn de Pt, a d6 

B/t..di.ve  FRANCISCO PA 171-LAPA Pà. 19h  a 

V. 
 ..Vibliéte  alc ndf 

PAULO 
WIJ  ao -JAllro Sai 9 BRI  1+ ROGA- 

t'•ar,Dlbtlbteee• S PAULO DUARTE-aeDAU1MY1, BRITO BRULA- 
PIRI7UBA '. DLNAN OTLOEIRA OII,EIItlIZ-IUCXRUVI, das Bh60 3s 
171.6►: Ill - O• funcf.cistos dw•rde drntl ar Do afsaeet a  

m Dscr4tn ág a]. 439, ' de 1994, pene. dar-ta. de 
Jgtapo- d. Tr aOalh o. Esn pote ir/i entrara r. vlp.r na =nis0 OE ORDEM DE EXEWC.D DE.SKRVIÇU ' OU/9s - ldSAI FAM4-95.9'! - Alto:-  TANTE: PM6P/DNC/ ORA RM 
LWL 0 .*-  135E PAULO. CONTR11rA00e 

1
L6

0
E0 HUCO VERTURIHr, 

AIIBIRiO,:LDeaeã. do.'KrvtcO- 9roftnio„e/1 d. nfturvaa 
ark[alídl , da <Fnt er c trst •d6. pira Oprearnt.r u 
'bptlaculo, iu.lcx! ar dias 16"P Il.ae.gS, if 19h 3P e. 
dia te, 6Q :99 1 . Ab 111h00, erra realllbàa cced—  aMr•, 
ata 1l. OE, 

LOCAL;.  
.1. eSe) .-  'te e 'ndb llco:C.á M CCIW.  acto 

41 via., LOCAL:: Se) .-  . hi.  lYan •ó.rbq.á de'CCBP.'NSo 
Moera'• 0....é tD de cacho. Cabere b • Munlc lvnlldide 
rtver.Sa da i4nO. lnt éar wl d. btlhat.,í. ■e Cántiat.40. 
PRECO 00 MORE19D: R.."6.00. .DATA DA •A83f94TURA: 
16.66.99: 	 _ 
DESPACHOS " 
LOCAC.O'DE DERVILOS DA'V,ata X

X-t..,
IBTTCA . 

16-644:496-9SnbS • - A V.. l  	 .. eun:t...t.  
desté prararnD,'dieprnsaaa á 11"1•[.5, cDa fYllâ nta 
,ÌO arei}n 63: /nrt.ó ff, tl. 1 ., a, 0.  5441 .i 1960, coa 
radeè.o 0.da gela L+L n0 /1.144. dr 1991 e ar!!•ó 25, 

IA.. til. d. Lei Federal PD 8 ;666¡ ae '1998, AUTORIZO . 
1oca. .. a". +drv W.. ora llfzf...1. ae AeEur cri arkfal ic. 
da YALDLRENE :FRMWCid, Para 'áu LO--k. coo• o Orupn -
Ya141rMe i bbndd, "pr Vnt.r w espoe iculv.waalcal.. nu 
'd 16'16 tlf; fCVire lr. de. L993. ..R.. hge•r,1i nd valér 00 
Ilq, .1.16-:66; onrr 61&64 

' 
datacso' 

' s; S6.69.4D,247.4s03:3l34 .9. nos émrre 1.211 rsl /Pb1,U.1, 
ébs•,Vae.w • Iryfsls:0M  vta.nl t. e` 1 ...cZ la.'1t9•f a. 
Id-6N', 47T=9~f -a  '+ RUi0R720 ••, 16.6..5  doe ' ee RECO 
srOfifRlensls '.e .ente ..rk 6 Or., ,.•de CLAUDIA PACHECO 
dlRIfEV. .: IAYa luptaKbtC cOV i OrV tD QntTs ncac f a.a 
Ce¡inst o  .aPrd~nlar' ul. tbretdcula }uafca l,, n0 Oti'LB Ae 
'fevrrgltD da, 1999, na Pt ata do Cup I.lv,o, na valor"de 
M•. ~.:. B(f6, N,' • onerando• .• ', dotac.n 
2ã.16:6B:48.Q47.45N.8181.9&' Vai cMdfi8rl p+t LPV.l.. 
'.ereto}d•s'. te/1N.G.e vf;ente b u cauí elas Ifiaf f. 

16.000 019-95+d2: OC.m 09192: O.alLtáta;iG de krvf0á fie Aaaa~P,r át •ele-, ¡ara ú T•M • M avalias i uta+d¢ b CJSlC-Tf, , dellErlop 
lrlrpll.nlaldede Dor deeclassíl[Cdc af coas p1.17po ♦kae,.yraq.gad)a m 
rrc olá pe[•gm crtlapeleuD llaltet pNadtl(10a P•ré a nodall~a-
df ~teltaaa , rrs.teram d. Ibrlarla .<T.rp. 17195. IUr. OagLyuB,els 
pis par Seul)[ aRP.AOICtW 0 CeftaC. 
D~PIOID DO 	UR G detD;lE' 01  q d. rmq a. ár p~tst aa 

Õ.ii
il"a deflb4aC9D ds Ç1sC-Ol rpti emllio a 1010 - I^ de 

docldlr~  0017!1. PnPJ001@tyl 6 tleitgKr ro wt7alld•de OON/11E, de 
n0 09445.. 

9pta ~e JSi1WtEad: frãí; 

Dq!!CO hA DlTte[Ofp :' 
PIUCJSLD -•IlPlOaBSApO •• ySBpeyp 	:.. 	 .• 
38=0M,1Be~9s90B - Departaa•nt0 da D1blf0leca. PÚ1D11 aa 
lauto O.,vÍlrlw o!J•toá .IbilDtaw Pllsi. Adro1. . Id18PA 
Cbc ,I - 114l0CD1110 4a. fnnclOM[Sas LRNIA SOM[GNAM sPd= 
.M BA BiIAOp,.pcotur.dorá, AQ, 12042.7, • IUro-v  VTCeN 
TB ulkiE  1dA, Aua'. ,T4 d., Adi11  P.P. '8und-  prOaOVeR Arre . 
eS12 d.  Preilwfner"dw em,  c0.'fonda.ento rNr ate. l2 
s f2 4D p4croto nD 77,178/B5 r 'caf'b• .men talaccdaa !nlrn ' 
d1u 20.a polo -creta  nu  28.571!90 epr.Kntu.crio pr•só 
d• 20 atoa, rel.lórta rarllelu.fvo sobra .'qua [ol aputa-
40. I[ - Pnbllgos -ea, enci ,ninhen.0-ae ~tetíq[ad~ 1 .orlai{a. 
18-000.2507•- 	taweeto d• BLbllat~. PODA/é~e 
d1arWAa..ra."ro 	liokica real. Pus[tf. O7t8P1ACaD, e  r,0aternLno qua .i finelondrfas LRMIA YON70AIMp 6BA-
8Ra BAAtIAWI Procuc dama R.P. 133.287& a St1 `AN 5B SANTO$ MILLIAR llet , Aos. 700 . tuia.. R . P, 668,857& P[a•n-
vaa 1 Av.cfeu.çlo'P[ellnlnsr dos fale-, coa tvedsvsnt5 
do aro. 11 ". il do Drxrate. n9 27.376/01. 'co0'ae modlfl-
K0~• lntrodufldaf poio DeeV, a9, 2P.72a/90 r  epraaen-
t.ndp no praxe de - 2B assa,'ralatdrl0 note' 

—m 
 acere o -que fas apurei.. II PYbllque -ser mcfmlaAando-se 

lnttedorteenle i fbáipsd.. 

ON4• tM tìiiNEtBeEt  fRhdttl •krDDfd 

bespACRO DA DARCTOM 
PROC. •9  
lIOD• e A

16 
 o
-00080 	 Te- a.. el~mtos a.Vl 
MAAola   eD arl , 201 dA Lcl 99119/79, bem en 

05/81-SlIC-E, dato[wlrMaaà. lnetave.a. Averlqüa 
qdo Prava. de DeerrBnef. elelade e 11.08, d8.tgIZa. 
Da fC"Ld.'C. 

i 
 PODERIO HEITOR PPW..IIIA LDN r  pcVCUradur . 

A_Aatent. AOIld leo, R.P. 572.897.1.00, AIfOCLINa A9phpr-
CIDA aIDRieo  MOA 98441 . DSbllot•04r1a . A.P. 133.508.0.00, 
RABIA  N

80A1
7fL

511
R 

R.P.. pCC
U
01d 0n

1alco ednAnitllrativo,- 
 de prl.elro noesen- 

do, pppl1l1lar oe teto! .brito da derl,l&ICIe queon.tltet 	e 
P.A, 16-000.102-93'29, pede&do Ver prorIne d. 'per oals 
20 ase•. 

	

Orp1r. 6 Tu1ru 	 ~" 

DESPACHOS 
CCS9E0 DE TEATRO 
16-448.417-9sN4. DEFIRO a teses. dn Ta 11. N•rt toa 

9.10,11 ,{6, 17, 1R3.E4.Cu30 3lPas,
e

u
1

d1
7
,
5
0

3 	1Dd. 	 o,4, 	 0, 
 

 1,22,2.7.20 c 2v dr nb r!], 
41 11,40 hora. e dias 6.Ut.19 t Pb da are D, 2,9,16,22 1  

Á
5/ de 	lu  90, 19  Foral • 	"AJA BACO MEOUCUL.5 

RTlst1CA4 LIDA. - - Ifi—vle Vllnl. rcr ,elr• 
r19p.na4.411, para ernenlac...do c.pel icuto •0 Nab1Cd 
A FORCA-, e.. f.ntlaaenl0 ne ist o  14, IfI d1 Lfl, 
B.EN/7S, oh4daNdas •1 datas nareas leu ls r 
'rrwl nrtnl •r n 

- Id-N0.416-9D•69.• bfr1RO a 	9eY. dv teatro alfroda 
Ne+quita. nv1 alia E, ]. 4, y,10~11.1á.i7.itl, e4, L7,0o o at 
tlC nirCa. 1. {,Y, 0.1],L4,1S. LW.Yl. 22.Y7,ER o  29  dC  Pbr11, 
bs 21,00 har M, C ata 5, 12,19 f. 26 Ae n•rre, 2, y,lb,2ã 
c 30 de nhrl 1, bs E0:06 h.r•e, a NAHfA NARCELf TA 7•ERE IRA 
ALVES, Pura apre+cnl+cYe do evr tatu, 	"NEAAIA•. ea 
r.nd ..nl6 n. ala. t4. 111 daeNI D.2a4/7s, teca rc l ,lan 
s dotal. Parvas Ie1D1s 0 r.9Vlun¢nlgrs, -  
16-644.422-991]6, DEFIRO 	c-f •á0 d. Teatro C,.tlda 
k­. cr, ... dief4.5,II.IR,10,19.29 t E6 dV Marte. 
L.d, 0,9,15.16,0.2. 87, 29 C 30 da Verti. 11 16,00 Foras, a 
AIIA IÇARIA 1`ERIICII, Pare DP,'elrnt OG9a de .0Patacu)e 
ln ianlll "IXVEIIfA-OCG11ry[N rA- , funde—%. ne ari, 
1d. ATA da 1 , R-204/79. ob6de~[da+ aa dr,ntn nermq 
1196I• e T 04 SP,nlartPO  
BRATlFICPCA. ES. 1... POR APRESL. I te  PdaLtCA 
h íreti dei 910.. eu. dD pT[arnte, ew ua tal d. 
ari [efl.cia de  AJ.  wi os.M  Ode grQ os Ksp ehaf df 
aUl drltardd pira a pyntnte tl0 Orat ri rlear9r! per 
,vreaent ac8e+ Pdbllrws taPtefale. r1.CPJ{dos ,a 51, 
enrl wr Au/rafa Dourada $r6. E11 ele `dl  lemos 
erancat n, 	• e'L toa-elll•.Dlr.l v.  de .I. 	ar Arle - 

Eacola de PArteP-IfuC6laWilca e ,AS ai 
RJ,la Pri i.l eco Oa 

Nan {cf P.l de NJsIc.. 
16- *9., LI-95  8E FENh . 9 .DC 
16-000.211-93666 - h v¡ata dos etdwn 3* 1'— tantos do 
prelrnt e, e cia Tn•W_.MID nD Ert. 103. II, da Lál  nD 
10.344/80, 	acolho 	a •JUel  lrlrativa 	de fl+. 	P0, 
aart a•nl aea 'Pela a►reaa JET SEI PAMLARIA LIDA., vir• e 
rir de  llrld~R6a  . -Pt lcatsn da ._.aUM. da ata 
PreWfta a NE n9 44 .94.068089.3 Pelo tr 	Aav100 na 
entrosa de. sal rrfalf. 

NMA 68 fi00fA, 500.499.300, Agent. ATreeadaddr, P.G.2. 
Ais{gD çdD, aoiicttou 06 dias de lfccr0á no portado 

du ]1.01.95 a 07.07.95. Fal6olDen La da irmb, 

EDUCARÃO _  1 	̀__ 
Secretario :  S4LON  BORGES DOS RIAS  

Alameda loaquim tugéMet  de  11mp, 417 = Tel. 283.4377 

P !Mio 46 Pri.tbeie de Lontu Apreualaa P.10 5.erntlrlo. noa tor-
no m Inda til. ari- 91 dn Oeo(PLo 33.805193. d11Pn1t1: 
aOtaATAlfAria OfREto - SErt1AR0/9a 
DIRRE85N10 PROCESSO 	 Valei H$ 
T• 11kre T.IfaOatto 01»  villim •.OB-001.SSt-94'19 	eu@,w 
• Ir cortou CouculvK• 	 60-016.06954 .68 	é86.D0 
Faaan Ed.rrt 5 .... 	 So-UIS.U9554.00 	400,011 
Mtnni. C. C.ea9ntl. de SAIO. 	60.01E 70.-90!91 	167,00 

po. a d• pr•ett [ de L)nnus Ap d  91' Ssct•lá,]., noa lar 
daInia  111,  el e.  71 do Deco8191, 

 
 d+lpptl,.: 

ADIMIÁ IAmIO DIRETO - W 	 ' 
INILAESWW 	 TUT, % ' PIMSW 	 VALOR R$ 
9d•ngv Pp•raeld• da Olt..h. 	' 7d-083.073-96 .90 	lw,w 
Reln.da C.t. Latas! d1 Llia 	W-016.674-W 0i 	1DU,00 
r„ Ir eavae 	 t11 016.00.1-94.79 	500,00 
Lulc Catem GWÇGLvat , 	 $0.019.401-96.76 	199,0 1 

. R.brrto 11[041  da Ela" 
	

50-f11fi.OM•96.51 	000,011 
Rerla E.tsr ch.l. 91vra 	 50-016,p71.76•f4 	000,00 
f6Jíl. W-1 7.k b.11l 	 to-EIS.65344.99 	800,00 
f cita Ia74/M de RuUar 	 e6-007.67]-9A •92 " 	]00,00 

PU9L/CAM1 NOVANENIE POR TRR S400 COZI ANCOREM ND Bom 
DE !1/01195 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDYCACSo 
DfLT/ERRÇdD CNt ME  01/94 

AK6va o N•/l as~ das Ses.Bes õo CDnsa lho Nnnic Uai 
de Educic3o.' 	` 

0 C.M.IA. Ib,nlc (P.1 da Edacacã., ni ufV d• 
alr lbáf cYD•wf Ihs c  fera ..Altas. e_. 11, a Rega '.+. te 
1nlrr,w dV fbMtlhD Nu vete Paz de Edxc.r.o. aM gvadV p.I-
&—VI. n9 34.441id. te da .aaete tla 1.974, .OEL/.ERA, 

'Artigo t8 - Fl.. aPlav.d. . fe/lsrnfV aea 15-1111— d0 
Cnnaelh6 Hu nlclprl dt'aducati.. ...... - 

.Art/yo 09 - £ata 6.1 [6rc.c.a ant,.,4' na .%..r na 
data de aea publi—al.. f 	• 
fife Paulo. 00 d.'PUlY6YD 4.'1.994 
a7 Joãe Ou.lberte dt Lal'n1h0 gennaa 

PYeftdsn til 
Con+•Iha M.M.1PM1 dt Educaq.e 	' 

ANEXO: .' 
HEOIMUIU DAS nu9aLE 

DO 
,. COM9ELNÓ MUNICIPAL DE EpUCAÇAO 

VACILO t 
Imul sies13E3• 	' 

'0.r ttyo ID - Ac s..e8es do C?DKIh.sano uldi.i ,i 
+xFr•DrdlniY liso 	 ' 

41Q - A+ Vtb8H toro. pdb11CO1 pedeM. o CenK]ND 
cal: br ~•nd:- ser ekb ..  ..... lotar s sHaie'P}b1/w 
w 	ata. Por dec/•sn do Plendrle- 

186 	0r0inira. . 	wll.•r-A.  
Pre sidentCt•. r. adias hera'•I pi=.d 	r Par W. 	de 
Presidente 	d. 	c6n..Ihq', 	svrvrsa. Papos' en asa. 
Cvnaalh.Jroa. 	 ' 

¢a9 M ibiSe:.nier•brdlnlr/a• padaria 
pvOCaMa Pata 00619el, ala f Fofa. Por ante/atlVa ade 

Praatdmb MI da  AIS  aea C -1h•lref e. 	..feia, Coo a 
..r ... tldncla'.Ana- de e d/,t, a Ive -  casos de. extrtM 
U,94ncla • Meles aa 100d111. r.Y dis[uktenf a Votad.f aa 
.avante. an! lrr.ln.ra.. w. eol,wcaesD. 

44D - Aa .noites P.~11e ' nsrnvir aril,r' aDA1n. 

PaVlca ire+itle nt..vos.Mole...fif. . aÁ ........ . 
li
ada 

 4. 

eonwcadan PIA. Pr.al denta 6V.rewerldas vev Cv ... LAelra. 
.Vete coo coa a pr.v.c8. do Pln4rle. 

450. - Av .faa8•a•erdi nfrf •c e•exltbrdlndrf•• t.rMe 
a duracae. tla du.. h.(.1. podando sor Pror roe.0as par 
dr0c8e d5 Ple nado. 

S40 - A. sus8s.r  d. C9.9.1ho e04•190 aar vu Pensa+ 
P.,  r_. certo. w ge,rrrd.f ante+ a, ho e91.1 NI  1, 
no u+v ar 1• ....ta, • 9tut. a., lr ab.lh5s, /.Atar 
nd•rra Irg,l nu ecwrrrr aipo wr, • luf:o do Prc.f arme. 
661100 o 6x116. , 

476 Ac snv8f• rse in+l+l+da+ c + artse„ca a. 

00 tire. dn+. C ...q,etroi Vo .xrrdled6. ..c.ta a 1 
7..... wt 9.9....a.. da '•quorur•, / 

tamLO II 
DA P1E91""`14 DAS 6E.SME9 

Artlse 2B - .a 	sf0 . fanfo i.  .. .dai h:.,  
P, ia..[. de Constk.. doe der ls , e lri611Fea. 

 h. 
_=

~ . De1à 	 r.P b•l— lata  Inlre vara 
debata+ 	pia c nvrnt~nte, vclwri tii.  ­e- 
—, 

	n 
ntu ~ ~P e

.
ulvN ~dórcbaws nt• as rabl8e+ d• o eia 

s  	1.... 13.1• Poendo 0.1.9ar 
12 n pslarntt se,i 

 	 aa PlenJrlo. 
 aub•u toldo, Re w.. leite. 

Irvedf.entm, 	p.AS vlee-Pre.Jdrnl. r eatr 	pelo 
...... halro safa d..O pr.... t• h f afie. 

¢29 - F.rw 01..Ot Lr 	gnalquar 	PrnpDaitão, 
Presidente ywt+ar4a dt,411. ais 

	

Lr ab.11u,a 	K 
+ub.tltule e n.V . rc  ... —ara ela r drfJberaGio a11na1 
soer. a olaria w• s. P,.pá. ¢ dlarnLir. 

TITULO 111 
00 PROMOSAMENIO DAS SEfi9áE8 

CA► f1UL0 I 
0184481 ÇdE8 PRELIH/MARFO 

Ar tifo 80 - A hora revlwenlal, vera ursa . vr .anu 
d. [wc.lhelros rr d..rv legal •  e Prr•[ drwlr dre /orar! 
aa.rta ab.f.. 

Padfrafo mlct e 049 era  sair .d.e la . v Proldente 
aguardar!  30 .Coutos .I  ae dos  lf...  a tal.. d• .nt.  
delrrrf para 1 alhas.  . doi noa tf doi Krarntn e 
enu 91rl of  trabalhas.  

91  te.  42 - .u ..... .a s 14. ad  poderá.  calar •f 
Eaec lha lana b Preside e u.4  .d ti  • loa rr Pef lf A• 
e So, devendo e Pre sidente dente •01•trllr eu tal lel!•r a 

rilf rada da 69,1 w•e elrepn...nl• qua . - ,~ tolho- . 
Ar.lre 8.: Ae Mar& ... . t  pwl•vra r  e f.1.11he [r. 

Aro PD01r 4  ide ,! i,-n d. e++unto rv sabat., ralar t. de  
• aar tw  —lide, lJs, 1pn•rar ►f sdwrldnc tas do Fre•Idrnlr ou 
ul traP•n.0 o Praxe .,J.Rnt.t  . 4Ue Gr dlr•llV, 

M1cdl todo 6. Conadhrlre c6ntNer ou fado 
.prlM wi lhe for ta falleRl lano 

429 -,0 aArt.. 	w.nde Prrallf0o Pato .,.a.,. 
dwrr4 .Y br Nf • e..,, n. 

¢89  - X1, —91. aer.11lda+ dl+<ua+An parafel.i.  

t o1 	np 	 r1 

N` 	
de Lu Ç~  

O'funcioná ~7líveir 

Arll re 69 - .e e 	 aja 
de r.+f asnlV e . é a6á~Ifç App¡t,dps~9~fp,¢ t p̀oáii;l3 0=QQn  
femslFalre levam 	a0id Bi"bYdilr no •ora 	da  3 
nl viloa  S.  v- 	,arte•, 

9• 	Ppdrr responder de 1 atito, vodeYa a 
r ('r CLldfn[a ia/ar., +I:a 0.101.li.0 Per_. 
	

.t 

 4 6113.—  
¢e. = Oe a wealao de onda. levem... e n2o 

decldlaa i-  trai 	od{flc•r do .e 41 ..4K.rnta da 
.faca+... ad Pr.)ufan M untaria rl.artl 	.il ária 
fUSK Miar tora ►rasar/„fr, .Par tir tla r_i1  
•fllV_Y, elás ; dscttio J. gvatliv 

da  
de .seno 

Arlte6 9. - Want. h lnoba•.vInc ia ti. owpreasa 
dllp.11.a 'rr1a ... tal ea_er:l r•elae•e.0 de WVlque( 
Conf.lh.lre, #.r 3 rf nufoa, er •v4rin. 

Par 	amei - 
onda 

—0.m
edes  .1. 

	dr. 
 ..

..  
re  .c

...  
l

qua•l13e• de 
 vede• n• .erga 

n rS 
Artio. DO - Aa sesf13es arde Mirto+ ! antra0r dlnirlas 

eulpr ... der5. o... parte.: 
a7 exP.a7.p1a 1  
bf OrOr tlo 

.~R

OSa._  
Pd., areio lhos. Re a.es13n • •Ylenef pbetleerrYa a 
Itt  lr aba lhos qne 144 1. ..Prelda velo !'r tflMMe. 

M 1110 99 - 0 ... .•lhelr. ft.t ., 	.nadai •111 a..  
s llbft tlufnae e Coneel doem t .  ater 	pfllclPari dia 
nss8.a aa CoM,IhO caw 

 
dir

.l t. 
 a vote, 

LAPf7Ul0 NT  
DO FateDi EN7R 

ArtlO. l0 - O fJ,led9.ao, l ...  dor se3a wis/n da 30 
wl alas e eaedet,ra h 

 as 
 lnle orasw: 

aldl RUado e taci. da ata da .biso anterior& 
b> rawafcK13a+ dn PI.•l de nte e o.. C:n 3helref. 
¢l8 - A capta da ata da lassa. antrrlar erra 

df.trllw,ra,.... C6roalh.1r 	... a devi tla una ,. ,,- ,0. 
¢EB - O4a1qu•r MOPafta da'•~4. Du ,'allalcaCYn 

da iti, d—11 4!f CK ialnFi4a a0 Prrai ... te \nt•• de 
aar9v(3Yo. 	 ' 

¢]B -_La1a Camrl Fatie P.d.fa lalwY toare a ata Per 
a alnatos • 	 a6 vn. 

¢d9 - 

 

Paste 	ate . a. O.+.a, •era c ns leerada 
.._veda  indevodn lewnle M ot.c.u, 	4. hvuvir 
I nPY/bC... 

454 r Avda lvruv.d a, tare a .te e....X..  Pele 
Pt cif Alei  } patos LuMeahente  PM.ent•1 h lac pio*  

.entese H - O çate  dente  dl•tr l0ulri edpla'  . doe  
tlecYlentof de Expedi role c.nfltler. n• nlebMe ►  0. Veles 
dali Vifki, P,dlde d• CtnaslLalre. . 

Ar ti 9
0 
 Se - í_N.[V Es P.M.M.. a Cagselhf lrq 

"dera /.1.( soer• rede ac•unto P.te P,aa6 0. a dnaló+, 
pr,rru6tivvli Par ~Utt. 19­1 . JY tas  de Prt.idrnt., . 

CAPITULO 111 
DA URDEM DO 1,1 	 ' 

arll9p t3 - A 0rtlaq do 911 .14 or /. n14d1 PiI. 
Prn ldenle. 	 - 

¢38 F ar 0~1 do bis renleri .lar la qK .«Il. 
d•lfb.r•f.. x ..redil,. do Plrnirly • acorres•& 
dfflr fbufaa of C.naelFe4.  coa • dá Di  antscv04ncln. 

¢ te  - Aa ul}rfa a. Orar da Dla .ebaMCer4 1 
•efufnat afsa6+[c.e: 

  er  a a 	a94c le 
bInifnais adiatlasl 
c7 VetaC.r• adlad.a. 
dt at 

aí 
 ...n•R.a adladaf, 

1) 	af  
I)  ~ria  • lar dfuukld• e vota de.. 

arei— 14 - A c 	saco d• Yr váncta do—derá d• 
aquariaento wbecrilo. Dei P,,$Ldrnle de Caiara nu 
C..L1s.n eu por tf3 das Cebsvl M isca a..ae.UtO, • da 
aprova .D b•lD  Plenarl a. ' 

4.S.  á Ye_a es.nl.  de .... ... Ora  lubntl0. b 
l rcuia t.  e v6taeãD n evos seaaiv • n que ter 

nPflaenlsd.. 

P-.Junto, Pr.Vtdencf:r3 `.1 1 ne1ua.oa 'da~ra kdrla PCmaOrdsw 
da Dia e. ►asaSn .uh ...... t.4 	 ' 

4r09D 43 - A ardo i de O1. P~1l1 ler ....... .. 
•Iterada noa bnq'de, 	 . •. 

a) ►oafthdi.CVnser~ia , 
e> Invenãb-vrrrerrbdal a. eau.kly e. -dl­  u.i.o, . 
cl  
.) 

ldiatu
rnt o aw

•  .rat dlrrt..  radlarvnle,• 

w1 v6r .okivo c naidlrado r•lb•nla. 	~ 
• Arlf/o id - d r gaerl.rnt. . ar P,ttRTPnefa sara 

erb,l. 	Sn ' sofrerb .da....a8u. defepd.rd 	da- 
}.Ilbfr•{da d1eP:r lo. 	

•~s 	 . 

nre. 17 ó P- No c fo ds s r i .alirf•:,d1 S}leras>,e 
relevanit. que &Olá. .4D1uca. 	1se61.ka, .".a.,& 	e 
Prn isente, c aP,——ii. do PÁ,.£"., lncluJ-Iq .aa 016w' 
.d. u. tla b ..... tono Peru 

 
dlbc nf •se •e voe qdn: . •. 

ApreVads : Ince use. '0...terla, o Pr.+1'd•nte 
segendtra a n 11. Pelo 1r•PD nacea.i,fá ap e..1 Lènli 
de .w contata.. 

.422 : a r•levidc ia 660 'dl+tensa 	 P.,reer. " w 
indeu.1.lupa ... ntad. fopr• . ptifLb Pe6.nd. 
Prb1d•nt*. 0."t• L #I., ,duet !Mar cenlssSo, oiirl. ter 

• 	A
,
tl
ti 
fo !e - n adlaa,nly dh deu uido~w 'v.fae.i acre 

n=11d. wrbalxnb . aio peé.ri exrrd+r'a:buac uasá•. 
ordlndrias. 

. §ia - 0 aaíate nte Per, ufa ;+fNDI-  lnde/en M, rtr, 

4$0. - 0.+dtaaant. ,  'dew lati? r's¢ puderi ,  aar 
r qurfldo anlb dr lbltlido i•pro.2 1 vot.f ✓<q:' 

Vedado u 'sdádntló wdlia.nlo di wslw.r 
'tire•, w• egber 

 
Isente   do a+wu Cvnnlhif ra, '.Ie. d. 

11.11. 01~. na •r .L• da ­ ti 9n' 	 ••• 
.446  - hY0 se ad.igira Pedida de .  ad(aM ate dt 

rataria sw ri•1we de riincla }li...Maer.da df•LAW.1.a 
rtf •V 

- e 
A 4,  t! 

ti.. 
 ela 
t9 

 PI 	 - 
Ar —airada 	prove.ltia' rddsri`. aar 

dief rw/.adi valo Pre+lden!• do CciM.l .nt.  DnrC4i.  Pele -
P1. ir lV. a ra werlrrnlu d• Pnal dente dw CRbr. ou 
0001.63. eN dv prapr lu r.f akar. 

Ar leio e0 - D tgM•IG.Iro que insto" vlDta •dr 
.alaras i. '0lfeun56 dvvtri rf9nfR seu saí.•.... bar. 
-aro Ksáfo a0 .lnv.rfaa da cauta de ]oro pia 'a 
dás, ... S. e vet.cdd s} fato ao Nnd tla Ord.. ao Df•, 

Artfaa RI - Não h-" • ree-df Casara e. C0n1nSe 
durante o Kt[Vao.reKrv.da à En-d.. d. Dia. 

Af tleO @e - Ter.lnadn .~ 	Prsaa ' e..tl.gd 
.pam.nte eu  	 Pre

.
e nt

aD  

w Var/fi-de, .•  	
. 

dera lALc lv l 
dast ...SP • .tacto da Erds. do Ola. 

'M tl So 23 - E...a. lino da ►data,' 	-pnalda.n 
á1Mnc11r4 	wxttlrla e, u as/uada, eoénl4-Ia-a b 
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-.rtca a 	
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 de n;  
C.pK§Aelro• a rue rn.Pecll pel rYplanlef. 

¢99 - S. .altar .
...  Antes 

evo • va lacto, P•sfU'-b-d •' 
i QrcunSO dm Hena Desutn!•• a, 1096 que houver: mt.ero 
Para d•llharaciv, Inlci•r-fv-4 • vo!•c:o doi J!•n, rola 
d /fCUf.10 ta2Fa •Ido aneerf a0a. 

Arllp 24 . MWara,lm. date•, dl veuuav a votaefe, 
tnfleb naV fedo+ ai enrctoa a. PreP9.aNe! Inrlu+ly! ua 
r+data. #Lusa, rr+pfl UOaf af eNa.rBs areVlf laf ..+ te 

Mtlfr? 15 - O Cgtbslheira declaro-•--f /rndf av~tl1 
Ante'.... Ow dlscua.[n 	vatrtao da 6.6..06 ,de 
Inleretif Pa.11CUler u d. Pareptef t retfufna.a aad . 
30  Orou  e da vo<.rrV Oe r, orla dr Infarnfa ae venw. 
ou 	Iptltulcdes ias g0ets s aa r•preae+lane• lvll, 

.u!•rqulo •unte lvai., ebe. cq•e l, 2,1a f.. -L. 	B..Ir_ 
de foce iM ase, dlsae,Madw, er tal Mpótefe. w.lqulr 
JV.t1/fc.t We. 	 ' 

laryra lo apite - Corsa lhrlrv dac lar•do lrpetllde, 
tKa .Y. ► fda•nCt r pYkad• Par• tff ll0 df •9uern•', 

Artip ad - Apda aar for - f114rla ra dlscuc... o 
Pce.j.t.  le ove f, a p+lavre Voa 9Vt a n11e1larer. na 
nful nte o td ae Prefar8ncfw, 

.) r.lfr 0. KSpafCaor 
bl rfla!,,d  
f folar ds vele vendam 

d/ CSeetU..lres dr V  nlNo cvnlydNa) 
f ealraa Conaalh•Irofr 

f1 <Iwl.r W i lot e  
Ar tla• f7 - gasto ona•diJv+ es ..P1tnb. ~ anm+ 

Para d.b,tn: 	 - 
0'15 wlwlos p ioles f ao elalerl 
bl9 nlnulna a ufa Y. doa asas la Cenlalhelr.•1 
t/ 1 alntlle P.— _leu. ' 
P4f40r41D dnlre - e►  P,.- assadas ma.: artl9. 

lwdrr ie ►ar das11-0o. •.36 Presidente, noa caio. dia 
1.lr.• 'a a "b", • Pfle or odor w cato da lttr. "C •'. 
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D.Ó.M.: São Paulo. 42 (Me00( 	®Jp>;IND1997 - . 11 .3 

• 

• 

•s, palel lha de couro , peepmto a lInha de nylon na.  40 
em duas costure es todo acabsento, em cadarpe,na cor 
peeta • eontraforte na eor amarele, a eleja MW grava- 
da no cat-r.,te de, feto índulével a  solado em Du Sn3e 
toda dl ro tamente ao oabedol. UF. VICEI RA7SICTA - MEDA 
VI(NI1/mf., sendo: IO Deres n . 36, 16 perus ... 40, 15p2 
roa qa. 41. 17 Dares 

".*;atei 
 u 30 pares na: 43. s DroGo 

YnLt6t10 are RB 21.50 e total are RB 1.440 1 50 (hum mil que 
tratante.* quarenta. real. e elnquenh oenLavoe). noeter 

s da proposta de fle. 22 ! ro.erva CoI_ pondente i. 
fie. 24..tSTOPI7A, outroeelw, e .m1..ào d. Nota de EmPe-
Mo Que valera tono contrato, onermiao a dotaçào 12.25.. 
10.60.021.2160.3120.5 do —Contato vigente. 

CULTURA 
serretám: RODOLFO OSVALDO KONDER 

PORTARIA ' 
1.586/97-AJ-G. 0 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso 
de s "' 

 i'""5- 
 1.9.1" DECIDE- 1 - Au. efbmaaa,:n ) 

horfrio d¢ lm to .sete do. bibituticao de Departasent. 
ara Bibliotecas ln tanf o-J-V¢n í5 

—orá.... 
 i. ua Unicv• 

P.drão a P+rl tr 1. 12  de d—111,1e tla 1997, realizando-se 
at¢ndiwenta de usual ir. das .2h 00 64 11h :09 en todas 

as unidades da rede II - 0 D,p ta.enta de Bibl,ot roas 
Ia fantO-JU —11 deverá inf crus, e público da alteras Co 
de que trata 	item I desl. Por tabu. III • Est. 
Pm 1,1 lar on.Parlo e vi9ur n 	data ae sua pub 11—50, 

1  eva.mla. i. dlopSECRE TA  I 	nnteá:'i4. 5B7/97-AJ.G. U  SECRE TARIO NVNIC IFAL DE CUL 7URA, ,nv uca 
ate lb ule 

li
as 	109 aos, DECIDE 	De si9nar u 

sYr vtdores RAINUNGO CELSO FERREIRA DE ALENCAR, R.F Ç  
632 213. CL6UDI0 JORGE MILLER, R.F. 670 B69 e LUIZ 
AVELINO DE LIMA, R.F 670 270, Para sob a Pres["""' do 
Primeiro eaa. osponhae C~m 11. 3.1.ad.— ae 
Concurso n" P..... Fel 

 lá,
;, colo —,"I ... AI. fot 

pub l ir ad0 no V o If ae 11/09!97, 
EXTRATO DE ORDEM DE EXECUCXO DE SERVICO 
129/97. 1997-0.192.608-9. Contratante- PMSP/HMC/CCSP, 
LOnt,'at.JO: RENATO DIAS. Obj,rtu. Locada dos i,,V,,.. de 
Sor ema a. ttstica aP——, acEU de Ys..t ás. l0 

nusical nu 11, f6 de  vivi—  de 1991 , b, 191 38. na S.I.  
tluniraM cara essa a. Centra Cultural, lnte9lanav 

Pro.ramact, "RE06AC, 	FUNK E SOUL"-R r S , .adiante 
são o, 505 4a anda apurada a bilhetfria 

antratadu, que dlvíd lei .".c. e hordrta c
oe 
 e udsaco 

CARLOS ALBERTO OONSALE9 Duta da assinatura i6 14.97. 
130/97. 1997-0.192.600-0. Can te atam ¢. PhSP/SMC/CCSP 
Contratado CARLOS ALBEPIO ~BALES. Ubj.to. Locas Xv eus 
,e vice. aY nitureia ar'ki.tlse pira ap rece.t..x. dY 
espetáculo musical nu tlíd 16 J¢ outubro de 1997 :  à 
19h 30, na Sala Adoniso 9arb..a an C  ..... .:d l t ural.:  
suco_antle a Prnar eructa "REOGAE. FUNK E SOUL"-R.F 6., 
"adiante ,'everaá 	de 1 X lu '..a. ap. a4a nu bilha. Peia 

antr.ta.n, —que tlividlra efpaCO 	hOrá1'!m CO' O 
o RENATO 0143 Daka da as.ln.k ura: a fb.t8.97 

DESPACHOS 
CANCELAMENTO DE BALDO DE NOTA DE EMPENHO 
1997-0.020.924-2. t 	isca aos elc""Cas ln.trut6,da. 
dec11 P,'o.e,ao, 	e—yeC iml 4a ininrwai i+o tltl f1e  
AUTORIZA cetam..1. e. saltlo da nuca de empenho 
60 97 007659.7,n  ¢,p,dída e favor da —P Pesa ALPHA 
COMd RCIO DE G45 LIDA., no valor a, Ra. 662,71. 
REVOGACAO DESPACHO 

1997-9.021.176-2. S v1.t1 tla infol reato de29v.. 
REVOGO a despacha de fia 	20, 0.10 4.., havia arde 
.atar iz a0á 	utllizasXe tla ata de rr915l ra da prego. 
23/9f-DEMAT, a  

LOCA !
90  DOS SERVIÇOS PROF148I ONAI6 OE NATUREZA ARTíSTICA 

1997.9.215.670-4 D vista uns eleotnlos tons. antes aa 
praz.... :  inexi afvel . 1—11-2u. c {und.....i. o 
"':"' .i5, a•:isO 11, do Lei !..541/88, c • • recarga 
d.dm pela Lei 1f 140, de 1991 e .,ti,. 25, ní..1.. Ill, 
da lei F¢arraa 8 666, de 1993. AUTORIZO a IOCa1.0 dos 

	

pr oIi.s local, 	tlf nat m'e2a 	}rt ia[1ca 
onJf cBer abai po rst apulada ¢, Ob.e,vada a 1.01 .jalão 

ví ,ente e 	telas levais CONTRATADO. JOÃO BAPTISTA 
PRATA RUBRIQUES, juntamente coco 0 Orupo JOAO PRATA. 
EVENTO: esp rtá—lo teatral "A Arca a. Nod PERi0D0: día 
l9 de nevsb,o de 1997 LOCAL: tua. de Cultura Chícu 
MenOea VALOR. R$. 900,40 DOTAÇÃO ORÇAMENT4RIA 
2D.le.09 48.247 4507 3431.5. 
1997-9.215.536-8 	AUTOkI20 a lecacãu 1,s ,ervicu, 
Profissr.na.. de nst ureza artíf tf ca n 	ondic;fes aóaiao 
eat Lyuladas, 	ob,¢rva0a a le9.slaelu e  v10ent! 
c Bule Lu. 1e.. I. CONTRATADO: "LIAM OUERRp, J.m .... t. 

u grupo "Trecos e Cagara atl'avA,  da ¢ep rtsa 
CODPEkAll" PAULISTA DE TEATRO, —Ia u representante 
LUIZ ANTONIO DIAS DE AMORIM. EVENTO —Itáculo teatral 

"Uma Cancao Para o Raf" 
PERIGO 

 
0: alfa 13 de n ta1,o 

de 7997, 17 d¢ dezembro de 1997. LOCAL• Casa tla Cultura 
Raul Sei as e Casa de Cultura F,couesta da ú VALOR. Rf. 
t 700.00. 	 UOTACEO 	 ORCAMENT4RlR• 
23.19.99. IB.E17.1303.3132.3. 
1997-6.215.646-7 	AU1. 20 	lac.4ãu dos 	vaco. 
P1'n fascfonafa de natureza arlL.tic. .11 

 
vntl lc5es eabaixo 

eet 3PYlaaaS, 	observada 	- EDIac 	
c 

PERE IRA 	
t 

cautelas Ie 9aiV CONTRATADA• EDtVA EVE  PEREIRA LOPES 
juntamente . 	a BANDA I.' nov  EVENTO espet:C AL.  
uslca 1. C li vra dia 30 de n veVALO de 1997 LOCAL, 

Casa oe Cultura Chi—  25  Mandr.~ VALOR R0 1 200100 
1997-1D 15. 4NENT6RIA 2S 10.08. IB.P47 .4513 3131.5. 
1997-6.213.196-1 	AUTORIZD 	IOLA,Cv dos 	,vices 
p,u{1.slOnafs de natureza ark lsf lca n 	vntlSrDeVeabalNo 
use iPUlados, 	observada 
	

lu ¢/ae5u e  vi9snly 
k ¢lane leua,c CONTRATADO FRANCISCO ALEXANDRE DE 

ARAUJO, juntamente c' . Grupo TURMA DO C EVENTO, 
aspe Hculu '".leal """Do :ria P2 de ,..-.b, .  d. 1997. 
LOCAL. Ca.. da Cultura F, e.... i. tlo d. VALOR Rs, 
f 700,00. DOTACAO ORÇAMENTARIA. 
25.10 08.18.247 4503 3131 5. 
1997-9.189.649-9 	AUTORIZO a  1 a1.19. 	tla— 	vrc Os 
y,er.s.ianate de natureza sl't tet lCl nas cnntlis 0eeeab alho 
Ve lpulatlas, 	observada 	leaislacãu 	vlyante 
c.ut.la. lr9ais CONTRATADO-  SÉRGIO ANTONIO BUROANI7 que 
deverá atuar na qualidade de solista Junt. are duartrte 
da COrdus a. Ciciou, a. 950 Paul.. EVENTO- e peláculn 
nus leal 	PERi000 d!a 15 de —,outra de 1997 LOCAL. 
Teatro auntc aval de SXo Paulo 	VALOR: Ra. 2.690,09 
DOTACZO ORCAMENTARIA. 25.20.08 48.247.4537 3131.  C.  
199]-0.163.329-6 	RUT00.1Z0 a lvc seco dos 	rv lCOf 
rof isslunais de nas ur eaa arti,tiea nass ondi, 1,, eab.lMo 

esl :pulutl ar, 	observada a le.i,lac.. 	vi... o e 
autelas leais CONTRATADO NICOLAU AUGUSTO DE AkA:iJOb 
ate a•"4s tla .wp: asa UP GRADE MU9 dC COMERCIAL LIDE., Por  

c—"' -" 
 le..1 MARCOS BORBA DE ARAúJO DTRNAD. 

EVENTO 4mpetáculas n..i cais PERLODO 4,05,48 e 10 ae 
-luso— d, 1997. LOCAL Galeria Prestas Mala, Prata do 
Pateia, ea, na 

1"` 
 a. C.......nus Prata Florimo 

YFiROtO VAL.R Ra S.A00, 00 UOTACAO OP.CAMENTARIA. 
25 19 08.49 247 4500 3132.0 
1997-9.213.32E-2 	AUTORIZO a lar Igu dos .erv140, 
p— /asaen afs d¢ nat ur aza artiallca n 	­ d 

 1, 
 fias alo.i-- 

nstfpulasas, 	observada 	teDt.lae+u v  vigente 
autelas le9ais CONTRATADO CARLOS TRAJANO DA SILVA 
EVENTO 0ork~P de Freva PERiOD0• Dias 01,08 ,15,22 e 
20 dl v n 	 99 —1,— de 17 LOCAL ,  Casa de Lultu:a Bãd 
M,9ua1 	P sul .sts 	VALOR 	R0 	340,00 	OUTACXO 
ORLAI{ENT4RIA 5 10 OSAR 247 4503 3131 5. 
1991-0.215.390-5 	AUTORIZO 	luca,UO 	tlo, s¢rvi,vs 
Pr u{lssf una l^ de caiu — ¢ ,'t tis. ice a 	m.al, bus abala. 
aftip ulldas, 	Ob..,V.d. a lt.lYlaeYa , V"..te 
Caulrlav leais  CONTRATADO PEIRn LUIZ DAS NEVES  S 
J.M ..rnt. c u 0—  EVENTO-  E.Petácul. 'us!cal. 
YEFi0D0 Di sm  09 de n ecoar n, 94,13 . e. da daee'blo tlt 
109° LOCAL Cas. o. gltur. CFícv Rendes. Casa de 
Cultula F,o9uesia  do  d, casa de Lultür. IPIran9. e Lata 
a, Cultura M Bui Mirim VALOR. As. 4 730 : 00 DOTACXO 
ORCA14ENTARIA 25.16 08 48.247 4303 3131  

¢st i0ulaaas

.

, 	o 0 sr,vatla 	eaislotem 

o 
S. 

1997-0 
	

5 
	

AUTORIZO a Incacb d

i

as _VIÇO. 

	

 IM
138-

e  	1,  	 ai.. 
Vd .nlf

ai 
 

autelas ie9aie. CONTRATADO: ALMA DA SILVA FERREIRA 
Junt amante er seu Grupo "Atos". EVENTO: Ea t i—11 
teatral - "Ot  Cl eor r. Metal_ . e • Far mias 0 P PERí0... 
Dia 24 d. novembro de 1997. LOCAL. Casa de Cultura 
Inte,'la9 ara VALOR: R$. 700.08. DOTACXO ORÇAMENTÁRIA. 

- 23 1e. 08.18.247 4503.3131.S.  

1997-6.E15.3%-7. AUTORI70 a locas Ca das sarvico. 
rasissienafs are nas w'.za a,'t ist tr3 nas s.ndí.be . —saiu. 

das 	b111 observada a 1e91flae5o V19¢ntm 
cautelas IHa1s. CONTRATADO FRANCISCO CARLOS CABRERA 
LOPES, iuntasnle 

 s 	
u Bruma, EVENTO: 

E,,,","" 
 

^W pia 4. P1c 	PERíopo Dia S3 tla 

cave:mra Je 1997. 03 v 04 tla Oe 4.rbrp ar 1997 LOLAL. 
sa ae Cultw- a Ipir an9ar Casa 00 Cu 1l ura Lhíc. Mande— . 

Caos da Cultuei Se. M.0ue1 Paulista. VALOR: Ra •  
3. 000,00. 	 pOTACAO 	 ORÇAMENTARIA: 
25.10.00..40.247 4503.3131 S 
1997-6.213.5¢8-i. 	AUTORIZO 	locacCu soa — 'i" 
yr01155 receie de nas ur.xa artística n 	ondisbe.eabiiRa 
e.t apulada,, 	a0seIV.Ja . l.s2slmc.o s  vfYrnte e a 
suta loa ler aia. CONTRATADO: VARIO DONISETE tla ,  (CPF s 
MARIA DONIZETE RUZA). EVENTO- 	EsPeticulo suei sal 
PERLOOO Dia 22 de novembro 4c 1997. LOCAL Caca de 
Cultura N'Bol Nìriw. VALOR:Rt. 900.00. 1MTACSO 
ORCAMENTARIA: ES. 16.08.49.217 4383.3131.3. 

DBCLTAODA CJSMC-01 
1997-0.1u.6oP•9.CC. ]TINI. Agaiai98e de Wora C.piadoa C-MP-90 
pesa.Cemo CI Sie Pdc. A. v.b doa do mós da oubÉro m 1997. mod- 

as •cassa da CJSMC-01, sob a P a dã§mia do De. Rdxato N Prrraila 
Ira., pra rssabtir ca lta ,  n lalafim l carta-Capvia a epi~- A rifada 
akmeoma idfcam os • plaalta ~Vem viras, DEIJBFRA: 1 -
DESCLASSIFIM ca apoia m ­f~ da 1111. (111.69) os Fepcaae da 
caaagpaesrr KODAK 73BASRPJR (t CONpAC10 D1DOS7RfA LIDA. e MICRO. 
1~/DD04 MICROP=AOEM COM. DR. E ELP. LTUA porem coam aamdi- 
do ao aa 1.1 do Pdikl (~iStapSaa). D -  C7,ASSROCAR u popasM tV est 
ptaaa r g73IECONTA MÚSTRIA E COMÉRCIO SIA DA~ COM6RCf0 E 
IMPORTAÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA MICROtDAIAOFM, ~-  
MA E MANUTENÇÃO LTDA e MICROSEICV)CE MICROMMACfr2iS E RE-
PRODUÇOE4 TÉCNICAS LIDA P. arda en oram de peça , redraras galro 
a®o aEa. 65. IR -  DECLARAR ~duns do c~ a plopsa da colmei. 
SOECONTA (0.46.47), a Wd a%j ia o objeta do peado pio vala taW de 
Rã 16.000.00, a goda so eeeeadls oabooa Pala no— do lameaa de fia 06. 
Dotação —pada 25.60.06.411.247.4373.4120.0. Ahe-p pano 1~ a fisga da 

Duplo. de-PEtrimênto Histérico 

DMSM DE ADMINISTRAÇÃO 	' 
ORI39310 DE PUBLICAÇÃO 
PrOO. I6-004.763-95.07. Parte.: PMSP-DPU e SODAS Braaf- 
lelra Com . Ind. LLdo. Objeto : Prorrogação de Contrato . 
DESPACHO: A viela doe elemento. constantes do Premente, 

fundamento no art. 63 da Lei 10.544188 e na delega-
Cio da Portaria 696196, AUTORIZO a prorrogação pelo Pe-
ciodo de 12 asses partir de 10/10/97 do contrato fir-
mado com a e.pria, KODAI BreBileira Com. Ind . Ltda.,  P.  

I.. 
 serviços oe lnataleçào, ontagem e menutençào de  

equlpangntae/mie rofil.adoralfílmadore, m tidas m de-
.ale clausulas pactuadas , observada. as formalidades de 
e.t13o e cautelas legada. 
Preso, Ig-°05.747-95088 . Parte. : PMSP-DPH e NACIONAL DE 
SEGURANÇA . Objeto : Prorrogação de Contrato . DSSPACNO:Ten 
do a viela a. eleantos oMtantee tlo Dt'eaente, em e 
pecial a manifestação de f11 . 410. que acolho , AUTORIZO 
a prorrogação do contrato firmado ca a Empresa NACIONAL 
DE SEGURANÇA LIDA., pela preso da 12 me.ee e Partir de 
26112197, respeitadas are mee'69 condicõe. ! eeutela~le 
gale. 

Depte. à Tealna  

DESPACHO 
1997-0.187.595-9. DEFIRO a eese9v tla FL4VIO IMPÉkIO, 
para 'P, asen[ac ã0 Jo —Pulá— "11 P,ob1.'ão tlo Ta  ... 2á 
do Muna.", mar—hd RI lva de Sousa •  no Periado-
20/10/91 - das 9h:00 loa "h:00 - (e. feira). 29/10/97 -
4as 12h 09 6s íBh :YO (4! (lira>. 31/10/97 - das 89h0a 
Z. 16h:60 (66 fel,—) e 171 11 197 - doe 09h169 As 12h:06 
(em feira),C.. fundamenta n art. 14. III 4. L.. 
9.204/75, e0.d.clJas Oaaals leiafc 
rlxu.ntares título d¢ dìreil s 
autorais d.corrrnt"s da ..ibl,ã. Pública ao aspei ácutn d 
tl .vida Rclu.i ...nt. Pelo c_íoniria a. Teatro, que 
deverá eeNltir llb——Xe do vsp¢t ácu lo junto A 

ieaaae 	caJatlura 	de 	aireil o. 	x....... 	o0 
ad.lni.tradn, r  do l'u'stro. 

SEÇÃO DE CONTRATOS 
OMG9SAODEPUBLICAÇAO 
EXTRATO DE TEM DE CONTRATO DE CO -PATROCÍNIO 

1997-0 , 165.021.2 	Cassam 0~.TM.; CONTRATANTE : P.MS.P.; 
CONTRATADA MOZARTEOM BRASILSIBO ASSOCIAÇÃO CULTURAL. M 
Patas da amua acdrdo solvem raETes 02(desa) aptasaa~ da ORQUESTRA 
SDIF6NICA DARADIO DE HAMBUR(N), are doe 11 e 17/09197 •  L 21:00 baR 
m Temo Muddpl de Sb Paulo. 

1997-0.197.154 4) Comam 094197-TM.; ~TRATANTE: PM.S.P.; 
CONTRATADA MOZARMW BRMR,EIRO ASSOCTAÇTKO CULTURAL. AP 
Pente de amem acido solva Pana 01 (sa) 4pmaafeo da WM YORK 
CITY BAILEI, do dia 3099197, Y 21:00 h., m Timo Mafdpd do Sb 
Paulo. 

1997-0.192.399.5 Coma 09397-TM.; CONTRATANTE: P.6LS.P.; 
CONTRATADA ASSOCIAÇAO PATRONOS DO THEATRO MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO. N pato de como atado rewlva nlaloat(01) um apraotago 
da ORQUESTRA UMNIA DE VMWVIA, sob ■ (eg6oeia do Memoro e 
ampDfitot KlayadoT Pmdpec.). a dia 2310997. b 21:00 boro, no Taa 
MmúdPd de Sb Paulo. 

EXTM'1O DE TERMO DE DOAÇÃO 

1997-0.151.9584 Temo ds Doglo 00997-TM.; DONATÁRIA: P.M.S.P.; 
DOADOR. BANCO DE BOSTON SIA . O DOADOR emiftge a DONATÁRIA, Hem 
q~ 5~ ou sargos Pa em 6H®a: 02 bopaaes Du~ HP 680,01 
Sofiwoe 'AOk . ames) da 1•egid~Cb Infle nds'- IJPID.Saaiva, 300 
Ikopdm vela halb lassa 40 vrmal220 voa, 30 B.padu Buoroome pala 
hmdnata de som 7D IS aalt✓73, 03 roupeira m aço, ca o8 voa cada ea pi0a 
pra selado. 70 oade0u m~veb com Pa a:bo de aço-AL,dm-ca pey 25 
estaaes de arderes par Pu~ 500 Paes mTmm  NO x )60rm oco 
íplasc4 30 oito, d. cok .lavas líquida mgr. C~, 10 aau d 300 un. m 
famdbio c~ soco ara 740 xlllade a vk, 100 Casos Lald color 200 
PM os cor amardA SO asam Ulha Pm am1, 150 para m aanoP s d e4oio 
pkft8am 240 x 360~ oa.s aorttdes, 100 remo de papal pala ptegnfis 210. 
297mm-CS,mo( 400, 50 atra de dp 27 a 35mm, 50 aámt de afpm 47 a 55eç 50 
aau d 3.000 us. de copos dmeatrvds de PHtabe  p1. água 2~ e 150 bobam 
praax larva 216 x 30, pla o Depoamemo de Tod— 

EDUCAÇÃO  
seaetsao: AVIRES DA CUNHA MARQUES 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 421 - Tel: 2814377 

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE 
SME 

PROCESSO, 1997.0.199.573.1 - CONTRATADA: Industria de Tapas Boi 
Luis - OBJETO; Aquieiçb de a capava - DOTAÇÃO 
16.10.08.42.1891405.3120-1 - VALOR R$ 198,00 - i . Com fimdemod a o 
64, 11, da Lei ~Pd 10.544188, aApada pra Lei 11.100191, bem amo de art. 24 
11 da Lei 8.66693, ara, • ndaçb dais pela Lei 8.98394, e, nus. ro u4. 13 d 
Deram 26.95=. com rdsçlo ocofortm peio aR d' do Da mo 28.7149Q e POR 
SAE435^. AUTORIZO • amoapo pteoedmda anfpme elmdama descia 
m ep(rafe- R - Fiam r~ladnr 1m, sem de aPlicgb de puridade de mole 
apaleia sm p Jlda de coa, ptev2oes a ld, na asmas m buis, D d0 are 
103 da Lei 10.54MR a mguiota Pasmas: a) 3%esta, o valer usa]. pesa cal 
germe é-dz o as, a coça dalep~., b) 10%otae o vala mal, do ano d 
tos~ paca! m.gafe; e) 20%eoae o vala=L a coo de iamtcollçdo ta 
do —jate. 

DPSPAC'HOS DO 

	

. 	, n 0/10 
de 

s Dt'aema 2932591 , 33.594193 e Pai SME 90696•  AUTORIZA • lavraba b 
eram m e~ • comaloio de arando caca a miam de Oca 816 82, eonfis— 

•R0LFJ360, 19974159.761-0 • OBJETO. Cós~ - PROALFA . 
NTZNESSADO, a Csetra SmW Saem Diso " - Caro fiadas~ na Decreta 
9.525191, )349!93 e Pal. SME 90696, AUtORIZO • kvtatma de ramo do 
aevóao da arado mm a ~de fia. 36 a 42, co6óps aramaras descrita a 
piram, ofediaeta aoeltaçb da Colidia do Tdbldos MaWi4loe, expedida pele 
g4SP. 
NLOCE840: 1997-0.199.40p0 • D4rEREesADO: saded.aa ualea e Ptaresm 
lo Paia. Amfói 9 Adj~o • ASSUNTO: Pagaeom - Comtaio Ihax  
Asa da a~ Tnóamadae dane Ptaesam. Ool.d W das mmifarsçaa 
lo E. 13 e do conddo c.~ M Ti. 27 a 30, AUTORIZO o Paga— • dado 
'adwttatMfo se vala de RS 154, 94 móaota ao petlodo de 161697 a 159197, ea 
cone m kgill vi~ cspvaìabemo m dmpacin naamadvo casca ao 
moa-o a ,idrali— 06.017.771.85.3& 
PROCESSO: 1997.0.198.300.1. CONTRATADA: Empresa Foft a daM.M SIA -
3B8ETO: Roo~ da Asdemmdai jaostt"Fome b Sb Palia "1"FOU. da 
rode " • VALOR RB 300,00 • RS 190,00 - DOTAÇÃO. 
16.10.08.42.188.24003132-2-1-Passo Avoada Com futdmmm 0.—:165, V, 
ta Lei Mueiepal 10.3W68, alotada pela Lei 11.100191, bem como da oL 25, 1, de 
ti 8.66693. ate a ladaçm dada pi. Lei 8IR394, 4  agis, o m . 13 do Decmb 
26.950188, com l~ oofuide pelo arl 6' do Danoso 28.71490, o Port. SME 
L352P90, AUTORIZO • ca000ago plarmdtda coa - alenxota descrita a 
epigmfa • il - Ficam ufa ceidoe m mos de epltaçb m Penalidade de e-h-
tt.adaia, sNO ptj,da de olom pllHOn a hei, m mama do meiam R do as 
103 da Lei 10.544168, a malotes petaonoir, a) 3% sorte o valor tal, pua cada 
gldoa dtes d. ciam cru fiação dam podado: b)10%eoóa —MO ,  total, - aso de 
maecoçm ~ do ejuete; c) 20% ata 0 valor ~ mo aro de aexeclpm mal 
do goste. 

DREM-11 
PROCLSSOI 1997.0.134.5264 • INTERESSADO: DREM-11 - ASSUNTO: 
Avaietoçm PrtJimiar - Acbomb de carga m mam de TNA MERCIA MORTON 
RICARDO. A viga da elemlenaa imfamledaa date pamedo, nomdooak d. 

a
11 4 5  de f. 40 e 41, D7EMO O ARQUVAMN do Fm 
fidco no ara 94, !demo D do Depilo 35.917196. 

PROCESSO: 1997-0.137 ,9047 - INTERESSADO . DREM-11 . A63UPT1'Oe 
Averigueçb Plal'uoka . Acaa;lo (k cata a nome de AUREA ESTEIA DE 
PAIIU • A vista da chama i.famaa dada poaesam , e ~to da 
mazifeoeçb de Oca 30 e 31, DETERefQ40 O ARQUIVAM~ do p~ 
com ouso m art. 94, iaim 11 do Dera 35.91296. 
PROCESSO: 1997-0.141 .226.5 . INTERL9.SAD0. DREM-11 - ASSUNTOS 
Avpfe-siam Pdelimàar-AC4odo de Cates a som de ltaa de Catada Roo -

A v da dos elamme infemda4s doo pocmaMo, mbdav.mte da 
mmtfc~ de 1i. 64 e 63, do Desato 35.91296•  DETP.RM7N0 a amem do 
pasme A otdade de Mgum pala proffi com, m mas do art 187 da Lei 
&989779. almtak pele Lei IO.rMtg9. 
PROCF~, 1997-0.141.412.9 . UfrERLA9AD0. MARCIA APARECIDA 
MALIMPENSA • ASSUNTO: Avoiguaçb Prelimimr - Acha-lo da Carga . A 
vim da a~ Infarmanta date posado, ewdaenm m mmdfadaçlo d. 
ti. 73 e 74, 09I'ERaIR40 O ARQUIVAMENTO do lux—te, ca nuas, a aL 

94, Incim 11 do Decreto 35.917/96. 
EXTRATO DO TERMO DE CON~037N7 - PROALPA 

PROCVM: 1997-0.151.813.7 - PARTES: Pamim. da Mlmictpio de Sm 
Pelo, ammoês da SeaeWia Maicipd de Ed~ e a Asmdaçb Falidos 
Cacemui ia m Cogjoelo SlaMlaetorml Btirdebo Edeleda Ocas . OBJETO; 
arou+ a lblmkaammm ara 3 cima de Nabefiago da jovem e addms - 
SUP LÚCIA - 1 - DOTAÇÃO ORÇARffi4TÁRIA: 16.10.08.42.167.247731323 . 
VALOR R$ 66,201 mós por ciam- LAVRA~- 10.10.91 • SIGNATÁRIOS: 
Dr. Alas da C.M Malgpa - SECRETARIA - Lua Moia de 5~ - 
ENTIDADL 

EXTRATO DO MMO DB CONVÊMO3897 
PROCESSO. 1997-0.179.791.4 . PARTES: Pre~ do Mmicipto de 
Seo Podn. f.tmíe d. Sedada Municipal d. Ed~ e a ABOMINA -
Aesxtação EAuociaal por Múlipia Deóelala - OBJETO: moa a 
nmaio-aram mm nuipmmm deoimdo ao ã~ao. Op k_ edtraeioal, 
a pntadaca de Mdldpk Ddcileck - DOTAÇÃO ORÇA6IZNTÁRIA: 
16.10.08.4925224693132.4 - VALOR. 215 2.52135 P/ asma - DATA DA 
LAVRATURA: 1010.97 - SIGNATÁRIOS: Dr. Ayas d. C..M Matgam -

SECBEIARIA. Macio Movo Dias Lopes - (PRESIDENTE) . ~ do Como 
Lima Lopi. Pioro- CPZSOUREDIA) ~ADE 

Superintendência Municipal de Educação 

BEÇAO DE MATERIAL E CADASTROSUPEME 
RESUMO DE TERMO DE CONTRATO ova a PMSP, So~ 

Mledcipl da Fdoraç@ l Soparidtcod1.—Muuiejpal da EduapBoSUPEME e 
a empoa DflF.RPRiO MDÚSTRIA METALfRtOICA LTDA, qa Rm ter 
pele o de ptlleglt asado a polir m doa de aadab.a do Toam de Centram. 
CONTRATO - PROCESSO-CONTRATADA - OBJETO-VALOR - PRAZO DE 
ENTREGA - INICIO DE VIGi34CIA 
49197 - SUPO.fE; 1996 .0.120.1416, INTERFNO IND1)ST1UA METALCRIOICA 
LTDA.; agn(siçb de fag6ta iddumiais ! táx  R1 266.060,00.; 30, 60. 90 dias; 
06/1097. 

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO entre a PMSP, 5ecmaia 
Muateipd da EANaçb•SME, SLppmtmdlmáa M,miaipsl de Edltaçb-SUPEME e 

m,ryrta XEROX DO BRASH, LTDA que ta ara início de ~ia ceado s 
roi, da iaddeç8o m WdPammto. 
CONTRATO  -  PROCESSO  -  CONTRATADA  - ORMO- VALOR  -  PERÍODO - 
4397 . SUPEME; 1997-0.139.163.2; XEROX DO BRASIL LTDA.; 1.~ de 
equipmeoos,~fica Madclo X SIDO; RS 528.000,00;12 (dam) mais. . 

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO entre a PMSP, Seaemta 
Municipal de FduaçóoSME, Superimandtdni. Municipal de Educaçb-SUPEME e 
a empam JOA SERVIÇOS E COMÉRCIO DE MÁQUINAS PARA ESCRrf6- 
RIO LTDA. que tem seu iniciada vighuia contal.. puti , da ON.m de Inicio. 
CONTRATO - PROCESSO - CONTRATADA - OBJETO-VALOR-PERÍODO-
42197 - SUP&a ; 1997-0.071273-7; JOA SERV. E COM . DE MÁQ. P1 ESCRIT, 
LTDA; Monuençto de duplkadolas Copypral Mod. 5375; RS 17.520,00; 12 (deva) 

DREM 1 
AQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS PARAREFEIÇõES DLUUAB 

I- No usa das atrilmç~ca a mim dedegad.s pela Panado n • 2134, de 
17/0392, Ima 'e e geado a viso o os~ moa ando de poamo, 
AUTORIZA a utilização da Ala de Registro de Preços a • 17296 DEMAT, 
Ieóocam a a7adim  de doa'umema pala mf.~ diária[, pala fuocilulMos do 
Utddadca E~]~ obpdiosdu a esta DREM, ao odor total de RI 262.525,68 ( 
dudxgda e aeaata e doa nú! quísil— e vime e cinco pais e emana e oiro 
asava ) da Empa TICKET SERVIÇOS SIA na certa— d. 0.,.~ 
Noníam a.•OM-DEMAT. 

II- Dotação a a Docas:16.31.08.42.471.24663132 ,1  
Ill- Pobliquea • m a itens 1 e U 
IV. Eu,atlrinbo- va a Contabitidede, par ap sifa—mto e da6sia 

~inle- recearmos A tvMliação do, pmoma. 

ORE&-2 
PROCESSO - ]INTERESSADO- ASSUNTO - DESPACHO - 
1997-0.149.629-9- DBEM-2 - A%(ISIÇAO DE PILHAS RA PA APA 
REUq DE SURDEZ - I - No li.. das atribufçàee e rafa dele-
gada pela Portaria n' 2524 de 05.03.92 r tendo m vista 
o canudo —mete. auto. de protesao, AUTORIZO a aquiedção 
de PILHAS PARA APARELHO De SUI(DEZ, para utiltaaçao pelos 
alaras de BUDA MORE LUCIE OHAT" desta DRPJI-2, pelo ve 
lar de Rg 1.836,00 (Nua Nil. Oitocentos e Wlnta e Bei. 
Reme). oímtamnte da emprega CENTRO AUDITIVO VIDE] - 
BRASITM LTDA, CGC: 60.869.013/0001-23, eco iTadesente 
no artigo e4, lncleo 11 ara Lei N.micíPal na 10.544188 

+edaçàv dada pela Lei Ra/cipal na 11.100191. combi-
nada oca a Portaria W. n 0  21197, nem cano de confoneld. 
de ea o artigo 24 •  inciso II da Led Pe 1, ne 8.666193 
e Portaria Sr. ne 45193. 11 - Dotação a ser a,ereda: 16, 
32.08.42.158.2460.3120.0. 

Rua frei Gnen,  1.402 - Ce ueln Gsar - PABX 258.2331 R
ir ~ 	A CARI'A-0RtVi'3E

NI 	 6PAPI76 AIGA 	8 ls Ae M
DC6 AO DERfál dGN1G IE EIGI.IO~JLS P(l9LICA3 , PUBLICADA NO DOM IE 

ABINETE DD SECRETÁRIO 	 /10/97. Millo DI VISTA OE JÁ r~ ~CADA IA — - 16/30/97. 
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Fol 	n° 	1 	0C  
¡~° 	 de 213 

tQ- P.O.M.; São Pauto, 44 (240), gÁn!adeíra, 14de¢.1997 
	 O uncionério a 1  

• 

dt VP . VILA PRODEME 

)ESPACHOS DOI.) SUFERVIBOR DE Doe AR. A8 

.DEFERIDO CD71FORNE: 
-LEI 10.20$166 E PORTARIAS 1.012/BAR/63 8 
2.500/9AR/93. 	. 

ALVAR4 DE LICmiCA DE LOCALIZACAO 9 6VRCIONAtDII7'10 

PROCESSO SOL/INCITA 

1997-0267453 0014817506179.1 001 
ARTUR LEAL COELHO 

~MOS DOIA) ~VISOR DE DOS AR- VP 

DEF8RID0: 

ALVARA DE APROVACAO DE EDIFICACAO NOVA 

PROCESSO SOL/IECRA 

1997-0171269 0005134600473.1 001 
• ZONA PEREIRA LIMA 

DEFERIDO CONFORME: 
ESPECA -8E 0 ALVARÁ DE DESDOBRO DE 1,0125. WS 
TERMOS DO AM. 13 DA LEI 9 . 613181. 

ALVARÁ DE DESDOBRO DA LOTE 

PROCES60 	SOL/INCpA 

1997-0151106 0011823200096.1 001 
FR 1800 MATIAS DE ARAUJO E OUM 

DEFERIDO CONPoRME: 
ESPECA -39 0 ALVARÁ DE 

ALVARÁ DE APSOVACAO DE EDIFICACAO NOVA 

PROCE880 	SWINCRR 

1997-0117129 0011e238000911.1001 
C~LUIZ C 	rAG~ES 

DEFERIDO CONFORME: 
EXPECA -89 0 ALVARÁ DE DESDOBRO DE LOTE NOS 
~M DO ART. 13 DA LEI 9 . 613161 E W. 1 
DA LU 9 . 773/94 , COMI7AD08 COR 0 ART. 7 D=*  10,199/06. 

ALVARA DE DESDIEU DE LOTE 

PROC8e90 	SOWIMCRA 

1997.01114440 0015404300212.1 001 
p091INt708 DINARDI 

DEFERIDO CONFORTE: 
~£CA-eE 0 ALVARÁ DE LICENCA PARA 
MIDEMIA UMPAITILIAR . MaTFMOB Da 
sem 3.10 DA LEI 11.218192 8 SECAO 3.L DO 
DECRETO 	32.329/92. 

ALVARÁ DE AM MCAO DE EDIrICACAO NOVA 

PROC9850 	SOL/INCRA 

1997-0219790 0005114600360-1 001 
FAANCISCo 5EVERINO DE LDD 

DEFERIDO CDB 	.- 
MPECA-SE 0 ALVARÁ DE LICENCA PARA 
RESIDDICIA DMPNQLIAR . NOS Tm010B IH 
88CA0 1.~"eA-LEI 11.226192 E SECAO $.L DO 
DECRETO' 	32.329192. 

ALVARA DE LICIMA PARA ~SERIAS IDI7AMILIAAEB 

PROCESSO 	SOL/INCRA 

1997.0171269 0006134600473-1 001 
t~ PEREIRA LIRA 

DEMIDO COWOAIE: 
ESPECA -SE 0 ALVARÁ DE LICENCA PARA 
RESIDENCIA DNIFAMILIAR . MIOLO BANDO 
DEIMOLICAO , NOS TERNOS DA SECAO 3 . 10 DA LEI 
11.228192 E SE CAO 3.L DO DEORMO 
32"329/92. 

ALVARÁ DE LICEU?, PAU RUIDENCIAS IMIFAMILIAREB 

PROCESSO 	~UMA 

1997.0177129 0011823800091-1 001 
LUIZ CARLOS RAWNDES 

AR-6UTANTA  
Administrador: WALDEMAR MORENO RODRIGUES  

Mana., Rua Ulpiano do Coa?. 	201 - M. Paú^ú - PABX 642.7211  

OafdW de 9epediamte Oaeal' 
~A= DD Aa EfoiD0a 
1997-0.124.967-8 - IUIOL 0"001►  E 001~CI0 LTN. RIat00. A910- 
... a I._. ao T- 4. Recebfm.atm Deifoiti7e . pwterfer date tem  

,;. 4 u. Z. 

AR- CAMPO UMPO'  
Administrador: JONASRAVAGNANIFILHO  

Ru• Amld9  d9Alevs00. 110-PABX:5577-6377-GA io  Limpo 

GABINETE W AD11NI8rMODt - DENlatam8 

CAYCELIYFJtra DE BALOU DE 0~. 

t9T!-B.tti.aa0-t 	Me84a.1 	 M 	aa.R1 
t997•~.BaB.8BM7 	MBB88.6 	 na 1.856 
1997-6 ~231-3 	M21Ee.8 	 M 19,19 
1997-0.6R11.7Aa -a 	mkgm.9 	 M 	88.26 
1997-6.aee.a36-a 	661149.5 	 R$ sw.14 

12TBI3TRACEO . GIOn hi DE Ç/=_•0 DI :TO/S31 M. 510 nuso 
8 OCCD71.C50 DO 30TA/O::IDAIE DE Cár. mRC/15UMaráDR D4 21 
PL60AIQt71TO . A 3ubunid.20 46 Ruleoa.eato d. acordo om 
o .to 1013/36 e 0 SI07211 UTRICO n=a eo prolonga -
~o da RN mia BOTTO EAIdRCONI. C.4105 r•1.545.S.Ja; 
dia ~alinha, ¢edOpd de, Rua Antonio R4+.. N096 . to-1. 
um  Se. 8= A1•Xaadro 1.1nt.. 

]ATA I11PAR 
1*.TI00 DOVO AS2I .0 8070 3v,TII0 90V0 Al:^-I;0 11,70
602 	489 355 	529 74 	615 46 	645 
603 	493 356 	539 	9 	621 22/n 	651 
604 	499 351 	547 42 ' 	625 3 	659 
606 	507 142 	553 60 	631 
354 	523 3/9 	597 54/34 637 

LADO FAR 

Afi1270 novo WS1GO 3:ovo ArTI30 7070 _=00 roVO 
213 	486 75 	494 31r 	504 	359 	539 
359 	553 SOGA 	5P,6 432 	195 	478 	r06 
442 	616 	7 	626 	53 	636 	43 	648 

32 w 91 dig zs 4 BÓ 190 éab 

aa{99R0 M 80161M de a. tilutr.f  ente de I6 W~6.6. 
1t441-47. A•ts•.. e 46.47.49. Atme2 49. 
~̀1104At4t• 19101.061.'00~. 

0ata4. D. 8deim da ate Joi. D. Beta./attp 8/8 
dtael I8691. 
Cuane,48otat~ se 1641^0042-1  

AR - IPIRANGA  
Administrador: ALCIDES GASPARETO JUNIOR  
Rue Lino COutinho, 444 - PABX: 8876-8686. Iplrenga 

sr- UNIDADE DE BBNAItCJ111 
PROCZ~ DWAfSIAD08 

D. agudo mam a wopMtotie dd.IplLplR Poa 03616gR193 , • • viga de W0  
am.a &I ta1n,ZMRILO pv ügroe d.Iiei~Cb, p..Oaoo.ds úr. Edu  sa 
H dw IAi Al+mcip.t I0.NMt , ea. ■ r.6r6o d.dm qla IM 1L 10°91, d. im e 
dama 24 dali Psdnml166693 rsp1 .s10Dld. peMalaí EWN4, •.ms b dr 
M444 6 Dto 4• vmimí eow o.ot.le 4m 5~ da &ot CASA DE 
1dAQDE4AS DB C061tiRA SFRV. 1dA4]$E LIDA • AI.E, r vab d, R$ 
849,71 (eiMtaoms • gYltua •nova rsd. • ..t.mh • om e.•bva), oasedo e 
dm.r90 iL11.I0.60.0212193 .11à2-0 de .tique vìgob, 9•Im 9sr Sus ar 
d..~.9r. 99D 4. 2471.]«  s  rPab Dea.u. 1997 aln.7or i 

AR -  ~AQUARA  
Administrador: GUERTO MOJAES OLLW  

AK 61g9nbtlm  Amwdo doNr+XL Pereba 2978-PABX:661B3239-Jaóe4uul 

SIPPIN]8I0 	•IÁO E 03PAC10 DD SOCO 
~Os CADASDm 	 ZE DB+L4CA16la0 

~~NlBre arfo n I 3o P6 Fllmerlo d. Coutos. oontrltsdnte 047.248 . 
'0029-1 proclamo 1997 0 eu.186-2. 

Hecá  Ceciìo de Rbllo ca  

tia, 
imi  a pnu~t  m D.O.N.  d. 15.11.97. °ide m 1e Aa lmtys 

elas  ]elaba asa Jtp.tla. 

/f1~w  

Administrador: MILTON FLORINDO SOLLA  

Rua ewieurua, 1.000-TeL 363.8022 -Lept 

eOP~Vl8i0 DE ma PMELICIB 

UNIDADE DE 1101AS NOVl8 
R8BAI2A1tHiT0 DE O1110:064/97 ,Dualnarl 0 C1a . Ltda., Rua 
0uafouro. n9 1085., 044/97, Jose Clarloe K. Cortes, Roa 3 
uri. do Daneual n9 840, 046/97, Patriota Ap. 

m 
CSa9o, Bua 

r~oio O1an de AIOtu a9  131, 049/97, Iamiano Jod6 610 
Df Didin, Av. PneLGADt4 Altlno n9 345, 05°197, SFdnai 1 
0urenpo Duorm. Ruo Pedro Iopee a9 07. 051197, Roberto d 
a Rocha M~1, 2= Carro Cosa n.9 1276 1 053/971  Julio Cu 
ar MTaneo. Rue JO~A Msoh.do ame. 212 / 220, 057/97 . 
Ata M. )atietn de Sculta, Ma Miaiatra Penetra Abes no 
I63#  059/97, Ma ~Ia Atilmo llaoetor, AV. PaRpeie a9 
875, 065197. Sirler Alentado Z. Soare., Bua Bbl.onta no 
584, 066¡97, Pln e DstolkOSia, Sua Thered n9  987, 067/ 
97. 01ax . Vefeulo. P. E. S."19oa Ltda., ROa Relter 
Pantaado a9 2200 ,068/97, Deonel Toe-arotto, Rua Tenelem 
.. a• 1417, 077/97, Toahllo T~O ZÔI AV. R1ou~ lredilla 
7112se ue 04, 054/9'(, ~. Caem 461~ da Alaafãa, Nos 
Paina no  394 058/97, Rea to* Ckest o A3laedtoe s/L., AV 
J06ntBr6 n9 288/200, 062 /97, Sano. 7.0.9  Zelko, Rua Barti 
M a9  512. 063197, Julio de Dano Vim= Cotlta. Ria lmsae 
. e. Silva na 79, OBp/tj7 8c2aneo C. 8. de Almeida Timo, 
Rua Coronel Eobdlbo av 889 086/g7, Bibo. Movefa e D atem 
oca Ltas., Ru. ltasto está ap 38, 087/97. Vidtor reabri' 
di, Meta Ba1d~ da dar .• 467, 089/97, Fernsni. E. M-
ova, Rua °]sadio a9 213, 093/97, lfarooe Reduto Ruela, au 
a Ihmgalt 250, 110197, Muardo Rodou* Aguiar Rua Edito 
r Pauteado a9 2102 , 113191. Alga lásuan, Hu Aylaagás 119 
636. 119/97, Joavé matilha. Rua Orenta nv 682 !  320/97, 
Ba7mlmdo Nedeizroe. HVn CotoEÓ a9 1093. 127,/9'/. CioVla Ro 
gene, 2= C16110 no 715 #  124/97, Rood a Raitelo OrogolAa, 
]lua AVmlino Oialo na  414.DEPâtID09. 

AR-PERUS  
Administrador: ALMIR PINTO  

Rum V114ío Figueiredo. 149 - PABX: 847.0904 - V. Nova Perua 

D~AQIODO ADMII4SIAADOR 
R18➢ffiO DA ORDGI DE LMCIlCAODR  
Ptlrepq:1997-0.1 7361.6 COarl9NIE XPROX DD B&4aa: L7DA í]~t9 
1.4.siS. dr B] ffiBdm/epeDlBeaX-3031 •DotK0o:1163.1A60.031.1191.3111 

1/slar. RB 4.560.40. PnrA: lf .asem 
$~IQQA ORDEM DE EIELUCAO DR BEImC08 M1rEAlüAA•PR/97  
P.d4t..o: 19974069301-3 - COMIEA ADti PUS1 TNSIALA(UPS f:l~ 
oa)NOamg9s de ra~ ar a.ttaoei. Ceda Pnrveòlv4 a .ed.ava r 
Tula diN TNIFIA pana vwade á tr9w. de setdia0r.k.  
1263.10.60.011.3194.31327 • Votar: AE 2400,00.1hem:11 asma 

PA na  1297-0.202.684-9-ilMLOGO é d001e40 da ~.aio d 
LI-10oçoea da AS/PR  que dlud - 6 objete dv Carta•Cu1 
vlte n. 08/SAN/AR/PR/97 ia roses: 0 VAU  
TSFATOS DE URAMá LMA., o Itee 02, o  =ti. 
de R8 23.00, e g1oN1 40 RE 1.840.00.NA1-FEa ~CIO D' 
►6R11ANEM1'AS LTDA .. o lte. 03. pelo valor unit.rf0 de 8124 
00 e Eloh.1 de .8 980,0°. Mmirt7A a -LIMO w da Nota asa 
pi:w, ea favor da. eapreeae v OSOrac. orterarnte a dotã~ 
9ao 12, 63.10.~6

m

0

a

.021.2160.3120-4, do orçamento vigente. 

AR • SANTO AMAM 
Administrador: GONÇALO GUIMARAES  

Pp. rb4.m P~, 	Amue-PABX: 54sa9%i 

AR - VILA MA~  

Administrador: JOSÉ CARLOS GARCIA  

RW Joo GMpNN.,. /10- MSX 62H8aB-YN.  Wdan. 

SOP!lflVD10 DE uso E OCDPICIO DD SOLO 
DXIDad11 DE MD18220 - summmáta 99 "um"= 
X~Ct0 uirc 9►  
pr9o.sao 	Damtribai.ts foral 
1997-0.224.616-7 037.083,0002-5 R.O.Fiti9 Can1.sl+ti,55 
1997AS-16.861A 042.111 . 0033-5 a,m.l.lre a. AL-14 ,n 
1~.079.836-2 036.068.0020.4 E.Ead q. RerUma.476 

~cio WBCIDIM  

1996.0.079.836-2 036.062.000 1.rióa Za rtína.480 
1997-0.176.963-9 042.111.0033-5 R

H
a  O, 14-~,71 

e 71 
1997-0.224.1t26.1 037.0e3.00024 a.apit.o C~~1,52  

CULTURA. 	
Técnico Ad nist imo-Q': 10.940 

secretArio: RODOLFO OSVALDO KONDER  
Rua Frei Caneta, 1.402 - Cerqueis  Cem - PABX 253.2331 

~NETOS to SECRETARIO 
PORTARIA 
1.1113197-ANC/AJ: 0 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, n 

tle 	.tr lbu ic6es lt9 ai s. DECIDE: I - Fixar 
horlr lo fs0ee lai de atondlmenl* 	p,11,11—para a9' 
avpYi ntN unidades do Dup ta... to de 91Dltoteca. 
Infanto-Juvenis, aI M4nt-iro Lphsta 	tle .....da 
.4.0 1-Ielr., dN 9Bh:06 4s Ieh:06t - [ .!Samoa, dia 
696:40 6 L7h44, hl Oitlter. Nu.. Menfil— dt terca a 
sexta-feira, das 09h:40 is 286 zoe; - .Aladose dali ou. 
da. 16h:N 4. 176:40. tt - o ~-0 .... to e. SIDlfot.c aa 
Infan t.-Juvenlo deverá infofmsr • 9úDI1co ai dias t 
horário. de atendi ... to fixados nD item Z. III - Este 
Porteri. soer uri e vigor n data de sua tupllc ar3o, 
-doendo as tllspoalc8as .. ~rirão. 
1,771/97-4J-9MC. O SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, n 

de uR. at ribui05.. 1e4a/s, RESOLVE: Alterar 
NYCialeMte a Culss110 cumpo9ta prlm Port.rl. L.345/9S 
aGn e.nv97. no ., refere ao St.. 1.7 -
Dep-taRente d. B/blIete— Público., paraEXCLUIR 
rvld-- MARCELO LUIS TECEDORA, RF. 646.764.4.00 04. 
I8TINA OADEA DE SOUZA LIMA, 1 , 537.106 . 

auNtltuicao INCLUIR os servidores MARINE FUMIYO OTAW 
ARAXAXI, RF. 697.628.5.90 e MARIA ARLETE PIVART 
FERNANDES, RF. 537,106.6.40. 
OMISSEO DE PU9LICACXO D,0 H. 67.18.97 
t.689/97-AJ-6 . 0 SECRETARIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uad 
de suas atr11hulc0e. IN.is , e noa termos do despacho 
eNarado no proct9so 1946-► .636.768-1. RESOLVE: Fica 

.tttulda Com154o c9mpoata Pula..RVtderaa GUIEI. Ne 
PEREIRA GODINNO . R,F. 526 , 764, S6NIA DE LOURDES 
CAVRLNEIRD. R.F. 139.640 e RITA DE CASSIA *UM, R.F-
387.367, para Saltitem Pv-ecer quanto 6 ..tuteia e o 
mdrito cultural de co-Ntfoc foto ~tatu. 
[XTRATO DE TERNO M RE8Ci8E0 
68197. 1997-6.164,739-4. A PREFEITURA DO MUMICOFIO DE 
8E3 PAULO. atravd. da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 
neste ato reprosentada pelo Secrttárlo Municipal de 
Cultura. BNhor RODOLFO OSVALDO RONDES, e o Senhor 
ALEXANDRE LEAL GOEB, -.cinde. o conte ate ree  raaent ido 
Pela Nota de Emeenho nE 68.97.633191,7, e.ncelNtlos-te n 
..ido .a reteriam N.E co. f..dumte n4 art 99, da 
Lti Munlcipa] 10,544/88, ~nade com a .rt. 79 :  XI, da 
Lei Federal 11.666/93. 
CEBPACROD 
CO-pATROCEMIO 
ONT4u0'DE PUBLIUCXG aqu  D,O,M, servia% 
1796-6 , R. F. Se 764, So  as  DE  LOURraa CAVA

LHEIRO. 
MS 	 R.PEREIRA  

00h1Ilo.  NOS, R.F. 526.764, SOMA DE u, R.F.  59.567. 	R.F. 
139.6,* e RI7q DE CA861A ature. R. 587 ,567, urra 
eaitfr.m Nrecer quente i nat urfia e o mdr tto cultural 
d0 ca-p itr4rfnio proposto, 
i9%-4,636.128- t -  b vfata aos .1t- 10. 	rue íV.td-L  o 
pY N.nte. e com fundaros,  no are. 29, lnclso V.  da  Lei 
8.261/73 e Oeulm  aros, 164.1. 

POLICIA 
M ILIT  h o ESTAD  

AUTOR40  . 

PAULO 

 reeinia com m  FOl1CTA MILITAR ed  ESTADO  
DE .um  PAULO, pari 4.t. CI re.YW-1  de  -turcos  t 
racurwa 	.!.sede , meu corpo .uaC-1  r4.tfie w 
concerto 

 Estado 
dana. 

Pauto, 	
coral d. mbrfc de  

199, 
 

Militar  tle Eat :30  Oe  89.  Paula, na d!a l  de  dezembro  d. 
1997, h. !06:36, 	o Teatro .d.Lc ip.l d< 6$o Paulo, 

ADIANTAMENTO 
a. co dlc8es est itulidaa. 	 ; 

AD3gNMMENTO DIRETO 
Decret .!43.717-0, Concorre o 

APROVO D
to no ., t.  E1 do 

Decret o  as d.  de lrm  1.93, APROVO • TOS,  e errst a9$a 
ae tom  de Rt.  4 Mmia  DOS SANTOS, referente a 
ad ifo. 1,599  direto do r8f de .9eak o/97,  na  lmPOYt Anela 
A. R.. 1,D40,N. 
f9%-6.f 33 . 66E-b, II.U.Te 

APROVO 	
aa arte Sl aD 

Derrete 33.813 de 17.13.93. APROVO • Premnte PrNlasio 
de contas de CL6810 A1/OR4  DE MELO, r #Crente ao 
ediant  .... to direto tls m8. de .etsmbro/97, na 
lwortincfa de Re. 4.990.90. 
t9%-6.ta7.tee-v. Conforme D dlwosto, ne art. 2L do 
Decreto 33.805 d. 17.1/.93, APROVO • ......te Pre.t.Çl. 
0. ~me de~10 ANTONIO ANDRAIX, reler ente 
adlant afnte 41—te do ais de .el.mbr.197, na 
leaortlncia de R.. E.364190. 
1997-4.190.e9s-s, Cw+f9 	o disposto ne art. Si  do 
Decreta 33.803 de 17.11.93, APROVO a ares.ntr presta 1,o 
0. conta. d. ETNEL CUSTAMO ROCMEL, rufar-,. a 
edlant .mento direto do Aia de sekerhrD/97, n. 
imporklnC i. de R., 3.300,04. 
ip97-6.1rv .690-6. cenrorN o 0is-t. no mrt 21 do 
D.rr.te 33.(105 d¢ 17.1f.93. APROVO a pYNente pre.tatEa 
de conta. de IVAHICE Ç"171%1 RUOZ21. rafer.nte a 
adivnte.ento direto do vis de erk emb+n/97, na 
i mPOrklncfa de R.. 1.000.64. 
ADIANTAMENTO BANCÁRIO 
1997-4.141.799-7. Conforme v díspNko no art. X1 de 
Decreto 33.503 de 17.11.93. AFkoVO a errasnte prestadio 
de Contas de APARECIDA SALES LINARES 90TANI, reterente 
•. mdf Me-ntp banc4r 10 do si: d. .Custo/97, na 
tou-tanct. d. As. 540.40. 
!9%-0.161.995-7. Conforma a disposto no art. S1 ao 
a.creeo 33.Ses d. 17.11.93, APROVO . prN..t. ere.taci0 
da soma. d. EDNA BRITO M SILVA LEILIS. reterente a 
tOl antesento bancário do si. de .<teMro/97, na 
I..ert8nci. d. k4. 8.6190. 
1997-6.161.647-E. Corvo, pe o disposto no arte 21 du 
Decreto 33.805 tle 17.11.931 APROVO . Pr.... ta Pr.st arco 
d.untas de "AIS ZANEI-LA, —fe—nt. allant.mento 
b.ncdrl4 dY .4e de Ntemhro/97, na Am Itán.1- d¢ Ra. 
100,06. 
t997-4.167.342-5. C.nfa,me o d!".";. 	a,t Si  do 
Decreto 33,863 d. 17.11 93, APROVO a presente prestadio 
de contas de SYLVIO 9ALANOIO, reterente ao adiantamento 
bancário dD mia de sst-0r0197. na 1v 11intia de Ra. 
996, 04. 
tv%-9.t67.4i2-6. tontura! o elwoeto 	ar 	21 a4 
Decreto  33 DOS  de 17.11.93, APROVO a 0,... 

p, 
tY prest meão 

de cata. 09  VANICE *AMOROS O. r.fer.nt. a adi..,..mt. 
n.ncdrih do Na de a.te.ere/97. n• i.r.rl anela da Ra. 
e•9,44. 
DES6LOOtEA#I M DE LINHA TELEFANICA 
"c 018924/97-31 A viat. dos 41e.snlp. c n t.ntN deste 
e.Pedienlm fundimenta Ao .r! o1R d4 Derreta 
33.5!4/93, alterado vele Oerretu 31.919/95 1 coabina6o 
com Ltem 7 da Com 11~ 408/8HA-0193. AUTORIZO o 
desblovueavento da linha tel~1ca 973-239e, da 
Bíb]let.ra Nintatro Gend.i. de A. Maura, Vs lesarúe[ 
DDD e . telefone. ce ri ca. do ..d mel pelo 
cont-1e 	,vide,. SANDRA MARIA AMBR6SIO, fte9 istro 
Funcion.l 621$95✓8.6.00, 
PROGRAMA ANUAL DE EXMIÇBEG 1999 
1997-6,13p.p48-9. A vista doa el e... r'. 1n.t rue Brios 
deste 1—es.Y, e m ,....tal da aetsberacão a• roafs.AO 
tons!ítuida pela P_tar fa L-514197-AJ.O: HOMOLOGO 0 
processo tls .eleci. d...rtt9t a. .0.1.2 relacípnae4.. 
para paft lc ]par d0 Pre.— Anual d. E.—icEN - 1998, 
do Centro Cultural São Paute. 
NOME 	 NO DE INSCRICZU 
Adri.na Tebatipa 	 203 
Crl.telns OU.— 	 I40 
Csriaco Lopes 	 272 
Dália Rasenthal 	 Rse 
Eduardo Aw/no 	 249 

Frrd.rtco Dalton , 	 NS 
Frederico pinte 	 613' 
Ja Ou. ~I Jr- 	 211 
JaEo Loureiro 	 621 
Lauro LíN 	 628 
L.i1 Lavalhplr os 	 216 
Mdr,O Rohpl 	 288 
Paula h.el 
	

637 
peei. uennos 	 983 
RN1.a evasatli 	 104 
Tiago .toare 6. Cmh, 	 19. 
REI I-RarIF z--cao 
1996-646.e.6d.. stu i

i
nls d•

tril .mattwsnceira.,~ RETI-
RATIFICO o despacho de ela. 221 , P.bllc .,. n. DOM DE 
18/11/97, tara real ser mr ... -h. tonel emantar er 
F.var dN e•mresaa VALE RIFEI.. LTd.,, TICRET 5ERVICUs 
S/A e CAR06PI0 S/C LTDA., 4 feito, re.Pect lvapen te. 
pele. valores de R4, 34.840,46+, as. .*.ta. .40, e R. 
32.496,40. vl mando v Iornec lede.!. tle documentou-re lsic Yo ~De.artarenko de Bmlioteca. lnrrnte-Juvenis, une anuo 

alio or.asettdrla 63.44.40.48.477. 4331.3132 6. r  " 
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Técnico A ministr 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PUBLICAÇÃO N° 90207 Ano: 2004 Secretaria: SMC 
Departamento: BL1 

PUBLICAÇÃO 90207104 - BIJ/SMC 	 É 

RECEPÇÃO DAS BIBLIOTECAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO - REGULAMENTO. 

Este regulamento destina-se à uniformização do atendimento nas recepções dos equipamentos da Rede de 
Bibliotecas Públicas Municipais da Cidade de São Paulo. 

Cabe a este serviço: 

* Atuar como pólo de informação; 

* procedera identificação e controle de entrada do leitor; 	 r 

* proceder ou orientar quanto a guarda de bolsas e objetos de leitores que estejam fazendo uso dos serviços 
da biblioteca; 

* orientar ao leitor quanto ao horário de atendimento e os serviços prestados pela Biblioteca; 

* encaminhar o leitor às diferentes áreas de atendimento, de acordo com as necessidades dos mesmos. 

Horário de funcionamento 

O serviço deve funcionar durante todo o horário de atendimento, com um ou mais funcionários 
permanentemente na recepção, designando substituto nos casos de necessidade de deslocamento do (s) 
titular (es). 

#o (s) funcionário (s) da recepção compete (m) : 

* Prestar atendimento de maneira eficiente, atenciosa e cordial, adotando uma postura profissional de respeito 
e sem discriminação de qualquer natureza entre os leitores; 

* orientar ao leitor quanto ao preenchimento das informações requeridas no controle de portaria/recepção; 

* orientar ao leitor quanto às normas do local, cuidando para que não sejam desrespeitadas; 

* orientar ao público que não é permitido a guarda de materiais para as pessoas que não estiverem fazendo 
uso da Biblioteca; 

* orientar ao leitor que não é facultada a entrada com bolsas, mochilas, sacolas, alimentos, bebidas, estiletes, 
tesouras e objetos pessoais; 

* orientar que a Biblioteca não se responsabiliza por objetos de valor e somas de dinheiro, devendo os 
mesmos ser levados pelo leitor; 

* orientar, quando da entrega da senha de controle de guarda do material, que é necessária a reapresentação 
da mesma para a retirada do material e que a sua guarda é de responsabilidade do leitor; 

• responsabilizar-se pelos materiais sob sua guarda; 

• Droceder ou orientar auanto à auarda de bolsas. mochilas e obietos nos escaninhos ou armários individuais. 
whnn3.prefeitura.sp.govbr/cad~secretarias/negociosjuridic os/cadlernfintegra.asp?alt --02072004PB902072004SMC%20%20%20BIJ%20%20%20&secr... 112 
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conforme o caso; 	 o funcioná o 

Ma ia J s d olive ra 

* orientar em caso de perda da senha ou chave , que a recepção deve ser comunicad91rrtedi~ãt ifi ié`parra que 
possa tentar evitar possível retirada indevida; 

• devolver o material sob sua guarda somente mediante a reapresentação da senha de controle; 

• solicitar nos casos de tentativa de retirada do material sem a reapresentação da senha, em razão de perda, 
autorização do leitor para verificar junto aos objetos, documento que o identifique; 

* quando não houver, entre os objetos guardados, possibilidade de identificação do leitor, orientar para que o 
mesmo aguarde o final do expediente para a retirada dos seus pertences; 

* preencher impresso de controle de entrada com materiais (livros, cadernos e apostilas) pertencentes ao leitor, 
nas seções da biblioteca; 

* não permitir a entrada de qualquer pessoa estranha ao serviço na área da Recepção. 

Disposições Finais: 

As situações não previstas neste regulamento serão resolvidas segundo critério da Chefia da Biblioteca. 

Biblioteca deverá manter afixado em local visível o presente Regulamento. 

Departamentos de Bibliotecas Públicas e Infanto-Juvenis 

Durvalina Soares Silva - Diretora 

Equipe de Elaboração deste documento: 

Arari da Gama e Silva - Supervisão 

Dimas Alberto Souza Silva - Planejamento 

Elvira Vilane - Biblioteca Mário de Andrade 

Ilza Maria Souza Vogado - Biblioteca Mário de Andrade 

Iralene Silva Araújo - Planejamento 

Izilda Santos da Silva Patti -Assistência de Direção 

Razue Matuda Miura - Planejamento 

Maria Sylvia Mota Castrucci Garbini - Supervisão 

Marta Nosé Ferreira - Bibliotecas Descentralizadas 

Mônica da Silva Peres - Supervisão 

Odete Kovacs Scalice - Biblioteca Monteiro Lobato 

Raimundo Aldeide de Souza - Bibliotecas CEUs 

ï 
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Título: DECRETO No 29.433 14/12/1990 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o funcionamento das unidades esportivas da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreaçao, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga os Decretos nos 8.512/1969 e 9.208/1970 
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Folh ° 	od 	0: 
N° 	 de -13- 
O •funcionário 

DECRETO N9 29 . 433 	, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 	Ma ~ s 
m

d liveira 
Técnico Adnnstr 	 OIÇA 

Dispõe sobre o funcionamento das unidades 
esportivas - da Secretaria Municipal de Es-
portes , Lazer e ..Recreação , e dá outras 
providências.. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de"São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, 
D E C R E T A- 

Árt. 19- As unidades esportivas integrag 
tes da Secretaria Municipal de Esportes , Lazer e Recrea-
ção funcionarão seara interrupção , todos os - dias da semana, 
das"7:00'ãs 22:00 horas, atendendo á população infantil e 
adulta. 

Art..24 - E livre o acesso dos usuários 
aos equipamentos públicos da Secretaria Municipal de' Es-
portes , Lazer e Recreação , independentemente de qualqueir 
outra exigência , além do preenchimento de formulário pró-
prio a ser fornecido pelo órgão que administrar o equipá 
mento. 

Parágrafo único- Poderá , ainda, a Secre-
taria Municipal de Esportes , Lazer e Recreação , em casos 
especiais e no interesse dos próprios usuãrlos , quando a 
atividade física o recomendar , exigir testes específicos 
ou atestado médico , fornecido por õrgão público ou entid a  
de particular. 

Art. 34 - 0 preenchimento dó formulário 
previsto no "caput" .do artigo anterior não Isenta, o usuá-
rio da necessidade de prévia inscrição , exigível nas.pro-
gramaçoes e atividades que, por sua natureza , comportem 
numero determinado de participantes. 

Art. 49 - ,0 presente decreto entrará em 
vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario , especialmente os Decretos n9 
8.512, de 14 de novembro de 1969, e n9 9 . 208, cie 17 de de 
zembro de 1970. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro 
de 1990 , 4374 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE -SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI , Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
JUAREZ SOARES MOREIRA, Secretário Municipal de .Esportes, 
Lazer e Recreação 
LADRA BERNARDES -, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal , em 14 de 
dezembro de 1990. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  1 PORTARIA  

Número: 255 	Ano: 1987 	Secretaria:  SEME  

Enviar.. 	Limpar_ : : 

Foi encontrada 1 ocorrência 

ï 

1. PORTARIA No: 255 Ano: 1987 Secretaria: SEME 

Publicação 
1112/1987, Folha 42 

• Ementa: 

ESTABELECE OS HORARIOS DE ATIVIDADES EM TODAS UNIDADES ESPORTIVAS E EDUCACIONAIS INCLUINDO ESTADIOS 
MUNICIPAIS, DISTRITAIS E AUTODROMO. 

Volta~ 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PORTARIA 

Número: 47 	Ano: 
¡`
1997 	Secretaria: SEME 

Enviar 	Lim r ' 	 1 
i 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 47 Ano: 1997 Secretaria: SEME 

Publicação 
28/6/1997, Folha 14 

Ementa: • 

AUTORIZA O REGULAMENTO INTERNO, A SER ADOTADO NA INTEGRA POR TODOS OS CENTROS EDUCACIONAIS ESPORTIVOS, 
BALNEARIOS E MINI-BALNEARIOS. 

Voltar 
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DELEGACIA RUXONAL DE EDOCACxO - 6 - 
~Ano DO 1IIIJIG1100 

Proc.:50.N7.407-97-08 -IMT.:DRO-6 -ASSUMTO:Age Meíc,  de 
sabão m pá. I - Mo uso doa atribuições a aí. delegadas 
pala Port.2.524 de 05-03-92, e tendo em vista o- eleaen-
toa contido- nestes auto. de proe_AUTORIZO. a aquisição 
de sabão m pó para uso das Unidades Escolares, jurísdici 
Doadas a esta EM, conferir requisição de f1.3, direta-
mente de mpre.a, M4Sã Co 11a  L~ pela  valor total 
a MA3.918,66 com fulcro no Art.64, Inciso 11, a Lei Mu-
nicipal no 10.544/88 cs redação -ferida pela Lei Nuni-
cipal n0 11.100191, bm com de conformidade ea a Lei Pe 
darei 00 8.666193 e Port.SP.21197 II -Emita-se a RR m- 
rendo a Seguinte Dotação: 16.36.08.41.190.2461.3120.9 

Proo.:50.007.494-97-73 -INT.:10ID1-6 -ASSURTO:Aquieieio de 
Água sanitária. I - Mo uso das atribuições a mim 'delega-
da. pela Port.2.524 de 05-03-92, e tendo m vista o. ele-
mentos contido. nestes auto. de proc—AUTORIZO a agbi-i-
em de água sanitária para uso dai Unidadea Escolares ju-
iadicionadas a esta  DREM, conferem  requisição fl.3, dire 

tamnte a -prose , " CN irai LTDlhlos pelo valor to-
tal de 981.919,80 com fulcro no Art. 64, inciso II, da Le 
i Municipal n0 10.544188 com rodeei* conferida pela Lei 
Municipal n0 11.100/91, bem como de conformidade coe a LÊ 
i Federal n0 8.666/93 e P.rt.SP. 21197 II -8mita-se a MB. 
merendo a seguinte DotKão: 16.36.08.42.188.2460.3120.8 

Proc.:50.007.489-97.33 -Int.:DRRM-6 -ASSONTO:Mpiefção de 
Desinfetaste. I - No uso das atribuiçoe. a mim delegadas 
.pela Port.2.524 de 05-03-92, a tendo m vista o- slmen-
tos :Detidos ne.te9,set0. de proa—AUToRIEO a equieiços 
de desinfetante paro uso das Unidades Escolares, jurl8di- 

neas a esta OREM, conforme requisição fl.3, diretan-
teda espreba, 11h34 Co•erafal LTM-4Mt pelo valer total de 
01.918,90 com fulcro no Art.64, inciso li, da Lei Nunici 
pai n0 10.544/88 ca redação conferida pela Lei Municipal 
n0 11.100191, bom como de conformidade em a Lei Federal 
n0 0.666/93 e Port.SF. 21/97 II -Emita-9e a se onerando a 
.aquiete DOtaçã*: 16.36.08.41.190.2461.3120.9 

Prue.:50.007.490-97-12 -IN'.:DREM-6 -ASSUNTO:Aqui.içi. de 
99~. I - H. u o das atribuições a mi. delegadas pela 
Port.2.524 de 05-03-92, e tendo m vista on elancetes coo 
tidos nestas a.000 da proC..AUTORIZO aquisição de sabe-
vete para uno das Unidades B*COlaíee jurisdicionhdas a 
ta DRmr, conform requisição fl.3, diretamente da Isprosa 
3~ Comercial LM& pelo valor total de 01.918,80 com 
fulcro no Art.64, Inciso II, da Lei Municipal no 10.544 1 8 
0 ca redaçao conferida pela Lei Municipal n0 11.100/91 , 
bem  curo de conformidade Cm a Lai Federal no 0.666/93 e 
Port.SP. 21/97 II -Emita-se a NE onerando a icq.inte Dota 
em! 16.36.08.41.190.2461.3120.9 

Proc.:50.007.495-97-36 -INT.:DReM-6 -ASSUNTO:Aquiaição de 
Papel hig5ávico. I - No uno das atribuições a mia delega-
da. Pela Port.2.524 de 05-03-92, e tendo em vista ode ale-
minto. contidos neste. autos de Prw.,AUTORIIO a aquisi-
cão de papel higiénico para uso das Unidade. aecoisiee ju 
riedicionaas a esta DREM, conLprmrequiaiCão 11.3, dire 
t--t: a sopre.. ~fort Corrci .l Distriboid.— LIDA. 
pelo valor total de 01.919,00 em fulcro no Ar- 64, In-
c1 de'Lai Municipal n0 10.544188 cm redação confe-
rida Fel. Lei Municipal n0 11.100191, bm com de confor-
midade som a Lei Pederel no 8.666/93 e POrt.SP. 21197 li-
Emita-se a NE Onerando a seguinte Dotação: 16.36.08.42.10 
8.2460.3120.8 

PI—50.007.494-97-07 -INT.:DRM-6 -ASSUMM:Aquisiçã. de 
Detergente biodegradevel. I - No uso ae atribuições a 
mim delegaae pele Port_2.524 de 05-03-92, e tendo em via 
ta os alimentou contidos nestas autos de proe—AUTORIZO a 
aquisição de detergente biodegridavel para uso das Unida-
des Escalaria juriediciaada• a esta DREM, conforme requi 
-140 f1.3, diretamente da ~roa. Masifort Cmreial Dis 
trib•iara LIDA pelo valor total de 01.918,84 em fulcro 
o Mt. 64, Incise II,. da Lei Municipal n0  10.544/88 som 
redação conferida pela Lei Municipal n0 11.100/91, bem co 
ao de conto-dado em a Lei Federal n9 8.666193 e Port.9 
P. 21/97 II -Emita-se e NE -arando a seguinte Dotaçi.:l6 
36.06.42.168.2460.3120.8 

Proc.:50.007.491-97-t5 -INT.:DREM-6 -ASSUNTO: Aquisição de 
Cara liquide. I - No uso das étribuiçõms a mim delegadas 
pela Port.2.524 de 05-03-92, e tendo e. vista os ei-~ 
contidos nestes autos de prm.,AUTDRI60 a aqui.içw de Ce 
ra 11quia para ... das Unidades E...1-s jurisdicia:a*. 
esta DRRM, conforme requisição f1.3,di-temente da m-

prea• 3~ Cmrcial LIDA-10 pelo valor total de 01.917, 
50 em fulcro no Art.64, Inciso II, a Lei Municipal n0 
10.544/86 com redação Conferia pela Lei Municipal no 11. 
100191, hm cm de emformiade Ca a Lei Federal n0 8.6 
66193 e Port.51 21197 22 -Emita-ta a nota de ME onerando 
a requinta Dotação: 16.36.08.42.185.2460.3120.8 

Proa.;1997.0.106.40-6 -TN.:DREM-6 -ASSUNTO:Aquisição de 
Seco a lima a 100 lt. 1 - No uso as atribuições a aia 
alegas. Pela Port.2.524 de.05-03-92, e tenda m vista 
Oe e3mentoB contidos nestes autos de proc.,AUTORIZO a a- 
q.isição de meo de limo de 100 lt per. uso da. Unidades 
Escolares, juriadiciaadae a esta DREM, conform requisi-
ção de P1.3, diretamente da empresa, n—ifort Comerefal L 
TOA pelo valor motel 4. a61.905.04 qa f.ler. no Art.64 
Inciso II, da Lei Municipal no 10.544/88 ca redaçao -
feria pela Lei Ngnicipal n0 11.100191, bem como a con- 
fomiaa ode a Lei Federal no 8.656/93 e Po".SF. 21197 
IZ _cita-a ME onerando e seguinte noticio; 16.36.08. 
42.188.2460.3120.8 

Proe, .:1997.0.106.415-1 -int.:DRBM-6 -ASSUWO:Aqui.ição de 
EMAdarnKão a D.O.M... 1 - NO uso das atribuições a S. 
delegadas pela port.2.524 de 05-03-92,e tona m vista oe 
.jamantas contidos neste. auto. de Pre,_AUTORI aD s aqui-
.14. de Encadernação de D.O.H.a. conforme requisição de 
vs 3, diretamente a empresa , DALFOI M Cmrcial LIDA pelo 

ler motel de 881.900,00 Ca 1CIO no Art.64, Inciso II 
a Lei Maicipal no 10.544/88 eo reação conferida Pela 
Lei Municipal no 11.100191, bem C de confo-idade em 
a Lei Federal na 8.666193 e Port.SP. 21/97 IT -Emita-se a 
ma onerando a *aquiete Dotação: 16.36.06.42.166.2441.3132.9 
III -Piem estabelecidos no caio de aplicação de multa só 
ratórie, em prejuito de nutres penalidade. prevista.  em 
Lei,, noa tersas do Art.303, Icei.. II a Lai no 10.544/84 
odeseguintes percentuais: 
A) 31 sobre o valor total para cada 15 dias de atraio ou 

frio- deste parindo; 
B) LOS sobre o valor total, no caso de inex—4 :ã0 parcial 

de ajuste; 
C) 10% sobre o valor total, ao saio de  1-.ção total 

d. ajuste. 

Proc.:50.006.432-97-00 -IN.:DRZM-6 -ABSUMTO:AquisiCão de 
Menmtemçeo a iaetalaóps elétrico . I - No u o doa atri- 
buições a aím delegadas pela POrt.2.734 de  12-03-92.latra 
-C-  e tende m vista o contido neste. autos de proc.,AUTO 
Riso e utiliaeCão de Ata de Registre de preços no 26/96 / 
DERAT referente e -secação de serviços da manutenção do  
nstalações elétrica- para aturar ase no-aidia- aa D-

niaae decolaras ju[Sa.iei...das . esta men, conform 

regsi•fóao m 11.29, o valor total de 88'LS.DN.00 a fir 
me M.J.Projmte. e Ogresedimmtam LTNI nos tersos da le-
giSiKã. vigente. 11 -smita-se  .s na'. ornando as eguiú 
tes Dotações: 16.36.08.42.188.2460.3132.1 - 16.36.08. 41. 
190.2461;3132.2 
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EXTRATO DE CONTRATO 
PA 19974.019.1- t - CONTRATO NP 027/978F.MF. 
CONTRATANTE: PREFEI URA DO ML1TdP10 DE SÃO PALIA. 
CONTRATADA: ATEAIO COMERCIAL E CONSTRUTORA LTOA 
OBJETO: PaOaçlo d-.soim- l P.ALS.P. dc 	d: iras 8adeada 
VALOR: R5 202371.64. 
FIM. .L1gNf0 LEGAL- W 10.UM RrpdWa a Lei 8.66693, com m 
albatdm hiod0a,lm pai Lá 8.8819!. 
PA 199'1-0.019.164-0-CONTRATO O-5.97.914ff 
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO. 
CONTRATADA : J.ARC TRANSPORTES CONSTRUÇÃO, PAISAGISMO E 
SERVIÇOS LTDA 
OBJETO: P.cdgb de emtiPa 6 PMS.R de r~lu de à- j.~ 
VALOR: Ri 22663448 
R NDAMRMO 1ROAL-. Lai 10.54400, nmp à a lei R.6(4W3, m•n m 
a9.O96m i.UW.Ádda pda Lai 1883,94. 
PA 1997-0.019.173-7- CONTRATO 02$W-SEAf 
CONIRATANTB : PREFEITURA DO bilNICfP10 DE SÃO PAULO. 
CONTRATADA: ATEMO COMERCIAL E CONSTRUTORA LIDA. 
OBJETO: P..hpb de sivÇa A P.M.S.P. do mmaraçb de aRm j.rdmmin 
VALOR: RS 101.195.92. 
FUNDA~0 LEGAL: Id 10.54419, napsladt a Lei 8.66693, cum a 
a9paçb.a iav-dudde Pela W 8.89191_ 

FAMÍLIA E BEM-ESTAR SOCIAL  
se.etArio. MAURICIO NAGIB NAIAR  

Rio Amão de Tahda 1.529-Va Qa. no-MBN 5744211 

(L~TE DO SEf51tETAMO 
PROCEIEO - EYrOIROADO - AOIJMO - D OPACNO 
1997.0.023.331.9. CAOS - (91IJP0 A4t91mm%AL 
Oe IAMARt011v01 - CE~ÇAO DE CoNVÁ4¢O - Dir• dia amiapóae 
b SUREELSA(B.U~ a 52) b SBC (0104 . 52V% daA- T4edm de 
0~ (8x53) • da mame- 6 6. 46, AtITONEW ■ (mos dm T41me b 
cam7:.aa..~ OA03-ouse •_• .  "'  D. Smrelra smlóai 
eném d• DL 35/si, caodttioda • pasvL mpnseapb i (74079141 ealmda 
p•L eaidab, m hmmss -siou • saa8gdt 
18001.m3.9T73 - 0014Mi10 PAImti1E,1L MAE no OALVADOR -
CEUMRAÇÃO DE CONV$410 - Dimb dm aaeÍ6 -1r i SOMBEB/BTM(6. 
3315 - 39) 4a S(3PC (6091 da Awenalú Tim(m ds 0 11  (Oa55) . m 
rem- de e. 54 AU1~ a Iat~ de TAm p  Caav4mo m a aa8daa 
Cuajmm PalogsW Ma m Salvdm, o a~ i miem 6 Ode 4049, 
oaaAcie.W mpnfv'm.prsoim-pb i CFDYWS4 aWmdap•h.aèii,-s hena 
r.m•rw1a.•rmma. 

t9PJ-a011.438-0 fE9D14 JOUC~ML PEWO D 'À~ -
CEMILAÇAO UE C~ - Dia doi seióWOw de 9IIRBESIPO(OLM) 
de SOPC 16.361 da AamNmisT~ds (ROòa (01.48) • dalamavad. K 34. 
AI7101tID0 abmamrds wm b Cea.4.h m • e)tlóa Cerne 80osiml 

apr*a.mpb i(5!m/MSSMh•ebdlda, d~mdarm 14wdw0r, dA avo s Ate  6 
0eigoiDNaaiamd)sm _ 

18-000-942-98-71 - 1998-0.040.005-9 - OBRA SOCIAL SANTA 
EmORS-OSSE - C.J. SANTA ANGELA - Sollclta oelebriolo 
de wnvinio/ C.J - Diante doa mnttest.~ contida. no 
presente. eepa.lalmnts e inform08es f4vordvels da 
FABYS/$ORBES/IP em tis. 41 a 45, da FA819/SGPC-
Coordenadorla de AE.l.talela ao M01esoentsa A.tle. {7, 
bem com da Ase.nearla Tdcnlca da FABES/GAS, 6a fls.'B7, 

Devendo e m....£ria -serve de recura- -feras j 
redfstr• a documento do fia. 84: AUTORIZO a lavratura 
de TERMO DE CONVÊNIO/C.J. em a Entidade OBRA SOCIAL 
SANTA EDMIOES - C.J..ANTA ANGELA, nos moldem da minute 
de £1.. 82 a 70, vare dar atendimento e 90 (noventa) 
.ri.m.. e edale.cente. na  faixa stdrla de 07 a 14 ande. 
A ~Vamo mepondento deverd onerardotaClo 
24.10.15.81.483.4408.3132-7. A VL14-14 do D-Note 
oonvbrt3o fie. condicionada A Juntada nos sutas de 
certidlo' negativa do INSS da Entidade Sntere.mada, 
atesilsaa, autenticada s com finura -conhecida. 

33-000.990-97-39 	- 1997-0.047.435-6 	SOCIEDADE 
INSTRUCIO E SOCORROS - S.I.S. CASA DO PIO PADRE MARIAMO 
- solicita celebrscac ds convénio/ C.J/ASA-ICP/97 - 
DI.M. 	das mnifest.os.e contida. no pressnte. 
e.pe*lelsentes 
	

Informal- 	teve vala 	da 
FABES/SURBE9/SE/LA em tl.. 55 a 56, da FASES/SGPC-
Coori-adoria de Assistência ao Adolescente M tis. 94. 
bem como a A.......1. Tdenica a FABP11/GAZ, 4e fl.. 
106. e havendo a nacu.dr . reserva da i--- c Furm 
-ti.tra o documento de tis.54. AUTORIZO • lavratura de 
TERMO DE CONVÉNIO/C.J/ASA-ICP/97 evo a Entidade 
SOCIEDADE IMSTRUCIO E SOCORROS - B.I.S. - CASA DO PIO 
PADRE MARIANO. noa soldes da minuta de fl.. 95 a 103, 
para dar atendimento e 112 (cento doam) crianças s 
adel-entes 	talxa mtd". d4 14 a 17 
11(mze) maca 4A doem.& corre.pomentm d.verdeonerar a 
dotado 24.50.15.81.483.4414.3132-5. A S98ncla do 
P-.ente onvênio fico ondiel*nade A Juntada aos auto. 
de certidlo .ativa docINBS da Entidade tnteroeeed•. 
.tmlisad., sutentic.d. e com flrm —Maci s. 

I6m0.SE2.97-99 • FAB®- 90h/01AO:iÇAO - CICOVAB ISI~DENTAL-1 
90MOI.00D. o tema! d. hlalmpb W~ t rie.Y.ds i báhpa M 
madsltdsd) Tossá 4. ~ C 01m7, smas- dahõmapb m CPL OIrPAEPB 
.•00*da m md• lia IRE qm  a6aBma o -bjm do per.d. ewlo ds w~m 
Ora; Mam Ol a a~ D~ 3~ UdL, PM vdsr .saia d) R8 0.139 
v ir mhi b RS 12310,80 • e ase 92 B Roprim CAV4mwtl Me66 U4L. P•í. 
v41r -Meio i 0 em • vslr emd i  a ILm0,00, poihoi•b m amam 

dd..BWi OS ~6Bv Ìd-II amada Ragsi dafiL 2F 1~9~ 	b s  
2 ft~ Meado b~ as valer dam O 23.310,00, e.aMd.w • dahpsã s` 
2CI0.0141.165.44183t2P0. 

19 ~.eN- .% - t997~.~.18B-t - fJM1im 
;;GEMI^ PUIon o.0 M - cn~ fimicim 7Mm IR 
MARACA M - ELICTTA CELENMOm M CGIRrmR10/Al-111197 
Oleaste dm mnt/mtm~ contidas ee Pr.menh 
aemac /•3maatal 	ase 	1a.larv:KOw 	fevmravala 	de 
FAEB/BIRmEB/Fe. am na.. 47 • 48. S3. Sa . 77 a 
FAEB/B®C-CO.rawrsrl• m Amt.tam:1• a Infac/a. a 
Tis. 57. boa cm d. f --smrl. Técriu a FAIA 9=. a. 
na.. 78 . h.~ • naemsmerte rsaarva ds 
.~erma rgi.trs • dm.~d. na.. 7a. AU TORRO •• 
lavr.tur. b 1~ E COAN810/AI sem . EM, dada m/flb 
F2 enclum PIMW D.~ - Omã MUNICIPAL JNmIM 
MatMCA1M. em ria. a adeus. d. fl.. 59 • ia. para 
de eta.tltmh. . 1Y Imt. . m--*ante) —lançm  na 
7efam Caris de 8 C­ ) amo . 8 Itrde ) aros . 11 Ç­ )
mim. A d.mpem• e---..anta dmv-ra somar . Mtaçm 
B1.9I.N.41. i1E.44N.818B-0. A v18a.e/a a presta 
comado fica  c..M.Isn.d- a funted. m antes MATA de 
elmlL-Oe a neva dlr-t.rl.. es firam - ~i". 

18.N1.8dT-41a8'd - 1"7.8.80.877-6 - OARRB BQIAIS DO 
JARPIm C~ - CIFLIE 01%418.-0 TNmoil E f~M 
Bd ICITA IIIE~ DE CO-mm10/nI - Meato m 
mardfmtaóir _Midas am Pr.maat- . mpeel'-larptm m 
l.,T.raaçiaa f ume-sm de FAEB/laaa?8/Fé. em fie. q . 
47. a FNF./SePCTmrdm id—1. M Am-i-~1. a 
In~ia. em fie. M. bam como a Asmmmrla Técnica a 
FA®/BN9. M 11.. N . ba~ . nmcrosArle raaarv~ 
M raaxras -".r- ragl-Lama m dormamt. d. fl.. as. 
AVTOTIZO . lavrat.ra M. ¥I MO E COAMRIO/AI 
Entidade DOME SOCIAIS W JARDIM CI ~ - w~ 
MIM ~ TMM/ E MIF , nos ls•a M alenta d. 
fia. M a 57. Paro der eteed/ante a 9S 4.av -  e 
cinca) I i=a ~ ma foi s• ateria de 8 (d.1%)anos 

.p 	
• 4 

lpmt  
cerr.ema.daata 	davare 	e.rK orno • 	MtKsa 

te.Nl.3M-4faEl 	 1997i.80.e!>S - IINIDCIApm 
ETptRITR um~XIS.- 	ETLICITA Cm EBRAÇMO eE 
CONNRD/WMf - Otant. as masifin,~~ M WME9/BT/T 
ITla.ã9/42 7e). M MNC Ifla.78). de a.a.mrla 
Técnica de ~I~ (fl—90) . a r. - a (fls.97), 
QUIMIZO lavret,r. M r-rae M Em= 
ea9/FNIF3/G7/7J m • Entidade f~IMMD El1RITA AM70 
BRNIEL. m muidm M mimos de fl.. 74~. 

18.411. t79-9•/-31 	1973i.ES.5~ -SOCIEDADE 
67)IIlCI1MON FEÃ1jI11M - COLAB iMM17.0 IO I - 911-MITA 
CELEBNIia E CORNr11wE@M~ - Mana as 
manlfmt•çi.m M WA~IBT/PI <fls.Ee). d. sOs 
ITIS.NI. a Amsmm-ri. Tée.dea de ~imito 411m.M> 
a r.mrv. M (11..41). A~IZO • 1•vretur. de T- - M 
Cenrada M/FAMELO ~97 em • EMSerm 6IEDAE 
ENM001. Fpamlam - ~PO amMSS,mO. Zoem mlmw de 
douta de fl.. 89/41. 

18-000.679-97.29 	1997-0.025.018-4 	INSTITUICIO 
BENEFICENTE "PERSIO GUIMARÃES" CRECHE MUNICIPAL IRENE 
1 RAPIRANGA - Solícita celebreclo de cenv4n10/ Ar-Rl/97 
Tendo viste — m de.pacbo de fis. 84. publicado n 
D.O.M. ode 13/05/97 ae fle. 11, e elebo-do com base no 
recusa de 71..83, 

de 
.soem. que 4 CND da Entldaae estd 

Ida dmd- 31/01/97. não moarvando o m_se to de 
fis. 89, TORNO SEM EFEITO o referido despacho. devendo 
prev&lascar o de fl.. 94, que dispensa a Juntada de CND j. 
da Rt3dade interessada. .I 

18-000.679-97.29 - 1997-0.025.018-4 - INSTITUICÃO ! 
BENEFICENTE"PERSIO GUIMARÃES AZEVEDO" -CRECHE MUNICIPAL 
IRENE IRAPIRANGA - sollclte celebraq$o de 
cavêni0/A.I/8.1./97 - Diante das mnif-taci- Detidas 
no er. ente, especialmente ae Tnformac~ favorável. da 
FABMISURBE3/CL èe ti.. 61 a 63, da FASES/sGPC-
C*ord-orla de A.elstêncla a Infância a. fie. 84, bom 

Raw da Aseeeeorle Tdcnlca aa FABFS/GAB. ae £I.. 13, e 
ndo -c... ria eserva de vacu-m conform 

reéfet- o documento de ti..60: AUTORIZO a lavratura de 
TERNO DE CONVIMIOMAIR.I./97 coo a Entidade 
INSTITUICÃO BENEFICPNTE "PERSIO GUINARAM AZEVEDO" -
CRECHE MUNICIPAL IRENE IRAPIRANOA, n molde. ds minuta 
d. fia. 71 a 80. pare dar atendimento e 180 (cento e 
oitenta) -1..... 	a falas de Otdrl. de mero e 08 ano 

11 /onze) 	n A doe-as OOrroeP*ndents dsv.r4 
Gerara dotaCioe24.20.08.41.185.4409.3132 -1. 

18.000.895-97-74 - 1997-0.025.226-4 - CARITAS DIOCESANA 
DE SANTO AMARO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DA PRACA - 
Solicita celabracl* ds eenvênio/APR -RI/97 - Diante doe 
manifestou~ atida.

o 
~sente. cansei is nte 

informc6e favordveie da 	 S/ FABE9/SURBESA a. tls. 47aa 
48. da FABL9/SGPC-Coordmad—1. d. A..letancld 
Adolescente M ris . 85, bem com da Amemoria Tdcnlca 
da FAB /GAB. ae fia- 10. e havendo a nec-edrla reserva 
a. 	o geraras a.lstra 	documento de  
AUTORIZO-e lavraturade TERMO DE CONVENTO/AM -RI/97 e 
a Entidade CARITAS DIDOMARA DE BANTO A~ - CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA DA PRACA, noa sala. da minuta de fie. M a 
74. 	para der atendimento 	180 Icento 	oitenta) -' 
ariana.. a adolescentes na falia -tdria de 07 . 17 ano.. 
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Base de  dados:  legis 	 RF 10.940 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 13.328 13/0212002 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o funcionamento de creches no horario noturno, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 714/2001 ( ver documento ) 

Autor(es): Joao Antonio 
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:A 	 do pr 
V° de 20 
O funcionário 

Mana J 	Oliveira 
Térnick, Admimstr vo-RF 10.940 

LEI N° 13.328, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  714/01, do Vereador João Antonio - PT) 

Dispõe sobre o funcionamento de creches no horário noturno e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no Município de São Paulo, o funcionamento de creches no horário 
noturno. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20  - Somente serão atendidas por este programa as crianças cujos pais ou responsáveis 
apresentarem à direção das creches comprovante de atividade noturna. 
Art. 3 0  - Tendo a criança pai e mãe, somente será atendida se ambos exercerem atividades 
no horário noturno. 
Art. 40  - Se no decorrer do atendimento o pai ou a mãe, ou ainda qualquer dos 
responsáveis, deixar de exercer a atividade noturna que ensejou o atendimento, a criança 
deixará de ser atendida pelo programa. 
Art. 50  - (VETADO) 
Art. 60  - (VETADO) 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

40 
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Foi n° 	 ~da 
Câmara Municipal de São Paulo 	 NO 	 de 2u 

O funcionário 	/ 

Marfa`")é 	Oliveira Base de  dados:  leais 	 Técnico Admin sV vo-RF 10.940 
Pesquisa : 14662 

Total de referências : 1 
_., 	......~e__~~~ ~.. 	 ... 

Título: LEI NO 14.662 03/01/2008 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - CEUs da 
Rede Direta Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 119/2003 ( ver documento ) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto n 0  50.738/2009 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 14.662, DE 3 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  119/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados -
CEUs da Rede Direta Municipal, instalada no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores nos 
Centros de Educação Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados contarão 
com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições. 
Art. 2 0  O Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado é um colegiado com 
funções consultivas e deliberativas, cuja atuação está voltada para a defesa dos 
interesses e direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno desses 

• 

	

	Centros, observando as finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração 
municipal. 
Art. 30  São atribuições do Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas 
secretarias e órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância 
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 
IV - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabelecidas; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs; ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Administração Municipal; 
VI - caberá ao Conselho Gestor fixar critérios para a cessão, uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que 
forem a ele encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorização de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 4 0  O Conselho Gestor do CEU será paritário e composto pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 
(um) Gestor do CEU, 1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de 
Escola Municipal de Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino 
Fundamental, 2 (dois) membros do núcleo de esporte e lazer, de ação cultural e 
educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno; 
III - 6 (seis) representantes eleitos pelos professores e demais trabalhadores dos 
equipamentos públicos integrantes do CEU; 
IV - 15 (quinze) representantes eleitos pelos alunos, pais e representantes da 
comunidade do entorno do CEU. 



ol a n° 	 ao pra 
N' 	 de 20~ 
O funcionár'o 

Mar a o 	liveira 
TécnicoAdministra ' o 	. 940 

§ 1 0  Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e 
não a voto, outros representantes da administração municipal, de entidades, 
associações e movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 2 0  Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs não receberão, pela sua 
participação, qualquer tipo de pagamento, título de "jeton", salário, ajuda de custo ou 
remuneração de qualquer espécie, sendo suas ações consideradas como serviços de 
relevância pública. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: DECRETO NO 50.738 15/07/2009 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n0  14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 

Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
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DECRETO NO 50.738, DE 15 DE JULHO DE 2009 
Regulamenta a Lei n 0  14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei n 0  14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, fica regulamentada de 
acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 20 . O Conselho Gestor de cada Centro Educacional Unificado tem natureza 
consultiva e deliberativa, vinculando-se sua atuação à defesa dos interesses e direitos 
das crianças, dos adolescentes e da população do entorno do CEU, em consonância 
com a política educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e as 
diretrizes e objetivos fixados pelos demais órgãos da Administração Municipal que o 
integram por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, observada a legislação 
aplicável à matéria. 
§ 1 0 . O Conselho constituir-se-á em instância permanente de debate e de articulação 
entre os vários equipamentos que integram o CEU, tendo em vista o atendimento das 
necessidades comuns e a solução dos conflitos que possam interferir em seu 
funcionamento. 
§ 20 . O Conselho exercerá sua autonomia nos termos e limites previstos na legislação 
em vigor, articulando-se sua atuação com os princípios e objetivos dos Conselhos do 
Centro de Educação Infantil e das Escolas Municipais que integram o respectivo Centro 
Educacional Unificado. 
Art. 30 . O Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado, de composição paritária, 
será integrado pelos seguintes membros: 
I - 6 (seis) representantes dos equipamentos de educação integrantes do CEU, na 
seguinte conformidade: 
a) o Gestor do CEU, na condição de membro nato; 
b) o Diretor do Centro de Educação Infantil - CEI; 
c) o Diretor da Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI; 
d) o Diretor da Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF; 
e) 2 (dois) membros escolhidos dentre integrantes dos Núcleos de Esporte e Lazer e de 
Ação Cultural e Educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; 
III - 6 (seis) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuam nos 
equipamentos que integram o CEU; 
IV - 15 (quinze) membros eleitos pelos alunos, pais e representantes da comunidade 
do entorno do CEU, assegurando-se a mesma proporção entre eles, ou seja, 5 (cinco) 
alunos, a partir do 4 0  ano do Ciclo I do Ensino Fundamental, 5 (cinco) pais de alunos 
do CEU e 5 (cinco) representantes da comunidade. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor, com direito a voz e não a 
voto, outros representantes da Administração Municipal, de entidades, associações e 
movimentos populares organizados e membros da comunidade. 
§ 2 0 . Os membros do Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado não receberão, 
pela sua participação no colegiado, qualquer tipo de pagamento, a título de "jeton", 
salário, ajuda de custo ou remuneração de qualquer espécie, sendo suas funções 
consideradas como serviço público relevante. 
§ 30 . Para cada membro titular haverá um suplente que o substituirá em seus 
impedimentos e o sucederá na hipótese de seu desligamento definitivo do colegiado 
por qualquer motivo. 
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§ 40 . Na ausência dos profissionais referidos no inciso I, alíneas "b", "c" e "d" do 
"caput" deste artigo, a unidade educacional será representada por um membro de sua 
equipe gestora. 
§ 50 . Os membros do Conselho Gestor terão mandato de 2 (dois) anos, contados a 
partir da posse do colegiado. 
Art. 40 . 0 processo eletivo destinado à escolha dos membros do Conselho Gestor do 
Centro Educacional Unificado será organizado com a observância dos seguintes 
procedimentos: 
I - o Gestor do CEU, juntamente com um representante da respectiva Diretoria 
Regional de Educação - DRE, comporá uma Comissão Eleitoral mista incumbida de 
organizar as eleições, a ser integrada por pessoas de todos os segmentos 
representados no Conselho Gestor, os quais não poderão candidatar-se a membro do 
colegiado; 
II - as inscrições dos candidatos serão realizadas perante a Secretaria Geral do CEU, 
até 60 (sessenta) dias antes do pleito; 
III - a Comissão Eleitoral deverá destinar período para a divulgação dos candidatos, 
bem como do local, data e horário das eleições, as quais ocorrerão até o dia 31 de 
maio do ano previsto para a sua realização; 
IV - a apuração dos votos será realizada imediatamente após o término do pleito; 
V - a posse dos membros dar-se-á no dia seguinte ao da proclamação dos resultados; 
VI - o Presidente do Conselho Gestor será escolhido dentre e pelos membros eleitos; 
VII - a critério do Conselho Gestor, poderá ser eleito um Vice-Presidente que, 
automaticamente, substituirá o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos. 
Art. 5 0 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades da Secretaria 
Municipal de Educação e dos demais órgãos da Administração Municipal que o integram 
por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, bem assim participar- da 
elaboração de políticas públicas, naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - discutir, analisar e definir as diretrizes, prioridades e metas que comporão o 
Projeto Educacional do CEU, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos que constituem o 
CEU, articulando-os com o seu Projeto Educacional; 
IV - proceder à avaliação institucional do CEU em face das diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas no seu Projeto Educacional anual; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, , ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelos 
demais órgãos da Administração Municipal que o integram por meio de unidades e/ou 
equipamentos específicos; 
VI - fixar critérios para a cessão, uso e preservação das instalações dos CEUs, inclusive 
nos finais de semana, feriados e recessos escolares, respeitada a legislação em vigor; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor quanto os que 
lhe forem encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na região; 
IX - acompanhar as atividades de orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorização de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 60 . As reuniões do Conselho Gestor poderão ser: 
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I - ordinárias: no mínimo mensais, previstas em cronograma próprio e convocadas 
pelo Presidente, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e pauta claramente 
definida e precedida de consulta aos pares; 
II - extraordinárias: ocorrerão em casos de urgência, garantindo-se a convocação e 
acesso à pauta a todos os membros do Conselho, as quais serão convocadas: 
a) pelo Presidente do Conselho Gestor; 
b) a pedido da maioria simples dos membros do colegiado, em requerimento dirigido 
ao Presidente, especificando o motivo da convocação. 
Art. 70 . Os membros do Conselho Gestor que se ausentarem por mais de 2 (duas) 
reuniões consecutivas, sem justa causa, serão destituídos, assumindo, em seu lugar, o 
respectivo suplente. 
Art. 80 . Caberá aos Supervisores Escolares das Diretorias Regionais de Educação 
acompanhar o processo eletivo e as ações desenvolvidas pelo Conselho Gestor. 
Art. 90 . A Secretaria Municipal de Educação poderá, quando necessário, estabelecer 
normas complementares para assegurar o cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 10. Incumbirá ao Conselho Gestor do CEU, por ocasião de sua primeira 
constituição, elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CELIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de Educação - Substituta 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  PORTARIA  

Número: 440 	Ano: 2004 	Secretaria: SME 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 440 Ano: 2004 Secretaria: SME 

Publicação 
21/1/2004, Folha 8 

• Ementa: 

ALTERA P 8619/03 - HORARIO DE FUNCIONAMENTO DOS CIEJA'S; TURMAS DE EDUCACAOFISICA. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 440 Ano: 2004 Secretaria: SME 

,,Voltar 	Imprimir „ 

PORTARIA 440104 - SME 

DE 20 DE JANEIRO DE 2004 

Altera dispositivos da Portaria SME 8.619, de 09112103, que dispõe sobre a organização das Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino e dos CEIs/Creches das redes indireta e particular conveniada. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e considerando a edição da 
Gi Federal no 10.793, de 1 0  de dezembro de 2003, 

RESOLVE :(CL&cd_integra_lei=27009' target=' blank'>Arquivo rio))/ 

Art. 1 0  - Os arts. 17 e 22 da Portaria SME 8.619, de 09112103, republicada no DOM de 18112103, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17 - Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs - deverão funcionar, de forma a 
garantir o pleno atendimento à demanda, no período das 7h30min. às 22h30min., em seis turnos, a saber: 

1- Primeiro Turno: 7h30min. às 9h45min.; 

II - Segundo Turno: 10h00 às 12h15min.; 

111-Terceiro Turno :13h00 às 15h15min:, 

IV - Quarto Turno: 15h30min. às 17h45min.; 

V - Quinto Turno : 17h45miri. às 20h00; 

VI - Sexto Turno: 20h15min. às 22h30min. 

Parágrafo único: Caso a proposta pedagógica do CIEJA requeira funcionamento em turnos e horários 
diversos aos dos especificados no "caput" deste artigo, a solicitação, devidamente fundamentada, deverá ser 
encaminhada à Coordenadoria de Educação para aprovação do Supervisor Escolar e homologação do 
Coordenador. 

Art. 22 - A Educação Física - obrigatória para toda a Educação Básica, nos termos da Lei Federal 10.7.93, de 
1 0  de dezembro de 2003 -, será organizada em turmas de acordo com o Projeto Político Pedagógico da 
Escola. 

§ 1°- Na hipótese do inciso II do art. 18 desta Portaria, as Escolas com funcionamento em dois turnos diurnos e 
um noturno, com intervalo suficiente entre eles, de forma a propiciar acréscimo de aulas, as turmas de 
Educação Física serão organizadas dentro do período freqüentado pelo aluno. 

§ 2°-As Unidades Educacionais mencionadas no Parágrafo único do artigo 16 desta Portaria organizarão as 
turmas de Educação Física dentro do horário regular de aulas, no que tange ao 1 0  e 20  turnos. 

§ 3°- Ressalvado o disposto no "caput" do art. 20 desta Portaria, as turmas de Educação Física que, no 
decorrer do ano letivo, não contarem, pelo menos, com 30 (trinta) alunos freqüentes deverão ser suprimidas e 
os alunos restantes, distribuídos pelas demais turmas." 

~.prefeiturasp.govbr/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlern integra.asp?ait=21012004P 004402004SME 	 112 
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Pesquisa de Legislação Municipal 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 4672 Ano: 2006 Secretaria: SME 

Publicação 
6112/2006, Folha 16 

• Ementa: 	
i 

APROVA 0 REGIMENTO PADRAO DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S PARA VIGORAR A PARTIR 01/01107. 

Ver texto integral 
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PORTARIA 4672106- SME 

Aprova o Regimento Padrão dos Centros 
i i 

Educacionais Unificados - CEUs 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial a competência 
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 46.70 1, de 1 1  de dezembro de 2005, 

SOLVE: 

1 - Fica aprovado o Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, nos termos constantes 
do ANEXO úNICO, integrante desta Portaria. 

2 - As Unidades Educacionais integrantes dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, deverão adequar os 
seus Regimentos para vigorar a partir de 0110112007. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial, a Portaria SME 7.356, de 20112105, republicada em DOC de 23112105. 

ANEXO úNICO DA PORTARIA SME N° 4.672, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2006 

ÍNDICE 

O Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs é constituído dos seguintes Títulos, 
Capítulos e Seções: 

Guio 1- Da Caracterização, Natureza, Fins e Objetivos 

Capítulo 1- Da Caracterização 

Capítulo II - Da Natureza 

Capítulo III - Dos Fins e Objetivos 

Título 11- Da Estrutura Organizacional e Instâncias de Participação Coletiva 

Capítulo 1- Da Estrutura Organizacional 

Capítulo 11- Da Gestão 

Capítulo III - Da Secretaria Geral 

Seção 1- Dos Assistentes Técnicos 

Seção II - Dos Assistentes de Gestão de Políticas Públicas 

Capítulo N - Do Conselho Gestor: Composição e Atribuições 

Capitulo V - Do Colegiado de Integração: Composição e Atribuições 
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Secretaria Municipal de Educação; 

II) a avaliação de desempenho de funcionários e usuários; 

111) a avaliação institucional permanente pelos funcionários e usuários. 

Art. 71 -A Coordenadoria de Educação e as instâncias de gestão e de participação coletiva devem 
estabelecer anualmente os indicadores para a avaliação dos: 

1) Projetos Pedagógicos das Unidades Educacionais e Projetos Educacionais dos Núcleos do CEU; 

II) Planos de Trabalho dos Coordenadores de Projetos e das programações internas e externas de atividades e 
uso dos equipamentos e espaços do CEU; 

III) Projetos da Biblioteca, do Telecentro, da Padaria-Escola e outros. 

Art. 72 - Os projetos existentes serão avaliados em função dos objetivos e metas educacionais estabelecidos 
para cada ano. 

#d. 73 -As reuniões do Conselho Gestor e do Colegiado de Integração também são instâncias de avaliação 
para os projetos em curso no CEU. 

Título V 

Do Funcionamento do CEU 

Capítulo 1 

Do Horário de Funcionamento 

Art. 74 - O CEU funcionará todos os dias, de segunda-feira a sexta-feira, das 7h00 ás 22h00 e aos sábados e 
domingos das 8h00 às 20h00. 

§ 1 0  - Nas Unidades Educacionais que mantêm o atendimento à Educação de Jovens e Adultos - EJA, será 
estabelecido o horário das 19h00 às 23h00. 

e ° -Aos sábados, domingos, feriados, períodos de férias e recessos escolares os usuários e visitantes 
derão usufruir mais amplamente dos Equipamentos e Espaços para atividades culturais, esportivas e de 

lazer, nos horários pré-estabelecidos pelos órgãos da Gestão ou pelos respectivos responsáveis por eles. 

§ 31  - O CEU não funcionará nos dias 1 1  de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro, e outros dias determinados pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

Capítulo II i 
Do Acesso e Circulação 

Art. 75 - O acesso e a circulação no CEU serão regulamentados por normas discutidas pelas suas instâncias 
coletivas, respeitadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 76 - A Gestão do CEU deve divulgar amplamente este Regimento, os seus respectivos Projetos 
Educacionais e demais planos de trabalho, programações, eventos, resultados de avaliações e decisões 
colegiadas. 

Título VI 

Da Comunidade Usuária 

Cap itulo  1 
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usuários representantes dos órgãos públicos e os participantes de organizações da sociedade civil da área de 
abrangência da Coordenadoria de Educação. 

Parágrafo único - Nos casos de localização dos CEUs em regiões limítrofes entre Coordenadorias de 
Educação e nos casos de moradores de regiões que não contem com CEUs próximos, a Secretaria Municipal 
de Educação e as respectivas Coordenadorias de Educação deliberarão a forma de atendimento ao público e 
às escolas. 

Capítulo II 

Dos Direitos da Comunidade Usuária 

Art. 78 - Os direitos da comunidade usuária do CEU decorrem dos direitos e garantias fundamentais dispostos 
na Constituição Federal, na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), na Lei Federal n° 8.069, de 13/07/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo - LOMSP, na Lei Federal n° 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso) e na Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993 (Lei de Acessibilidade) e respectivas alterações. 

rt. 79 -Assegura-se aos alunos e usuários do CEU ampla liberdade de expressão e organização, para as 
IWais a comunidade do CEU deve concorrer ativamente, respeitadas as decisões dos órgãos colegiados e a 

legislação vigente. 

Art. 80 - Os alunos das Unidades Educacionais do CEU, os alunos das Unidades Educacionais do entorno e os 
usuários da comunidade em geral poderão participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do Projeto 
Educacional Anual do CEU, de forma representativa, nos Conselhos estabelecidos. 

Art. 81 - É direito do usuário o acesso aos critérios de inscrição nas atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer do CEU e eventuais listas de espera, por meio de informações e comunicações dos 
núcleos específicos. 

Parágrafo único -As disposições constantes do "caput" deste artigo não se aplicam às matrículas de alunos 
nas Unidades Educacionais do CEU, cujos critérios são iguais aos utilizados para as demais Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

Capítulo III 

Dos Deveres da Comunidade Usuária 

Çrt. 82 - Os deveres dos alunos e da comunidade usuária decorrem deste Regimento, dos objetivos gerais e 
específicos do CEU e do interesse público na preservação dos equipamentos e espaços do CEU. 

Art. 83 - São deveres dos alunos e da comunidade usuária interna e externa do CEU: 

1) conhecer, fazer conhecer e cumprir o presente Regimento; 

11) contribuir, em sua esfera de atuação, com a elaboração, realização e avaliação do Projeto Educacional do 
CEU; 

III) comparecer pontualmente e colaborar com as atividades que lhes forem afetas, empenhando-se no sucesso 
de sua execução; 

IV) comunicar, com antecedência, a desistência de usufruir de qualquer atividade para a qual esteja inscrito, 
permitindo a redistribuição das vagas; 

V) cooperar e zelar pela boa conservação das instalações físicas, dos equipamentos, dos espaços e dos 
materiais disponíveis no CEU, concorrendo para suas boas condições de asseio e conservação; 

VI) não portar material que represente perigo para a saúde, segurança e integridade física pessoal e coletiva; 

VII) zelar pelo bom funcionamento das atividades pedagógicas, culturais, esportivas e de lazer; 
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Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 84 -A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as diretrizes e políticas públicas a serem adotadas 
no CEU. 

Art. 85 - Os plantões aos sábados, domingos e feriados ficam a cargo da Gestão, das Unidades Educacionais, 
das Unidades Especiais e dos Equipamentos e Espaços que funcionarem nesses dias, em escala organizada 
previamente pelos funcionários competentes. 

Art. 86 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Gestor e 1 ou Coordenador da 
Coordenadoria de Educação ou terão sua solução orientada pela Secretaria Municipal de Educação, pelas 

demais autoridades e órgãos competentes, respeitadas suas respectivas áreas de atuação e, quando 
necessário, por meio de portarias, comunicados ou instruções complementares. 

Art. 87 - Este Regimento, devidamente aprovado pelas instâncias competentes, entrará em vigor a partir de 
0110112007. 	 { 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PORTARIA N° 5971 Ano: 2012 Secretaria: SME 

Valtar~ 

PORTARIA 5971112 - SME 

DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

*P SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal 9.394196, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

- O disposto na Lei Federal 11.274, de 06102106, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos; 

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de Educação, 
em especial, a Resolução CNE/CEB n° 04110; 

k 

- a Lei 14.660, de 26112107, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão Pedagógica, 
no acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de ensino; 

as diretrizes contidas no Decreto n° 51.778, de 14109110, que institui a Política de Atendimento de Educação 
special, por meio do "Programa Inclui", no âmbito da Secretaria Municipal de Educação; 

- a necessidade de au)dliar a gestão escolar na tarefa de realizar um trabalho de corresponsabilidade na 
implementação da Política Educacional da SME; 	

,i. 

- o disposto na Portaria SME n° 5.285, de 04112109, que dispõe sobre a implantação do Ensino Fundamental 
com duração de 9(nove) nas escolas municipais de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino, em 
especial, no seu artigo 6 0; 

- as diretrizes, normas e procedimentos para matrículas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 
Conjunta SEE/SME 01112 e na Portaria de Matrícula publicada anualmente; 

- o contido na Portaria SME 4.672, de 05112106, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs; 
- a necessidade da utilização dos resultados obtidos nas avaliações internas e externas utilizadas como 
parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante aprimoramento da 
qualidade de ensino; 

- a importância de, observadas as características e necessidades de cada Unidade Educacional, adotar 
medidas necessárias para a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas, nos termos do 
contido no "Programa Ampliar" da SME, instituído pelo Decreto no 53.342, de 26105111; 

- a orinrãn ria marlirlae ria raxrican rinc r fin írinc nnr main rin "Prnnrmmn Fch trine ria Rani enararãn"- , 
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Art. 1 0 -As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado para a melhoria das condições de desenvolvimento dos alunos, bem como 
dos resultados de suas aprendizagens , obtidos pelas avaliações internas realizadas no decorrer do ano, 
considerando os objetivos propostos no Projeto Pedagógico de cada Unidade Educacional e pelas avaliações 
externas. 

Art. 2° - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Assistente 
de Diretor, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais criando as condições 
necessárias para a realização do trabalho educacional da U.E. 

Art. 3°-As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Pedagógico ou 
redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade educacional, a 
fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

1- os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor; 

disposto nos Programas "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações 
id 

o 
 nicas para Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial', 

"A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil; "Ler e Escrever— prioridade na Escola 
Municipal', "Ampliar", em especial, "Estudos de Recuperação"; 

III - as diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes e Adultos com Necessidades 
Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino, por meio do "Programa Inclui"; 

IV — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal de 
Educação; 

V — a avaliação institucional da Unidade Educacional realizada pela Unidade Educacional e a promovida pelo 
Sistema de Ensino, sob a responsabilidade do Núcleo de Avaliação da SME. 

§ 1 0  -As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Pedagógico, configurar-se-ão Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as ações a serem 
desencadeadas, as responsabilidades na sua execução e avaliação. 

20  - No Projeto Pedagógico deverão constaras ações para o pleno atendimento à diversidade dos alunos, 
em como as condições 1 recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Art. 40  - Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 

atividades propostas no período de organização da Unidade, das reuniões pedagógicas, dos grupos de 
formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas de trabalho coletivo, 
considerando-se, para efeito de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas, conforme a legislação 
em vigor. 

§ 1 0  - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do horário 
regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua anuência 
expressa. 

§ 20  - Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação , quando o 
educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME elou DRE em local diverso do de sua 

m:  Unidade Educacional. 

§ 30  - As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educação 
dentro do seu horário de trabalho. 

Art. 50  - O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de 

vw aG.prefeitura.sp.gov.br/cadlemisecretarias/negociosjuridic  os/cadienifintegra.asp?alt--13112012P 059712012SME &secr=29&depto=0&descr tipo=P... 2/11 
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Art. 60  - As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF e horas-atividade da Jornada 
Básica do Docente — JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 
14.660107 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implementação do Projeto' 
Pedagógico e o alcance das metas de aprendizagem dos alunos. 

Art. 7°- Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF, 8 (oito) horas-aula 
deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em atividades 
previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660107. 

§ 1°- Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão à 
formação docente com foco no Projeto Pedagógico e análise dos resultados de aprendizagem dos alunos. 

§ 20  - Visando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 
possibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
cumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF: 

1— no má)dmo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos; 

11— no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos; 

III— no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

§ 3°- O número de grupos definido no § 2 0  deste artigo poderá serflextibilizado, desde que observados os 
turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos docentes nas 
atividades que compõem o Programa Ampliar na conformidade do estabelecido na Portaria SME n° 5.360 de 
04/11/11. 

§ 40  - A flextibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolar. 

§ 50  - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs com funcionamento em 2(dois) turnos de seis 
horas serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado o 
horário de funcionamento da Unidade. 

Art. 80  - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
acompanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 
impactos nos resultados de aproveitamento e permanência dos alunos e na melhoria das condições de 

Wabalho docente. 

Art. 90  - O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com alunos, além do horário 
regular de aulas, nos finais de semana, feriados, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto 
Pedagógico, observará o contido no Decreto 52.342, de 26105111, que institui o Programa "Ampliar" e 
legislação complementar, por meio de projetos e programas específicos oferecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

Art. 10 - Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
ser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Pedagógico, 
assegurando-se a participação de todos os alunos nas atividades específicas. 

Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/classes garantir-se-á àqueles que apresentem necessidades 
educacionais especiais, sua distribuição pelos estágios/anos do Cicio em que foram classificados, 
considerando-se a idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto pelos profissionais envolvidos 
no atendimento. 

EDUCAÇAO INFANTIL 

Art. 12 -A Educação Infantil destina-se a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que 
dispõe a respectiva Portaria de Matrícula, e será oferecida em: 

1- Centros de Educação Infantil - CEIs destinados ao atendimento preferencial de crianças dos agrupamentos 
w~.prefeitura.sp.gov.br/cadlemisecretariashtegociosjuridicos/cadlemlintegra.asp?a1t=13112012P059712012SME&secr=29&depto=0&descr tipo=P... 3111 
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11- Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEis destinadas ao atendimento de crianças dos agrupamentos 
Infantil 1 e Infantil II, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini 
Grupo li, se constatada a demanda excedente na região e salas ociosas nas EMEis. 

111— Centros Municipais de Educação Infantil— CEMEIs destinados ao atendimento de crianças dos 
agrupamentos de Berçário I, Berçário 11, Mini-Grupo I, Mini-Grupo li, Infantil 1 e Infantil li. 

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEIs e nos Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEls, a 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

- Berçário 1- 7 crianças 11 educador; 

- Berçário II - 9 crianças 11 educador; 

- Mini — Grupo 1-12 crianças/ 1 educador; 

- Mini — Grupo II - 25 crianças 11 educador, z 

Í
1 0  -  Havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas em 2007 e 2008, os CEIs 

oderão organizar turmas/ agrupamentos observada a seguinte proporção: 

- Infantil 1- até 30 crianças 11 educador; 

- Infantil II - até, 30 crianças 11 educador. 

§ 2° - Diferentes formas de organização dos grupos, previstas no Projeto Pedagógico da Unidade Educacional, 
não devem implicarem diminuição no atendimento à demanda. 

Art.14 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEis, e nos Centros Municipais de Educação Infantil -
CEMEls as classes/agrupamentos de Infantil 1 e II poderão ser formadas com, até, 35 (trinta e cinco) alunos, 
respeitada a capacidade física da sala. 

Parágrafo Único - Nas EMEBSs, que atendem exclusivamente aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, as classes/ agrupamentos de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) crianças. 

Art.15 - Os Centros de Educação Infantil — CEIs da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda e a 

caranha das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no período 
ompreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a sexta-

feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

Parágrafo Único - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para 
atendimento à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão 
Escolar, Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adeque 
àquela realidade. 

Art.16 ã  Os Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEIs da rede direta, visando ao pleno atendimento 
da demanda e a garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu 
funcionamento no período compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de 
segunda a sexta-feira, na seguinte conformidade: 

a) em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

b) em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. 

§ 1°- Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento à 
comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, Equipe 
Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se adeque àquela 
realidade. 

S 90  - Anlira-ca nn ni iP mi ihPr n macma nrnani7arãn rlac FMFLQ nana ac rlaccPC /ann inamantnc elP Infantil 1 a 
wHnn/3.prefeitura.sp.gavbr/cadiem/secretarias/negociosjuridicos/cadiernrintegra.asp?ait=13112012P 059712012SME &secr=29&depto=0&descr tipo=P... 4111 



i 

27109113 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 r °ih 4~° 	 do proç 
a 	..r..,.., ...., ..,, y ,......,w,,.,., ,.....,........,.~,....... Y........,. ~...~.., r ,.... .................... y .Mr 	 —da 20- 

li, bem ainda a mesma organização dos CEIs para as classes/agrupamentos de BerçaM"f i 	i 	o e 
Il. 	 Mar a J Ç eiveir 

Técnico Admi trat v -RF 10.940 

Art.17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs deverão organizar-se em dois turnos diurnos de 6 
(seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 

b) Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 

§ 1 0  -  Na impossibilidade de atender plenamente à demanda na forma prevista no caput deste artigo, as 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, 
sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11 h00; 

b) Segundo turno: das 11 h10min às 15h10min; 

c) Terceiro turno: das 15h20min às 19h20min. 
§ 20  - Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

Ç 30  - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs, deverá ser assegurado o intervalo de 15 (quinze) 
minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 40  - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, deverá 
ser organizado de acordo com planejamento específico, elaborado pelos integrantes da Unidade Educacional, 
constante do Projeto Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Art.18 - Nos Centros de Educação Infantil — CEIs e nos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho — J130, 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação das práticas 
educativas, voltadas ao cotidiano dos CEIs e CEMEIs, sendo cumpridas dentro do horário regular de 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

1— organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Pedagógico e 
provada pelo Conselho de CEI e CEMEI; 

II - garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas à formação continuada; 

111— garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material 
pedagógico. 

Art.19 - Poderão ser previstas, no Projeto Pedagógico, diferentes formas de organização/ funcionamento das 
classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que contemplem a 
convivência entre crianças de diversas idades. 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 20 - O Ensino Fundamental organizado com 9 anos de duração a partir de 2010, destina-se a alunos com 
idade mínima de 6 anos completos ou a completar até 31103113, e será implementado conforme segue: 

1— Ciclo 1— compreendendo do 1 0  ao 50  anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

II - Ciclo II — compreendendo do 6 0  ao 90  anos finais, do Ensino Fundamental. 

§ 1 0  - Os alunos que, no ano de 2012, ficaram retidos por aproveitamento insuficiente ou faltas, no 4 1  ano do 
Ciclo 1 do Ensino Fundamental organizado com duração de 8(oito) anos deverão ser acomodados no 5 1  ano do 
Ensino Fundamental de 9(nove) anos, na conformidade do disposto na Portaria SME n° 5.285, de 04112109. 

wwv✓3.prefeitura.sp.gov.br/cadlemisecretarias/negociosJuridicos/cadlintegra.asp?alt=13 112012P  059712012SME &secr=29&depto=0&descr üpo=P... 5111 
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§ 30  - A organização prevista nos parágrafos anteriores deste artigo deverá ser realizada mediante 
conhecimento dos pais/responsáveis e anuência expressa/compromisso de frequência dos alunos às aulas de 
recuperação paralela. 

Art. 21 - As classes dos 1 0s e dos 20s anos do Ciclo 1 do Ensino Fundamental Regular serão formadas com, 
até, 30 (trinta) alunos e com, até, 32(trinta e dois) alunos, respectivamente. 
§ 1 ° Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até, 35 (trinta e 
cinco) alunos. 

§ 20  Excepcionalmente, em 2013, as turmas do 5 0  ano do Ensino Fundamental de 9 anos, para atendimento 
aos retidos do 40  ano advindos do Ensino Fundamental de 8 anos, deverão ser formadas com média de 15 
alunos. 

§ 3° Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os alunos com necessidades educacionais especiais, as 
classes de ensino fundamental serão formadas com, em média, 10 (dez) alunos. 

ï 
Art. 22 - O Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou Ensino 

0undamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do artigo 3 0  
desta Portaria, as seguintes especificidades: 

1— os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas em âmbito municipal e federal; 

II — alcance das metas de aprendizagem dos alunos por ano do ciclo; 
r 

III — previsão de alfabetização dos alunos até o 3 0  ano do Ciclo I; 

IV — a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos alunos, em todas as modalidades de ensino; 

V — garantia da participação nos estudos de recuperação paralela para alunos advindos do 4 0  ano do Ciclo 1 do 
Ensino Fundamental organizado em 8(oito) anos e que estão frequentando o 1 0  ano do Ciclo II ou que foram 
matriculados, por correspondência, no 5 0  ano do Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos. 

VI— prioridade de atendimento na organização dos grupos de recuperação paralela, no horário de pré e pós-
aula, para os alunos referidos no inciso III, com atendimento de TEG, sempre que necessário. 

*11- a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos alunos para até 07 (sete) horas, com 
prioridade para a inclusão de estudos de recuperação paralela bem como com atividades de caráter social, 
cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da Secretaria Municipal de Educação 
que integram o Programa "Ampliar". 

Parágrafo único - As unidades educacionais que indicarem, em seu Projeto Pedagógico, a ampliação a que 
se refere o inciso VII deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de 
Educação para sua implementação. 

Art. 23 — No Ciclo I, do 1 0  ao 50  ano do Ensino Fundamental, os alunos terão duas aulas de Língua Inglesa, a 
serem ministradas pelo professor especialista dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 1 0  - O professor regente da classe deverá acompanhar os alunos nas aulas de Língua Inglesa, visando à 
articulação com os conteúdos de Língua Portuguesa e Arte. 

í 
§ 20  - Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa o professor regente ministrará as aulas 
desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

Art. 24 -As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

1— Em dois turnos diurnos: 
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Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

II— Em dois turnos diurnos e um noturno: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30min às 18h30min; 

Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou 

III — Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diumos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; ou 

,i) Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h50min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05min. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo  
Folhe n°_ 	oc .; 

N 	 de 2u 
O funcionár o 

Ma i J s Oliveira 
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Art. 25 -As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diumos e um noturno 
observarão as seguintes diretrizes especificas: 

1— Nos tumos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para alunos e professores. 

11— No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 
15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

o — As duas aulas de Educação Física e uma de Artes do Ciclo 1 do Ensino Fundamental serão ministradas 
pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

IV - Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Artes a que refere o inciso anterior 
poderão ser ministradas pelo Professor da classe, sendo remuneradas como Jornada Especial de Hora-Aula 
Excedente- JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica - JB. 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-Ias, 
as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo 
da Unidade em atividades de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou como Jornada 
Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo 1 do Ensino Fundamental serão 
desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e Professor Orientador 
de Informática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

VII - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de Informática 
Educativa- POTE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de Complementação de 
Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e escrita, dentro de sua carga 
horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

01 
	

VIII - No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes 
cumprirão horas-atividade auando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica — JB ou as 03 
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serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, com acompanhamento do Professor regente, e as 
aulas de Educação Física serão oferecidas fora do turno. 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de Informática 
Educativa- POTE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

Art. 26 - As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
seguintes diretrizes específicas: 

1- Deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 (quinze) 
minutos para alunos e professores. 

11— As aulas de Educação Física no 1 0  e 20  anos (Ensino Fundamental de 9 anos) do Ciclo 1 serão ministradas 
pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF. 

111— Nos 30s, 40s e 50s anos do Ciclo 1 do Ensino Fundamental, duas das aulas de Educação Física serão 
ministradas por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo 
Professor da Classe, quando em JBD ou JEIF. 

*V - As aulas de Educação Física não poderão ser utilizadas para composição da Jornada Básica - JB do 
Professor da classe. 

V — Na hipótese de o Professor da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o Professor 
que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, e também 
substituí-lo nas suas ausências. 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário regular 
de aula dos alunos, devendo ser acompanhadas pelo Professor regente da classe e aplicando-se, no que 
couber, o contido no inciso V deste artigo. 

Art. 27 - O horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamental II e Médio deverá ser organizado pela 
Equipe Escolar, observando-se: 

1— a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade e 
as horas-trabalho excedentes; 

40— Intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta hora-aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 28 - As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas— AAAs, bem como as de Bandas 
e Fanfarras, comporão o Programa "Ampliar', de acordo com o Decreto 53.342, de 26105111. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental —
EMEFs, Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs e Escolas Municipais de Educação 
Bilíngüe para Surdos - EMEBSs, organizar-se-á na conformidade do disposto em Portaria específica que 
reorganiza esta modalidade de ensino no Município de São Paulo. 

Art. 30 - As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o curso 
no horário noturno, com duração de 05(cinco) horas-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos cada, assegurando o 
intervalo de 15 (quinze) minutos para alunos e professores. 

Parágrafo único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
Modular que organizar-se-ão segundo normatizações próprias. 

Art. 31 - Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de aulas 
regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 1 1112103. 

Art. 32 - Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs, o atendimento se realizará em 
nnnnnfrno nrnonnri-2ia o 	 nvfroe ineen #~ #-.2r6fnr rio nfnfivn froh-21h^ nonnlnr riic4riF ~m ~o ~ *,)nn 
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§ 1°- Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs deverão funcione 	J 
sé 

 ás; aran qan 

saber: 

F Primeiro turno: das 7h30min às 12h15miri; 

II- Segundo turno: das 12h30min às 17h15 min; 

111— Terceiro turno: das 17h30min às 22h15min. 

§ 21  - Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos turnos estabelecidos. 

§ 3°- Para o desenvolvimento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Pedagógico deverão ser 
observadas as disposições contidas no Programa "Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e 
Orientações Didáticas", instituído pela Portaria SME 4.507, de 30108107. 	 ¡. 

CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 

Art. 33 - A organização dos Centros Educacionais Unificados — CEUs observará os dispositivos contidos no 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 

,W rojeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos espaços 
serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 

organizacional. 

§ 1 0  - Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade: 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00; 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 20  - Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantém cursos da 
ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00. 

§ 30  - Os CEUs não funcionarão nos dias 1 1  de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro. 

§ 40  - Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos CEUs, 
dffieverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, iniciando o 

tendimento aos alunos às 7h00. 

§ 5°-As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 60  - As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

§ 70  -Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo 
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Art. 34 — Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e homologados 
pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação: f 

1— atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

II — carga horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) semanal(ais); 

111— início e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

IV — intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este intervalo: 
é 
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Art. 35 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

1- Quando em jomada de 20 (vinte) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira -16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o cumprimento 
de jomada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

II - Quando em jomada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jomada diária de 8 (oito) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 

d Proposta deferente da contida nos incisos 1 e li, poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
upervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvoMmento das atividades dos CEUs. 

Art. 36 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Educação Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 20101112, alterada pela Portaria n° 3.617, de 

22/06/12. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - As Unidades Educacionais deverão: 

1- apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, até 08103113, os Projetos Especiais de Ação -
PEAs para análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

II - definir seu horário de funcionamento para o ano subsequente e tomá-lo público no mês de setembro, após 
@provação pelo Conselho de CEVCEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisor Escolar. 

Art. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Técnica, sujeito à 
aprovação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
maneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os tumos de funcionamento da Unidade 
Educacional e assegurara presença de, pelo menos, um integrante da equipe no início do primeiro e final do 
último, conforme segue: 

a) nas EMEIs, EMEFs, EMEFMs,EMEBS e nos CEMEIs, do Diretor ou do Assistente de Diretor; 

b) nos CEIs do Diretor de Escola ou do Coordenador Pedagógico; 

c) nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

Art. 39 - A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
0

1 desde que consoante com o seu Projeto Pedagógico e a Política Educacional de SME, deverá propor á 
alteração, justificando-a, em projeto especifico, aprovado pelo Conselho de Escola/CEVCEMEI, e enviá-lo à 
Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do Supervisor Escolar e homologação do Diretor 
Regional de Educação. 

Parágrafo único — Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 
F 

Art. 40 - Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: Inspeção 
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Art. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterruptoUS `~t tí Mine ~ódos
lo.s4o  

os turnos de funcionamento. 

Art. 42 - Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Pedagógico, acompanhar a sua 
execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada de até 
07(sete) horas aos alunos, com atividades integrantes dos projetos e programas da Secretaria Municipal de 
Educação que compõem o Programa "Ampliar", desenvolvidas pelas Unidades Educacionais, em especial, na 
articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
todos os integrantes da Unidade. 

Art. 45 - Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou excepcionais, consultada; se 
necessário, a SME. 

Art. 46 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01101113, 

vogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria SME no 5.541 de 23111111. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  ORDEM INTERNA 

Número: 	Ano: 1989 	Secretaria: SEME 

Enviar 	Limpar,; 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. ORDEM INTERNA No : 1 Ano: 1989 Secretaria: SEME Departamento: DUED 

Publicação 

28/1111989, Folha 14 

• Ementa: 

DISPOE SOBRE 0 HORARIO DE FUNCIONAMENTO INTERNO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADES E 
PRESTACAO DE SERVICOS A COMUNIDADE. 1  

Voltar 
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CADASTRO Lup'RISTA TERIA 
012.230.32 Ubirajnra Novaco tbdrado 7348/89 
025.234-34 lturi vai de Yoaeoncoloo 7303/89 
048,1'16-30 Juad António Pw,lm4n 7309/89 
049.355-35 Mtónio Gcr:ldo Píreo 7322/89 
057.767-32 Raul Cãndi4. 7316/89 
091.819-38 IRitatado FO1Scio da, :liveira 7281/89 
095.440-32 V01OfOr üveo Cracoarl. 7292/89 
104.7853-33 Lir•inote Adolino da Silva 6626/89 
105.759-36 Wei .Roberto Vi torimo 7332/89 
112.783-31 E-iooval:lo ?errei rn Dor;>en 7312/89 
127.844-35 Canses Eduardo Govl.k- 1301/89 
129.923-30 G­3.40 Cruz Pilho,  7352/69 
LSntd1l.te4 inocritoa no Caidnetro t:unici prtl da, Candutor.. 
de TÍ(xi(CG::OII7AX) adver:irloo pvr inrrinrirom o 

n9 
 

ri da item 
di.paato 

C~DAS'2:fO 
11 do Art, 19 da Ima 10,308/87. 

tl;.`'.,RiSTA ^:'Nn.D 
006,167-30 Sair. Toywos 72'16/89 
006,389-35 roia Aaaallo 7308189 
014.679-37 Jon4 Cardoso de 1lornon 7340/89 
016.31.4-38 Ratra.tdo Cardos. do Neoc:nento 7272/89 

021.907-17 José SCba Lia. doo Srditoa 7280109 
022.479-33 Daria Ferraz doa Santo. 7261189 
027,425-35 Lltpodi to do Agmino TO..:.. 7268/89 
036.255-32 TA11. Juvenal IbSelGt1 7263/89 
040.750.]0 Gilberto da, Carvo7hs 7265/89 
049.355-35 António Geraldo Pi roa 7302/89 
066.558-31 J.11-4 Santmn do Aloiint-. 7353/89 
068.522-38 JO06 Pa(undee 7350/89 
071.172- 30 Joeafá Araújo 5mtun 7357189 
080.126-36 FltLirUo Cabral da, Souza 7286/89 
082.735-11 Lúcio *.10127 Sm too 7354/89 
086.168-33 Adrlsrw Rod riG .e da Silva 7273/89 
0811 .184-37 Joel 'lnit 7282/89 
095.7^1-37 Juné Lide lenda 7285/89 
101,777-39 Rubens 7.1.cir. da Cunha 7295/89 
105.447-39 Sancho Sebastião Spinola 7299/89 
105.759-36 üm Roberto Vi tori ano 7333/89 
rbtori3taa, in%crltoe no CndaatrO 1lmicinl de Condutoras 
de T,4x1 ( G,:::DATAI ) advertidos por in rrinGi l " o dienoeto 
no no XVII do (tem Il do :st. 19 da Lei 10,308/87, 
CAJASTRG W7I 2ISTA ^~IiID 
029.450-37 João parei- doa Sento. 7083/89 
057.439-31 Clsadomiro ibaz 7355/89 
081.923-32 Ismael do Souza Lias 7035/89 
084:047-39 Iria Chavoi L•oreira 7294/89 
099.690-37 Mtónio üveo de lima 7047/89 
103,343-35 Prandiaco Geava de Araújo 7043/89 
107,944-33 Guilherme Alexandra da Silva 7041/89 
127.498- 34 Ivaldo ?encimo de ilir :mda 7037/89 
W.torist- ìaneM toa n0 Cadastro INmlcivel do Co .Tdutorea 
de A^:uti (CO;:DUT.NX) Odvorudoa por inirinZ:ircm o diapoato 
no na 1VI11 cio {tem 17 do Art. 19  da Lei 10,308/87• 
eADA5TR0 I•rIN. RISTA 2ï:fü3) 
013.462-•37 Aderbal Plá.ldo doo Sento. 6515/89 
084.131-34 A-,, t;nio Padeira doo Santoe 6235/09 
6utoliatae inrwrl too no Cadartto I:unicip:l do Condutoras 
de TAId (CL:W111IX) odvertídon por in:'riry-,irem o diomato 
de nR XIX da Item II do Art. 19 da Loi 10.308/8'1. 
C:1J:15TRO 1.1;.P,2I3TA T:CiOA 
010,613-33 Sebaotião Lui. do Silva 7170/09 
011.185-36 2—.to doa Ssntoo 7220/09 
093.719-31 ümir Ribeiro •Rooha 7195109 
113,419-39 Antórtio Júnior Alves doe Sontoa 7169/89 
Ib toriotoa i e.ritoa no C"""" :iunxclpal. da Condu':oa•.e 
de T,A.m, (0,,!:DU7.lX ) advest3doe por liirrtngirem o dis:.osto 
no ne XX do Item XX do Ar%. 19 da Lei 10.306/87. 
CADASTRO ILWRISTA TFJNÜA 
003.359-32 Joa6 de Jesus 7323/139 
054.051•.30 António Vieira Ripando 71971189 

069:362-37 Jurondir ROoa 7247189 
095.247-38 lavoldo 1mrr0n90 do Souen 7325/69 
096.812-30 Voltar Donizote Dica 7287/89 
105.323-31 Pdson I:.artine 7184189 
106,732-37. Joaó Ibrtfns Smtm: •7211/89 
112.783_31 :•hioavaldo Porreira Dornas 7311/89 
120,299-39 P. - "irmos 7156/89 
126.027-36 Alyddo João Vitturello 7339/09 
Catordatw inaoritore no Co1w Lro izrlicipal ae COnd.C.— 
do T(ed (CO:::X;TAX ) advurtf doa por infri~~TArom o d5eposto 
no n9 XXI 10 atos II do Art, le da Loi 10,308/87. 
CADAUM IT.T9RISTA T2RIA 
011.185-36 3..to doa Santos 7221/89 
029.924- 34 Cazéri,o viseira 7306/89 
029,933-13 Jooemiro li—01 doa Sento. 7250/89 
031.359-34 8onedI 	 ro to Cíce 	de Sá 7207/89 
037.479-30 .1.— 316.1,0 Sa1oe 7155/89 
049,355-35 Antônio Geraldo piano 7320/89 
049.451-31 Oe11ZOrmo Jornty de I:-.i ... to 7179189 
062.936-30 7mderley de Compoo :;aiaon 7149/59 
067.9!5-34 u­  ti.. M-ti.. da Silva 7241/89 
088.774•-32 Mtónio ?orL1 7146{89 
089.899.31 Der-I Alvo. P.Pel- 7232189 
101.777-39 Rubone TeIxalra da Cwilla 7288/89 
122,745-34 Carlos Ceemr 11T-quoe 7163/89 
127.579-34 :/".r Gome. d. Crua 71301$9 
I:stori. C.T. inscrito. de Codo.tro ;.Wiioipal de Condutotce 
de TAx1 OoiMUTAX) advortidos por 1n.rintarcm o di.poito 
M n9  XXII do (tem 3I do A", 19 da Loi 10.)08/87. 
C DAS'TRO IATJRILTA TSIgb 
013.462-37 Werbal Plácido dor. S,nton 7329/89 
040.750-3(t GflIe:rto de Gruda). 7266/89 
074.609-30 0 nudio Acari. Preitos Ibreirn 7297/89 
095.247-38 ::1v.Ido Lo:eronCO do Souoa 7326/89 
105.452-39 Frwieí oO João de AraájO 7343/89 
110,174-30 Gilberto de „lívolva 7305/89 
[:storiotw LrOOli tos no Cad;,otlo 	:m ia, anal da Condecore. 
do T&,d (Cv:~:JUTAX) DA~tide0 jaor l:lflin'•f 1•mm o 

- 
i1m; OSto 

no n9 XXIII do (t_ II do :.rt, 19  dn roi 10.308/81, 
CAD.'.S7RO t:U7URTSTA Tyldb 
006.107-30 Solyu 7oyma 7275/89 
010.761-32 Osvaldo Catucci 7293/89 
013.931-38 Dorivai Sivioro 7283189 
016.314-38 ;W­4. Cnrd000 do ::•,toam nt. 7271189 
022.479-33 Jrsi. V. -  ,.doa Santo. 7262189 
027.425-35 2tp044to de Aluino rap 7269/89 
040:750-30 Gilberto de Carvalho 7267189 
050.360••38 Joaquim :!odri!,ntoa Cone. 7270/89 
051.806-35 núnío Som tt_ 7331/89 
061.121-37 Lãnocl Rafael da, Uma 7335189 
068.522-38 Joa6 Fa;,ondou 7351/89 
071.1'72-30 demora Arada. doo Surtos 7356/89 
066.160_33 Adrim. 	 da Silva 7274/89 
105.447-39 SOn.h. Sob:etdio Spinoln 7298/89 
118.486.-34 Ilyyl too Gor6nt- d. ':.rei n6a 7341/89 
1113:91Ít-32 :"ri, Luf Ta d. 0711oira Char 7345/89 
:n t...a . doseei to no CM-tro  Ilr,f.lp-0 do Condntoroe 
do 7rxi (C. 'D.2AX) ad— 	ido :• 	iafri.•:Gir• o divya.to no 
n9 rXII do (ta,. 11 do Ar.. 19  11. Le1 10.305/07. 
C..DAST:t4 I.;.T~3IST.A 7SSE'L 
055.358-32 !tonando Pericoro 7011/89 
:b LO I. L­ inaelitOa no Cmlm tese :NATfcipal do condo Garoa 
40 TAzi (r_v: U'1T:X) :i;;SP 	:S S por 05 (chia,.) dine :ar I - 

o dinp auto no ne St­XTV do St 	I1, do Art,  lê  da 
Lci 1o. 30 13/07 
CAD.IS7RJ I:: T~itiSTA THE.D 
013.124-30 ba r,:ldo ria. 6258/89 
019.964-36 Iri.ncu :todr3Groa F­1­ 2984/(39 

Lb toriotnn ínac rl toe no Oadnetra I:micinal d. COndntorem 
de TAxi ( O.:IDL•TAX ) St'SP)3::Xr3 por 10 ( dez) [tina, por in- 
frintlLrcn o dtnneeto ao ne XIV do ftc, I1 9  do Art, la da 
Lei 10.3081157. 
C.:R,',S^]0) M1111i2127 A T 71IS) 
077,104- 35 Jooé 211- D-t- 6646189 
097.184-35 Janó =Ima :XV.tna 6820/89 
L'ntOMOtm S:tacritOU no CMmatro Municipal da, C-dutorco 
de TAIa (Cv::d3TA1) SUSI.-:SOS por 05 (oito) diam por in 
frio¿irei o diopooto no no XV do (ton IT, do A-t. lê da 
Loi 10,308/87, 
CAJ07RO r,"%" TSTA TW0 
005.793-15 übarlo 7fetbrfo :m_oli Júnior 6961189 
006.002-39 J..4 Garoada N--do. 5746/89 
007.386-38 Jooé Donodito 

CO. 
 ta 6561/09 

009,107-32 COOtmzo I:anes 3430189 
009.433.39 Jeá. t•rti: da, C:c W. 6639/'19 
012.110-32 UbiraSr^ Vovao. VIO írud. 3782109 
014.298- 33 tinnoo3 Poltedolo Conabatzo 3643/89 
019.964-36 Irzneu ;mdrit^:ec Fnro3 rn 6649/89 
020.975-32 acamo da Conto To... 675*r/89 
023.534-31 Dloroneo Eo-vb 6842189 
032.147-38 Falhe i:ttiriio 3508/89 
033.615-35 Rodiol.l Gonçalvon Pena 34561559 
033.717-33 Antonio Alvos doo 	antoa 6933189 
034.995-37 Cnrlo. C..- do Glivoirn 6702/89 
040.444-36 Joed Ribeiro de Sou.n 6446/89 
044.868-38 'y+•ndcrlay Silva (Imitarão. 3832189 
048.163-31 (árnool da Couto peno 3802¡89 
054.085-39 L.Lz GonzaGA doa Santo. 6885189 
059.721-32 Aitóaio Pinto Pilho 3379/89 
066.474-30 Joeé Carlos Silva Inchado 6492/89 
075.290-31 [!.=ir  Tavareo Campala 49D5189 
079.357-30 Mi. de EM. Farioa 6503/89 
080.578-34 João lbr•tine 6623/89 
081.920-30 Ivmilao a11.rãB Doaet— 6954/89 
082.537-30 Jueoelino it.:acs da Silva 3564/89 
083.081-36 Alfredo Jorre Smtoro 5795/89 
084.570-34 João do Souza ChMae 6941/89 
084.689-31 1•moel remos 6573/T'9 
088.770-36 Jo.6 vinha Júnior 3526/89 
088.758-39 Lula António :todriGUOo Amtí,;o 5883/89 
091.513-38 VI. amir Tadeu J.Z. Paulo 6481/159 
094,221-37 - Cnrloa Aparto ?cedo" 3371/89 
096.144-35 LDmir Rovo 3201/89 
104.395-36 Mtónio S.— de Joavo 3858189 
108.611-30 Aperoel..o porreira de APO4JO 6740/89 
108.611-30 Aparecido Parreira do Arada, 6739189 
108.863-38 Pedro Rod lexica do Oliveira 6694/89 
108.968-30 D-i.1 Claudio T.t..J a doo Santo. 6578/89 
111.150-33 Jonno M--Otoirna S f,n tiaSil  3936/09 
115.733-33 Arvoro l.ladiol d. Silva 3717189 
118.150.34 Ja"to ;beoo R.— dn Silva 5973189 
119.153_38 Ademir 2ovedute dr. Silva 6516/89 
125.726-32 Ivo do pol. 3398/139 
Lbtor3etas irscriton no rndoatro ikotícinal de Condut.,ros 
d•: T1 	(001:11MAI) SUSP=CIS por 10 (doa) dias por infra 
;;iram o Wapoeto no nP  XV do (tem II do .1 rt. 12 da Lei 
10.108/37. 
CADASTRO IVT.rRISTA T21O:O 
009,107-32 COatmw Lance 3927/89 
023.534-31 Diasena,a E41u1O 6843/09 
028.371-37 Silvio d, O1lvaira Saldmh. 3866/89 
073.208-13 ücidoa Radriguea lbitinho 6567/89 
095.930-32 Vnldir António fIochiori 3444/89 
11,.189-34 Aurélio de :.rada. Cunha 6614189 
btotorictae Snteritoe no Cedeatre Nimicipal de Condutorce 
de TUI ( CODDUT:IX) SL•S=S45 por OS (cinco) dica por ia 
tríOcirem o dlapoeto no no XX171 do Item II da, Art.19 da 
Ui 10,308/87. 
CADASTRO L:,i`.CISTA TERM 
001.113_33 'laldemar ?"ti 6475/B9 
009.433-39 JOãO Ortiz da Camargo 6640/89 
019.964-36 trinou ;mdtiGuca Paroira 6650/09 
038.459.31 Tetra Pedroco doe Surtos 6723/89 
046,074-30 Rub.nn Corroa Li- 6841/$9 
050.636-19 doo& Il. IM hsz 6893/%9 
068.002-38 AOrimor G.nae da, Llelo 64171B9 
076.868-38 Ralaen Loendro de Jaeua 66741119 
080,578-34 Joio ["entoa 6624/89 
083.576-33 Pranil.co R9ariGucs PoroirR 6031/89 
100.114-39 Saulo Souza da Silvella 6410%89 

ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO  
Ser nke. )UAREZ SOARES MOREIRA 	 ^ 

Rua Pedwtk loledo, 1.591 - PAU: 5443744 

CONISSAO PERMAN UTE DE LICITAÇÃO-SF.ME-2 
12-000-092-89.56-Vett,ção por Tomada de Preços 56189-DU6D 
Objeto: Contrafação da e rvlçon de m utonçao IS.Deza. de 
detizeção a de.ratlaeção. Firma. hablliladas: Santt- M- 
glenfzação Ambiental Ltda.. SILhan Serviços e AdM,ial-- 
COn de Garagens Ltda. e Pafnelraa Llmpeaa e Sorvlç,s Ge- 
rais S/C Ltda. Firma adjutllcatirla: Painefrna Lio ,pe.a c 
Serviços Gola S/C Ltda, 

Oep(o. de Unidedeó.6ducacionois 

oFdil31 1MTl0A N. OOVIN®/89 

A Diratore M noa-tom-w de Unidades Glnrafowln - OLu da 
Secretaria Mntclpal de Faport.s, Iara, a Rec reaçio, ,Narro Ms a-
trttulç0es que lhe sio oonvcrlaae lar lei, 

CQSIOEnANOO que m th(dxke do DIIED N,en-Ivra stMOole. eminente 
tAm:ntc do prestação mJ serviços á Crmnldmdal 
07V.4IIIFRNTA Tc e de lntoretee d. Atlninlsttacãa propa e -r ã polpa 
)xin ml neoa cendiVbea de p rtiollmção e Enmat role - ativ1~. 

a9 LnaNl.tboe e. ase U.11,Lxkel 
fAkrallNxrMD3 . M,cea-,arre m,va ntwiw Ms cal térloa de /unclmn-
arcgno doa Uo1~.; 
ULtSt O]UMD e [eccrslMOe da, [nlrte.ção M npnãrl.a, nt lrldades e 
e 	ementa. de leoa.. 
ta~OLVF,: 

1. 0 rnrerAo d0 n-laomrlt. lido- Mas (Mldvka é dos 7,30 
Ae 22:30 ha.. e!•MO co periodoe c-ido,". e-r.-  x Esgar: 
IWiIA: - das 7:37 M. 	 12:30 tu:., 
TAMF.: - das 12:30 M, is 17:30 M. , 
rnt1F: - ecm 17:30 M. . 21:30 ha. 

2. M IAndalea eatmw. ebe— - 1w611co mas B:W - iu 22:00 
he-, d, tema a ~ate. 

J, Ae ~~ARI ria serão ro—daT pare ransceveção o ear- 
larão d. addafc, finava fsthM. - pnl 1- 

S —te ~mio Pender ativiJmN:a -período mwn,.  em  On-
mvk. qx•, emiprovodmt te.  ti-rem  euNlções rb plan n.melmvvm:rto 
e Iene mente. 

S. O nr do Odelanaim rmrslnkw por Paria, de t~ta soe 
prcpan:lmnl á dnmsm e cq_1~  da  ILnlmvk• e determirde pela df 
reçn N ec:ara, m ap-v:a;,de Dm 1. 

G. U n• da, tirni[a]e tio nttvl[bk, por período. bveiá restrin-
girsae no nt  de local,, inmimv:ip e pontib111dad^s de utl llzaçio mi 
Lh1~. 

7. Ounntc a Ovn,ni, xl Itri rs)w eb t,~,.t., à. a denÇào N 
(1 (cinte) 1—, r, n .—Ido, trMaUC mpo— Ol (m) Fv ""` 
ror dia, . M Lpw(lo) Innw, o- o —Ido, lr'.A,UC e, (doia) pr-
riedo. pe, e... 

e. No o- deus W-1— Rir FOx:lv;l, FÍ.Iça, ua n.tmm I,,.Y.•rìw 
tmau -: 
a) M (9wtio) srnr •m ae Ot (centro) lnnks, w -N (T,tro) -lies. 
ttm t-1-1aT de U (el-o) Leras ..41. 

Mariá Jo é~de 
'
Tiiéirá 

t 
h) 03 (tn.) rrRP 	Qj.{drp}jt ,tal W((a ,a'rn~ í Qd$40 

Item, O3 (t BP(tri.)' 
noi te

. ili •ríirilas, N trca) tanJCá e 02 
(dAaa) -i toe. 41 (iri.1 roltea c  
t  

	ms a m 
e  	Nnk.. 	 van1.1_r 	e+  (ot 

o
s
a) 

 
ml

- 

- 

o- ryrlOmo, (.plo: MrIii:  3a.   
S.. .

1 
4.. 

 e 4n w 3a. n 6e.). 

9. Todos dovcrãO ttaq,rlr 
á 
 Lo me- Ol (uni plantão aoavTl (.á-

raAa e donngo), mv ce..r.. 	11:00 M., (eme ravea 	. no hora, 
rio M alriot ) mvN .e,pp Wetrnoleidss programvçics cytcfals de  rc 
r-rosçào e/w espoaiive», cmfonx plomJmrmtn rNXVlaante oQ_edõ. 
14 rapa o,  wiva.eida9, na temor ia prtmwrrn-vc,m, novena trMa-
Iro ee orientrço a, oraviftoãm e spervlario na dlselp) leva e SeA,rml-
,a [v4; wtmxrios. 

10. . ativldmM. es7wml ele de t".t da, nan7rvT CJW c.~Mtl 
roa Plorsjtvai e rrglmodo trLrtatealm.•nte, urdo o p., c-ta-

doe pena epreetaçãm c oprovaçìo M OIRTI 1, -eis antes de micto ti 
trlrmblly. 

11. Oa se-ida.. d-,c i. e~1 , - mi lea, 01 MIL.) r., de 
t.•utrlh diárioa, exalado, c O,t~ rema dlreçi0 M UnldOOe,se 
andu av rcctealda;ks dn me.M a cru aprovação rb ~ 1. 

12 -  Oa wml(b a. Que trebalwem sais de - perle,°, eN UnNfak 
.NVereo ter, coripAtonaonte, . toniri. reservada n5 re.clÇõea (al 
meço me Jantar) de ro adnlmo 30 Mwtoa e ro aa.$- 02 (mae) w., 
rao Lne~ n. Jmnala . ewot+alro. 

13. A —GIM dera •r,ríodea devore. pretertoelelernte, obedecer 
G anllguldado dea xrv1Nm9. neceaeidrcb da Unidnlx e prcx.,çìm téc-
nlo. do amam. 

11. - sins regullw. Ikrio a Nrrcão M Sn nlrulea, Podendo 
aa hmme tio tre1—11.. ..tendemo . demoves pote 90 ml-tos, ror 
dia M t a atha. 

15. o Diretor e'o  0,1entodor  Técnico-POdeg1m etei— não, de 
.~ caio e [orlr0 técnico de sua Unidade e as —lendo. as 

mam, o ~-. Mrm le c o plmeJsrm,LO doa allvldarba reF ,lero., 
We wavatldoa apntclnça. M DOM 1. -1- w mio oprwaicc, 

16. A9 aI.lvldide. deverão•  prefereMfaleente, atendo, ao calor 
nl de Presoae'PO 1-1. 

17. 0 n# de LI~. POr W~, ~,à atender a .m na minta, e 
meim, selando as pxullarida7es das ativldedee. 

18. M atividade, que roo aIoneontalm o nt nanem, de al- de 
avaliada e, !w nroes Ia for, aw0etlWÍdas por oetra 

[eepoitend
re
o-x a ltam C6 de presente 0~ interna, 

19. M tal ta do -servidor deverá ser xle,ado rio cagvm aspe 
clal N ~tl Wlção de metam, (ergo da dlre5áu de LA,telale. 

20, 0 tervlNr. acene que posa1.1, moverá trmnI- a aves eu-
.ó-la s dlreção-dp Mimado, se, a o_Loa anteccdirola, asem um poá 
sivcl aJDSUWtçao. 

21. A eteala de nÍMOS da Valdade para 19% dane xguir aB -I-
mttãcs d. Partmie 152, N mo N me,o N 19% .Ser arca I~ 
m IADD 1 e DiDD 3, .Ce o dia 15 de Jawlrb de 1990. 

22. alienação.~wor alteção•  oboervedasi as orlmtaçnts do Item mtte- 
Mor manta Onamo Imana, deverá aer emiti ncaM crio tio ráa de entese 

23. Nos atx. M de —obre. Jw»i roa  fbvereiro e Ju1M•  o eorpo 
teonleo ave ase - n1  meticlente para gora rir a ben fl-icnmento 
do Lbldade, salto proa ~ neste. brindes e envolvida — pregram, 
ção do féria. 

Todo e que temer raso rffiSao w do —ator e6 1.1 danará 
tratado dlretorente em a direção de,  wíli. o toa- M" Ceda. In! rr  
re poeta e vIguer a pertlr do dia 1a de Janelre de )990. 

ABASTECIMENTO  
5.xml.c:  WAO  GA0.LOS AlVB 

Av. Tiradrr.NS.1 497 - PAU: 239-93116 

ewh/neta ao se.rodr;o 

P o R 7 A k 1 A E x P E D T D A 

544189-0 SECRETÁRIO NIINICIPAL DE ABASTECIMENTO , nouandas 
aE rlbu Lçies que lhe aio conferidas por Lei, 
R E 5 0 L 9 E 1 
I.CI-titule COMISio Eape<L,1 do Licit,çén —poeta DDeelas 
servidores PAULO K ROERES DOUROU, Procurador, ARME NIO 
14lRQUL9, Aseeaaor Jeridico. 3059 LUIZ ANADIO, fngenl,ef rn, 
FRANRLIN D. C. NATOS, Enpnheiro, e, ~RIRIA R.B. ROMI-
MIEE do Setorde I.Icft,çoen co ...bros, e MARIA ANGELA 
NARIULI.T sono t.— ;ria.  P.—  fia cepeelal de prnmedor 
9 JWgwento das certames lie tr ator tos re lati ma oao 
çso tlos a rvì çea noeensárLos n.pleaentaçae da obras õ 
reF.— doe equlp,nentoa ­I, adml niRLraçae e da, reapon 

mobilidade deste Secretsrla. 

143189-0 SECRLTAR)0 MNici PAI. DE AnASriximinm n ean dos 
.tribulçãea que lho »w 

	
mfnrldwg`n' ...I, 

	

an 	
o 

CONSIDERANDO , grdcnú n de  asen (i a, pio que tem —Pare 
ciáo anta Unidade para~ragnlar•Ixar a slLnaVsn 

de 
 ——w.  

tram,)Oe de retesa- Ilvreq na eefarn Lrlb+etwria-siei nístra 
tf:a; 
CONSIDERANDO que é previ ato an for nexo d0 (ate ressadns . 
mie Poeta cone int.aitn  de  ae adequarem as normas lepll• 

COMSIDfiRANOp ainda quem Nuniéipwl idade t 
anlvm n)n alr.uwçio ..pra rw,Mm uLLe f v ndnlnlntroth 

ceb iwontn tlnwaalebKOe que Ihs soo devidos, nn subi 
Le A.r59e11511 
R E 3 0 L V E 
I.Fiea prorrogado ,Lá n dl, 10 de dezembro o. rnncnte anu, 
o Pr ... ..... ele. oe Portanto 144/9EINa/SEC /89¡ 
2. Ae deawfs digpnelgnee ase tantlAae pernanoeen inaltera-
Jaa. 

J U 1, G A M C N T 0 

ketl Fleaçàn de, P.,Ll lcnçen mm DOM de 24-1  I.99 - ryig. 18 
M CORIR NCIA PARA REGISTRO 0E IREÇOS 3/6E1148189 - PRN'. 
13-o0p.74 $Ç-89.17: 
aNOL 5E LEr 	..SAGU cIPLRCID DF, UfNEgns AtIATARÍCInç 
LEIA-SE :SIGAA smicro  A~.0 0E w~ AVIr 1,VA E ASon 

' PECUÁRIA LTN...^ 
O e 5 P A e H n 5 P R n e E S S n A 

14-oax. 196-B9.17•SCMAD-An. 	"HOMOLOGO a r.—.[nnvtte 
136/SENAR/89, nbi,tivande o Inetal açie de Cn!aertura mb.m 
nas Ae fnaniina da Garaae,e da Rue Car-L. Z.AUTORIZ,O , r 
m1»»en dn M.F.., qe,a velurw momo ontratrt, OncronAn a dota 
Ça. prnpri. tle, o çmm.nlu igg oIS ;m Cavar da rn presa ad Jã 
Jir.tãrl:a FORTENOS 01NSTRUÇOEN R RNPR i m1Mloro. LTDA, n 
valor d .  NOAS 108.500,00. F.— doeel ...  ifi-d.—. n 
presas I1.11 ENCEMIIARIA e,' CONSIRoÇ6F,5 LTDA e TFCNUN ESO).- 
NIIARIA E Cn"l RUÇ665 LIDA, Oabos per terce ultranassadn o 
limite A,. med.l(dnde. 

{4-004.678-89.19-SLMA n-VISA,  1-HOMOLOGO a Tn Mi de P-- 
Çon 82/6RMAA/89, o4,jrti venda . a9,•i. iÇio de Df--- Mata 

Para L.ho ra tirei" •  pêra SUAR-VISA. 2.AUTORIZO a M 
-9 da N.L.. qna, valera rena —trote, onc ando a. dol.aç~,.r 
prn01'ln .In orçanenlr. vigenla:. c  n favor dw» rampresas adJ"-
dicat,rie. S. GOLDBZRG LTDA, Po .. ft.nx 1  c S, rt n vale 

a tle NCZS 4.380,0. c 7.320.00¡ PEQUENEx ARTIGOSos ¥I-
MO PARA LÁBORATOR10 LTDA. psrn .a (tons 2, 3, 7, S m 9, 

valores da, NCZ$ 710,00; 340,00{ 230 : 00¡ 170,00 e 130, 
OO ae INTER QUÍMICA  COM. !.TOA,  para nn 4, n ra inr de 
SCZS 1.910,00 r., docleru pau Judicado , , item 6. atende 
asna a unfoa Prnp....1. ter aProxentadn ralar anìtn sunv 

r•Ier en de. ver Ceado. 	 - 

1{ - 005.006-59.11 - SEMAR -C. 1 IIOKMOW n rapta Convite 137 
/SEXAR/49, abjeta r,uJn a fnntratnçin de SarviçnP rara Av, 
IAa1A.. Ann fnmprwn rmm~nil.Ar;wP e 

 

	

1.eatn ni.ira Pw 	SENA. 
C. ..AUTORIZO a eml.sãv de N.F,•. que r,leracneocnntre-

to, on ando a dnl.açan propria do  
r dê MJ.di-tã,la rmpres. INAfP INSTITUTO NAC70PAL D8 

ADMENISTRAÇÁO P. PD1.171CAS rUMACAS. no valor de Nt24 
x0.000,00. 

12.000.070-89.2,-t'A5 1. AUTORIZA, e rancei.... t. de saldo 
seta li ra,tu refert•na.e an rmpenhu —95.70..3. n vaiar Ac 

Sf zf L9.d90,P0. 	 I 

44.006.983-89-835t.—.AO 1. Cm..»I.Irrs,.a.. oa clemente In 

1'nrmal.i s.e tn01.1A de  ...IA Prn Case, snbreluan o, aoL d  

,ctnrl rwwrna de a,:. —L o»se i nc 1 	 r.1 Cí  
n,ndwmnnto nn ser. r7 réor ~i~nbtr~na Lci 

IO.S44/38, AUTORIIAi . r. ,n t rateçïu [I, fiem. C-C.S . Cnne- 
—nor., r' ..eira do S.I r  LId.. 	- P.,•a, nn Dra en eel.ina- 

do Ar 150 rdi- corrido. e..wd.. - dA anwlnnl-n r., dn 4.rio. 

1 



03/10/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	
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1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias 1  Governo  

Ma Mi J s d
' 
 veira 

Técnico dministra o-Pr +o,onn 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PORTARIA 	 si 
Número: 24 	Ano: 1997 	Secretaria: SVMA 

Enyar 	'Limpar .  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA No : 24 Ano: 1997 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
718/1997, Folha 21 

• Ementa: 

ESTIPULA 0 HORARIO DE FUNCIONAMENTO DO PARQUE.PERIODO DAS 5:30 AS 18:00 HS.REVOGA ART.1. DA PORT. 25/78. 

Ver alterações 

Voltar . 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Outubro de 2013 190 Contato 1 Mapa do cite 1 

o 

w~.prefeitura.sp.g ov.brlcadlerdsecretariaslneg ociosj uridicoslcadlerWpesq numero.asp?t=P&n=24&a=1997&s=SVMA&rar=0 	 111 



03110113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1  Compra%  1  Notícias i r Governo 	 ? 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA No: 24 Ano: 1997 

Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

P 37109(SVMA/DEPAVE)-ALTERA O ART. 1. DA PORTARIA 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Pauto 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Outubro de 2013 100 Contato 1 Mapa do cite 1 

• 

o 

rvavuJ3.prefeitura.sp.gov.br/cadlemisecretarias/negociosjuridicos/cadlemlalteracoes.asp?c= P+000241997SVMA+ +DEPAVE 	 1/1 
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D.O.M,; São Nub, 42 	1997 - 211 

• 

Rxfx fuuM7 m RsiCihá  E m 9kle 
AFEIO C [tEr^pD  AIFIW:MO ' pRApPiO ] m IATi10 0T 49 07 OIPMd m RAUCAD 1 !>D Pg[D - b. 41171.99 

-~Y- I • e E: E f 7 A 	- 1 
assa 

o~ --- I 
.......... ..... .. 

e E a L 1 	A p p 
..... 	........... ....... 	... 	..... .. 

1 
-.--{ 

l tc XIX 	 1 
assa..-assa .... 	.. ......... 

1 
.... 	...... 	......... 

1 95/71 	
.............-.-..'-----........-..- 

AR 21741171 
•---...-..-•-- 

{e

--.....,... 
1. 3 	. 11%411[ 	I 

assa..-..-t ...assa.--..,.........- 
IABEW 9:+497141111 	 1 A6,03,7(• 901 1 

.................... 
1 1 

1 1 
FPNiL r.t::yia: 	1 C.M.,9SC' mi 0,191 % 	 7 t 111 K.M 8  

is.Ca.= %4 • a • - a •1 I a •I 
Pa 	. e, siris ,L12N,(m.m l 7,W.717 % 	 1 tl YI 13,ne ge.Ti t 4.94: 
:atoa Rtc E.rrY.1e 

I • 
4iJ,L10.mt 

I 
01,716.49 

I 
a.%I 

I 
m.2s.a I 

7 
N.O: 

1 
IR:I::A R (Ar:Tit 	 I t I 1 

nr 	 i 
~r. 4 

1;  
5.= lo i 
5170 001 1 1 1 

-~ 	--Ba, 	1 . ..mC.mi f i I 
assa ..- ........--,...  

17:;mz rA RE.71 
.................................................

_-...-.----..-..........-.--..----...-....-..-.............-...---.

4.923.30 DAI 
i.  

IÂM.723L 	 1 
....- 

14 MIL 

...-...................... 

51.544.4.2/ 

,..._
..--- 

21.49 

.; •DE SPEER 
i 
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1 	 IfLT 4i{f:1rrM 	1 03311x~ 	I 	DPF14'AA4 	1 em A6Y 	1 NA.IA016 	t dAm 	1 F3P011t6 	1 
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5,171 ,717. 491 
i 	11111/3/`5 711 CSE15 t I 1 I t 
{ 	P-1 	 i L1,56.20.mi 31%1 1339.%: 	1,191.673/717 i,m.a%.%I 1,00,513.%I 7.70.721.331 2,9x,162.71: 

%r{eR.aa PC, .L. 00,004% r.,9m.mt 	tio.=ai %,99,%7 %,971,%7 
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 OU ml 1LOK.Q1 
4tAlai i:/n.,R I,N2,m0001 ai U: 	W.515941 em.6K:Dl 71i,70:m1 3,7D,494,Rt 81,{2710 

1 	an a :sc a Encapa 6,Y,m0.m1 92,324 21 	3.2331633.21: 74.92.921 1. W1a7.511 2101;.7%.711 2,E7,R11701 
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I 
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/.19 1119 TIL 	3.9881E 2l 
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1,49,749 711 2.711.1ã.TN 
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5.771.7N.Yt 
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7,49.4.91 
1 1 	laet.m 1,80,mC ml L1m,7m mt 	2.:4,01 at 72.9+% av I.Im.M 111 2.Dm,D% W L07,4R W 

` 	rmn 	ú 2% Da CO, 55 26 De 	103.= Doi %.W3E1 46.4%,%1 to.=m1 0.511111 t 	StLna ra.::4. 49,000 w: 16,%0 12 	3314 iii 
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 9.621 ai 19.19. Ri 31,099 QI 11,18 N! 
40,W& ai -0- 	1 	LIDAM 001 Y.W,Ki Im.4a 194 Ia,Em.m1 19.715491 I 	Trará/ 4 htwt I,IY,Ad mt 772 , 131 391 	{ ,733,231 i: 1R.A.1U LGCLW 491 713071 %I.Kt 4R,7K. RI i 	:xaw 	 1 .. 	331 t 331 	2 ai . D - 	1 • é - 	1 P.MÃ1 2.331 1 

iTFi6ESF5 SE rAplW1 	 1 9a,0m %1 14,10 01 	 461M 131 10.21 Y: 33,214% 
f 

W % 111 ,t 0.7% .91 I 	141+ 7f11A:a 	 t { 1 I I 1 
1 1 
1 	 CLU . 1aNismN :::.000 Cl .,394 sal 	 4.51 mi • 7 • 	 I M.m 611 1%194 ml 41 31 501 

E9•:r,it Pearam. W.m ml Ví,%761! 	 42,497.49! 33,21 4I •o- 	 I 70,1%.771 9,Oa.te 
1 1 t 
1 ( 1 1 

I 1:ATA6TE FURA vm 	 1 32,m0,im. m: 1.294.971 94 	 IJOI.Ca se ! 7.5%.03  21 2.M.M IC: 9100.11% mf 1.733.117 71: 

1 	 A4,l,rra i a.s •7haay 1 14.r;A.C't. 331 - 1.294,931 %: 	310011111 001 
i 
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1 
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1:u 11rxmR•hx d"i 
Gff.IY~ 

. 0t11b. dB Adt111ohtreçie e Ruga 

@~0 rtam ■•0711 DE uMACÃO 
D1L0ER 0 

Pn, 2417697 - ~05227 . Objtm: DivL74a4 e paia Ie9Laie mel 
implemel0 e bshl.çao.  A C.P.L 1 dstbam cleoifir r m&t de eagawf 
p~p~epbaaáiodeattmrpoçaeadjB 1  o.M leficiamirepeos 
vtapda.4 em primeis balar- PORTO ESTRELA CO~C CAL U^TADMA 
E E~TADORA LITIA, pra • fNm 1, eo vala sal d. RS 2.1370 e ■ 
empam QUAW COaft7tCIAL LTDA., para elas 2, m v.leT aW de RS 360.00. 
Pmm Rea1sa102 diaAait 

de Ce17Níflm 

TRANSADOS. li- 3369,97; 3393/94 339507, 3533w; 357~ 3311197. 
3640.97; 3611M¡ 1tl1I97 e 36P697-DEPEtID03. 
DEVOIJ7~M 1R DIroRTÃT9(an . 7r... 199697 -D:~HID1 D. 
R@40VAÇÃ0 DBIJL1RiQAP/ CO9SIRU7T3R • haa 176107 • DPJ+EIEM. 
1RAN9T867QADBCOEd(ffi.L{O: Proas I11[9g17IDPPlRIDO 
Prmtae: )711x97.7111[80870) o agmtmmm i pn4adw 
N036FAÇal(3DEA~AII@22ANIELEWL-Rep 1M719 'I-DO~p, 
GREGUL0~ RATE MO Pr.. 38~ - DE~ a imtàr,6s de 
la,s.ta Ipdaro", i ct*2 VW HsriaaA 10 Ralalala9xs i mesa 
AEMVAÇAO DE C(RiCBSSÃO-Plow 620194-DLrlE23364440+oaelome i 
à~ & 8.13, voa q. e M1m. V 236 i geia 0 24 491 mmmeNi ela 
0~ ao 31 MEIO LOPES h~ F1.I ; 106 ,94 - D11[PJl1Ed0 0 
esaoellltttsob b dllptlo 6 803, vez 9r  o arte r 221 1  i ~.r 26 gd 
noo.taide ixe 7491107 e Sr. R04AIri UMiO1TA hmsl..: 171794 ; 223UM 
336997; 1A9 .2i07m; 242~,, 2515M; 25è597; 2566197; 2595)97 34197 
2671,97; 267897; 271697; 272097; 272194; 273077, 2N3M; 276x94; 277097; 
2773/97; 27x197; 2x713,97; 294397; 217697: 2~" 29UM: 25x397; 300397; 
3170497, 34697; 316307; 316794; 1172m. 3473,97- DEFERIDOS 
R840VACAOECffi13N DeCOf9CET,TAO- Pna ITEM; 2e~, 2%IM; 
2x9007; 297397, 2991,97 -DEEIDOS. 

DIVISAO DE ApROVAÇAO E FISCRUZAÇ90 FM-12 
CONSTINÇAO DE TINLO 3534;3571:3595;3630;3720197 Umso—e o A1vari 
3621197 E.~aí,o A1v.TA de  Llanç. e Conmrv.9Eo. 
OESI•TMLÇRO DE TERRENO 5245(97 Erp.çs-w a AW A m Con.eveça0. 
ALTERAÇãO DE MPIERAÇAO 3527197 Apstllmnto. 

SERVIÇOS E OBRAS  
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS - espondendO pelobgwwme 

Rua Breno Fcrm do Amaral, 415 - PAU(121S-$~ 

DADINETE CO SECRETARIO, DESPADM5 

INEYIGIBILIDADE DE LICITACRO 

1995^0.073.21094 (52-001.001-954441 - 1 - Ra —11,aidada 
tlo prm

,
stp 

r
a
6 
 5U Sua ma ne, a od....1. 

n 	V
a 
 c. at-5, 

 

	

 da Lei 10.544/08, c 	11t111Çlm, 
e U1 11.100( 	

O 
91 e 	art.25. incito 1, da Let  Federal 

S-666193. 	 AUTORIZO 	 m.trataçlo 	direta. 	 por 
lneel.abilieama de licltaçio, da enpr». FOLAR DA MANNR 
5/4, ob3rtivand. a .ss.natura do Ramal Folha de, Sio 
Paulo, Pelo derlodp d• 12 Pa , para a,ta Se cretaria ,  
anforwe orçaeP..to tlo f1+.26. 2 - Autorizo, sina, 

erl+.ap tlo N-E.. par. atendi-t. d» d»pesas, n valor 
de ...252,00. r.ntlo a dptaçap 
23.10.10.60.323.4300.3132.%, e  

1997-0.015.774-1 

	

 

 

(09~0.0597497 ) 	
a
Na onf, m  tdade 

do 	da 850A, que 	c 	 wd=.'., 
l 	93 	 cart-25, incluo 1, da 1—.í adere  9.666/h- 

Lei0.817/79, aUTQRIZO ontrtaçao dilateópor 
inexf9lbilidad, di lícit.çae, .0 »pr»a EL£VA~Ii ATLAO 
9/A. Pbj,tívando a rapo+lçao da pecou, para ——Pres. 
dpu el•vadoral PILAS, nutaladoa 11 prédio do CW do 
"Pitei, conforma —a.nto diflu-03 . 04. 2 - Autorizo, 
.lntla, a sal++a. d. N.E., para etuntll.ente doa delpesau '  
n. valor da 94.1.383.74. pn...ndo . dote,.. 
29.25 .06.30. 170.0665.1132.0. 

DEVOLUÇÃO DE Muiç 1O 

1997 - 0.141.786-e - A vista dos el.e.nt» —.tento- 
Pr..-t.",- 

	n 
  I~Vo-to no art. t3, incluo VI,, de Decreto 

26.950/0 	.n • regata. cpnf_— peloDecreto 
29.714190 •  e a.1.lgacip d. 	p.tOncle atravh d. Portaria 
563104190. AuTO01I0 . DEVOLIICRO DE CAt1ÇR0 ef,tuad. dera 
Cder~tíclT~PaeEB E

e~IÇO9 LIDA, 4..n forma forwli iq 82 4001 
con.id-eido-Y A_ a spr.u. 0,01330 participma de referido 
certame. 

exisw m ar.01.W" 
07 MIR•13 	 ._DUM8•[--' 

PRESTAGaO OS CONTAR 

1997-0.135.045-7 - Confwr D cixa-ato n art.2í, de 
Decreto 33.803, tlo 17.11.93, APROVO a preaerate pr»tafao 
da conta+ de, MTWZG CARLOS, PRESTES CNi08, referente .0 
M. de ~ive de, 3997, n4 ipportanc3a de 94.400,00. 

.  IlepP, à .enw.yw 

DRIINETE DO DIRETOR 

t C O20/EDIF/97 941 18/07/97 Proc 52-000.339-97187. Pr15P 
e LUIZ CUTAIT ARQUITETURA E URPMISMO LIDA, tende Por 
Oblato 	Preótatad de 	vi CO. taco. te-P..li... Pn.i. 
para .IaOprae30 de riJ 	1eOW t.vp 	pnPiltO 
n/or.a"01 EMPO . 5ud Mennuec, Prato: D r + devarao 
ao, nclufdda no Prato de IS dlao a Partir da data 
—acelerada na Oram W roleta: 05/Oa/W.Valpr: Rs 
15 509,74 

1 A. 005/163/EDIF/96. A- 31/07/9/.Proc. 52-002.294-95-50. 
e Gr-1-1 	1631ED[F196. 	PMSPA J.M. 	SOCIEDADE 
COAIS TRUTORA LIDA, mMila per 

0
0—. . • .cudo m 

Convwd. . de cdnstrutao da Cremo ~dia d. 
w,•ta e

Peo. 
 PPr _Pica. D Pr... Fiel ......aadq D 

gntratual Por u.1 30 Jus mn ewta —IaDeu 
a portar de 31/07/97 

T . 001/1791EDIF196. 	A».Ol/08/97. 	Prbc W-030 463- 
94.75- C.Orngi sal 119/9011/96 PMSP e ""~ ENBENMARIA 
LTDR, tendo  

nstrueia da
P 
 T 
 —1.x. 

 melMU.a.r.at  Y
tl 
 
o

94 
 s re l a .D... W 

EMI Ja 
 

Al tsratbat 
Cpntratuai. 1- APROVAÇÃO DE SERVICOS EtTRALroP(TRATUAIS E 
PRECVB CORRESP(4t0ENLE5. 2- E.TEMS1A0 CONTRATUW-. 3-
RE1.K.J10 DE SERVIÇOS CONTRArUAIS, 4- SLIPRESSeO OE 
SERVIC05 CONTRATUAI9: 6- ACReSCIMO DO VALOR CONTRATINLI 
7- ALIERACAD DO VALOR CONIRATLNL: 7- PRORROOACAO DO 
PARCO CONTRATUAL: Flea Prorrogado o prato eont1.1Ua1 da 
.aguioto 40rao .  

por m s 60 miau, c ,odo. • Partir de 01/03/97; 
n s 60 elas, contam. e partir de 30/0+/971Por

nals 30 d.as1 contados a p.rt.r de 29/06/97 . 
ppr mal' 30 dia%. COntadp5 • partir tlo 29107/97. 

e C 036/EUIF/97. As. 16107/97.PrdC. 32-000 598-97.35 PrISP 
• jMAR00 RODA 0,255 eIC LTOP, tenda  
PrslCap p 

	
MEló   %tPn 

a

a i~.3 ),P

.

r

4

a

0  

ora. a E 
0'r- 11.a devrao.  

 

.O• 
ro Prato tla 30 tli.+ a 

Partir da date estabelecido na ardam da Inicio: 
05/08/97 

C C. 038/EDIF/97 Ala 16/07P W.Pr C 52-000.313-97.93 PMSP 
eL4A CONSILTORIA E PROJETOS S/C LTDR, tendo por ob)eto 

rl .Mo tla 	
r 	

t.........Pn lflpna 1 6 
eliboraCiO 

 
do  —1.ep. [utivo pmPletD P 	r.lorma re 

ampilacáo da ENEI D P•d10 I,Wlor :  Ra 11.147x35 

~ de UW= Bras 

OMSiO A04DOBM ,ATIVA IA65pB-7 - ptVp.19D7-0.1 .35.387-6. lnteneeá 
tlo: Co1P1 'A S[iT'1VA DE LEIO. Aemvne : Aoplslg.o do l itarlale peta 
lblatençio & Centme ~. e~: 1-733 Cam dea bKOlm,çòea ore 
tentei m praeenie e da meLLfeatsOlio de IJ]gp8}A(, que acoito, 
roa temos do oc petlncl. delegada pelo Fbrbrla M 08018210189. AII-
770E1S1, dieperatls a IL:ít%w. roa tetros m dLap ato ro melro II 
Ist. N, do 341 10•SM/ee l  coa e. m• redação d•& pelo ert. 1,. da 
101 11.100/91, a ~"taCio de ePn" IM8pW8 GTAIDII i CIA LTDR 
pare aqr 450 de eatartale p ara mau.= de cuntermdoree Data m 
tonel. icelcliaels ao Paeço de 718 1.{59,36, tadoma pcopate a 
118, 13. 2-FSb oarvma& • aopnea on _tratado pane retirar• a 
Pote, b 0~ a aChboir o fomecbmnto ro pado p o- . D .tes- 

toMeclmeto doe "etdvoe ~loa  a carretada . ma 	sem 
preJ.lrao de Wtr e pralldema previste) em lei, nos te1+IRS . lcoi 
M II do ert. 103 da Lei 10. 544186, coe "Dantes prtentuaia: a-0e 
0M a0bai  o veiar emtrats0o, por bala perlei de  15 mia W fnç;o 
deita per3ai; D-tls 1011 emre o valor cantreLdo, ro beo & h -•

4. P_Lal do ajuste; —da 20% ecbn o valor centnta0o, ro caso 
de ircoc.pao total do +Juste. 3-ImLG-ee a NoL b Ehperdm ro  
I- i EE 1.{54.36. A 110113/ de detopã. 23.40.10.60.325.4393.3120.3, 
Para ataribmti, doe d.~. 

R9J94/R~ LI.IJ'.: 1.2.Ob87.3/tA.C2É ITHODD s1g09 V1ô11.159. 

l%m1%1!C Ame dl licita ~.5786 0291~ ffim 14391%6; ~.MW 
8R E LMIM UM PFJ 1>DR1 7WD.~a (D9A9170CC61A.  
7/J63:5E~ OSOODlD1 pEF$'10 P7A OORD¡ 7r•057•~õ @@dIW F3IIF1Cm I0R 
®A; 77ffiì.®S8 R M rA , 77MAIS-1 OTtOdI%f 	 7&M 
3350 m6OGV, E iRPS~ QAlsd 1733: 71.032.9968 OC RlD19mA E 038- 

~B]AÉ~~~Atl~M 7A08i_ ~aR~8W10.1Y~i _~L~  1  

~P.W 1:34FIA IDIRt 71g ,416010QNW VII) Im1 .lE; 71.94.937 DIRaO]-
P/rcp 8 tIrISR I>n144~ 7FQLT(K @IDiDOD D>A~ r/®.8 ~R 7A0 
63.001.4 9771161E DmD4. 

TRANSPORTUnIco Adr 4r(tr+0-PC: 10.940 

W~ rim. CARLOS DE SOUZA TOLEDO  
Av. da Na~ Unklas, 7.173 -  PMX- ef4b9ge6 

. f1P14  à OprKio b 3~ Yf h 

Porterle W wv.e. 17/97 
D DIRETO40O DEPf4RTAI4104TO DE OPEMÇM DO SIBTEMR VIM10 

DBV,  no uso das atr ibul:pvu ryA lhe sbo cAn4e: iJxs 
por lei,  
R E B C L V E. 
I - Fica pror: oilado Por saiu 12 (doze) %%13333, a dertir 
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_ 	 N°  
Serviços 1 A Cidade j Compras 1 Notícias 1  Governo  

Mar J s d OI ira 
TécnicoA ministra o-RF 10.940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA  

Número: 	Ano: 2000 	Secretaria: SVMA 

Enviar 	Limpar; 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA No: 2 Ano: 2000 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
17/2/2000, Folha 21 

• Ementa: 

REGULAMENTACAO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PELOS VIGIAS DOS PARQUES MUNICIPAIS. 

Ver texto integral 
4  

2. PORTARIA No: 2 Ano: 2000 Secretaria: SVMA Departamento: DECONT 

Publicação 

301812000, Folha 18 

Ementa: 

PRORROGA O PRAZO ESTIPULADO NA 01 2100 - GRUPO DE TRABALHO PARA ELABORAR PROPOSTA DE APLICACAO DA LEI 
FEDERAL 9605/98 - SANCOES POR CRIMES CONTRA 0 MEIO AMBIENTE. 

Ver texto integral 

401  
volta 
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1 Serviços  1 A Cidade 1 Core prae 1 Noticias 1 	erno 
 

Marra JoWd i¡~ ira 
TécnicoAd inistra i 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2 Ano: 2000 Secretaria: SUMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar_ 	Imprimir 

PORTARIA 02100 - DEPAVE/SVMA 

O DIRETOR TÉCNICO DO DEPAVE , da SVMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de disciplinar normas e procedimentos a serem adotadas nos Parques 
Municipais com relação a vigilância, 

RESOLVE: 

9- Adotar as normas constantes da Regulamentação de Normas e Procedimentos a serem adotados pelos 
vigias dos Parques Municipais, anexo a presente Portaria. 

II - O DEPAVE-5 deverá tomaras medidas necessárias para a sua imediata aplicação. 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

ANEXO DA PORTARIA 2/DEPAVE-G/00 

NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VIGILÂNCIA NOS PARQUES MUNICIPAIS 

Art. 1 0 - É atribuição dos vigias dos Parques Municipais: 

1) Inspecionar continuamente, vigiar e proteger bens e próprios municipais, em horário diurno e noturno; 

II) Vistoriar portas, janelas e equipamentos; 

4  Apagar as luzes nos horários determinados; 

IV) Prestar informações e encaminharas pessoas às dependências a que se destinem; 

V) Controlar portões externos, registrar a entrada e saída de pessoas, veículos e materiais; 

VI) Cumprir e fazer cumprir o horário de atendimento ao público; 

VII) Informar sobre situações inusitadas ou suspeitas. 

VIII) Zelar pela guarda, conservação dos materiais e ferramentas utilizados no trabalho; 

DO Executar tarefas afins e outras que forem cometida ao servidor. 

Parágrafo único - Todo e qualquer veículo deverá ser identificado, antes de adentrar ao Parque. Deverá f 
também ser observado se há alguma previsão para a chegada de material e sua procedência. 

Art. 20  - Toda ocorrência de emergência deve ser comunicada imediatamente ao Administrador do Parque -
Chefia imediata. 

Art. 30  - Na ausência do Administrador, em ocorrências à noite, o vigia deverá comunicar/acionar com urgência 
as autoridades competentes a saber: P.M., Guarda Civil Metropolitana e Administrador do Parque (por telefone 
ni r naccnniman4al 
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Parágrafo único - O Administrador do Parque Chefia Imediata deverá deixar os telefones e 	& d 
auto ridades em local visível e de fácil acesso aos Vigias da Unidade, bem como deverárdeixas ~ !~~ ' ra 

10.940 
telefone residencial. 

Art. 40  O uso do telefone é restrito aos assuntos que dizem respeito ao Parque, sendo, vedada a sua utilização 
para outros fins. 

Art. 50  O Vigia deverá agir de acordo com o disposto no Estatuto dos Trabalhadores Públicos do Município de 
São Paulo, lei 8989179. 

Art. 60  O Vigia deve ter conhecimento do Regulamento do Parque e fazer com que este seja cumprido, 
especialmente no que diz respeito às proibições nele contidas. 

Art.70  O Vigia está subordinado diretamente ao DEPAVE-5, através do Administrador do Parque-Chefia 
imediata, devendo, portanto seguir as diretrizes desta Unidade. 

Parágrafo único - Caberá ao Administrador do Parque-Chefia imediata orientá-lo sobre tais diretrizes e 
supervisioná-los continuamente; 

Art.80 As ações dos vigias restringem-se aos interesses do Parque e de seu público usuário, ,  

Ort. 90  O Vigia que necessitar faltar/abonar deverá avisar à Administração do Parque-Chefia imediata com 48 
horas de antecedência, para que possa ser providenciada sua substituição e não ocorra prejuízo aos serviços 
do Parque; 

Art. 100  O Vigia deverá "obrigatoriamente" fazer a troca de plantão (diurno x noturno), ao término do seu 
expediente, devendo aguardara chegada de outro servidor que o substituirá. Caso este se atrase ou mesmo 
falte, o vigia em serviço deverá entrar em contato com o Administrador do Parque-Chefia imediata, solicitando 
orientação sobre como proceder. 

Art.11 0  Diariamente deverá ser entregue pelo vigia ao Administrador do Parque-Chefia imediata um relatório, 
informando eventuais ocorrências no Parque relatando-as. 

Atr.120  Os Parques devem ser vigiados ininterruptamente, devendo todos os servidores nele lotados promover 
esforços conjuntos para a viabilidade da vigilãncia. 

. 	 „Voltar 	Imprimir 
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Serviços I CWade 1 Com pms I Noticias 1  Governo 	 1 	 ~o  

r -R'•.• . AdminiStrt i o-RF  10 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA `  

Número: 	Ano: 2001 j  Secretaria: SMMA 

Enviar = 	Limpar:.: 

Foi encontrada 1 ocorrência 
i  

i 

1. PORTARIA N°: 9 Ano: 2001 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
23/5/2001, Folha 15 

• Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DE ABERTURA/FECHAMENTO DO PARQUE TENENTE SIQUEIRA CAMPOS NOS MESES DE JUNHO, JULHO E 
AGOSTO/01 - (TRIANON). 

Ver texto integral 

_ ..Voltar•  
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Folha n° 	 ric ' fi 

Sere"sçzss I A Cid ade I Comp ras I;catícïãs I  Governo 	 ,~¡ 	 de 1~e 

Técnico AdmintWratWa- RF 10.940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 9 Ano: 2001 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltarr Imprimir 

PORTARIA 9/DEPAVE-G/2001 - O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Considerando que no período do inverno os dias são mais curtos e as noites mais longas; 

Considerando que a iluminação interna atual do Parque Tenente Siqueira Campos não é suficiente ao uso 
noturno, 

#onsiderando que os servidores e o policiamento no referido parque são dimensionados para o uso diurno; 

Considerando a segurança dos servidores e munícipes em geral que utilizam e trabalham no parque, 

RESOLVE 

I. Alterar  horário de abertura e fechamento do Parque Tenente Siqueira Campos nos meses de Maio, Junho, 
Julho e Agosto de 2001 para que tenha seus portões abertos ao público às 6:30 hs. e fechado às 17:30 hs. 

11.0 DEPAVE-5 deverá tomar as medidas necessárias para a sua imediata aplicação. 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Voltar 	Im rimìr 

o 
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1 Serviços 1 A Cidade 1  Compras 1 Noticias 1 [ Governo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 115 	Ano: 2001 	Secretaria: S MMA 	M 	 { 
i 

	

Enviar 	> Limpar_ 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 15 Ano: 2001 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
22/8/2001, Folha 22 

• Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DE ABERTURA/FECHAMENTO DOS PORTOES DO PARQUE DA LUZ COMO ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

Voltar 
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do ri 

M 19H181̀ 	
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ari 	o 	iveira Técnico Administrativ - RF 10,940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 15 Ano: 2001 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 15101 - DEPAVE/SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, 
no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando que o horário de funcionamento do Parque da Luz deve ser conciliado com o do Museu dá 
Pinacoteca de São Paulo para disponibilização aos usuários das exposições permanentes existentes; 

OESOLVE: 

1. Alterar o horário de abertura e fechamento dos portões do Parque da Luz, para que passe a ser: 

- Portão de Serviço da Ribeiro de Lima - Horário de Funcionamento: 6:00 às 9:00 horas de Segunda-Feira a 
Segunda-Feira. 

- Portão Principal da Ribeiro de Lima - Horário de Funcionamento: 10:00 às 18:00 horas de Terça-Feira a 
Domingo 

- Portão da Prates - Horário de Funcionamento: 10 às 18:00 horas de Terça-Feira a Domingo 

- Portão da Estação da Luz- Horário de Funcionamento: 10:00 às 18:00 horas de Terça-Feira a Domingo 

li. O DEPAVE-5 deverá tomaras medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

o 
Volta 	Imprimir ; 
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Maeia'J&4 d Oliveira 
Técni oAdministra 1v0-F7r X0A 0 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  PORTARIA 

Número: 20 	Ano: 2001 	Secretaria: SMMA*' 

CEnviE 	Limpar; 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 20 Ano: 2001 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

30/10/2001, Folha 15 

• Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DE FUNCIONAMENTO DO PARQUE TENENTE SIQUEIRA CAMPOS, TENDO EM VISTA 0 HORARIO DE VER AO. 

Ver texto integral 

.. Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

NO 20 Ano: 2001 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 20101 - DAPAVE/SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE , da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente - SMMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 
k 

1.0 horário de funcionamento do Parque Tenente Siqueira Campos passa a ser das 6:00 hs. às 18:00 hs., 
*ndo em vista a vigência especial do horário de verão. 

li. O DEPAVE-5 deverá tomaras medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 	 t 

.Voltar 	Im rimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PORTARIA 

Número: 	Ano: 2002 ._.. Secretaria: ~S MMA  

Enviar 	;,Limpar,. <. 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 5 Ano: 2002 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
231212002, Folha 19 

• Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DE FUNCIONAMENTO DO PARQUE PREVIDENCIA, PARA QUE PASSE A SER DAS 7:00 AS 18:00 HORAS; 
ALTERA 0 HORARIO DE ABERTURA/FECHAMENTO DO PORTAO QUE DA ACESSO A TRILHA DE IEQUITIBA, PARA 7:00 AS 17:00 
HORAS. 

Ver texto integral 

Voltar ~. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 5 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

___.Voltar___ 	Imprmir 

PORTARIA 5102 - DEPAVE/SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE , da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente - SMMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de melhorar a segurança dos usuários, a preservação e manutenção da área da 
mata e melhor controle da entrada e saída dos usuários da trilha do Jequitiba no Parque Previdência; 

OESOLVE: 
t 

I. Alterar o horário de funcionamento do Parque Previdência, para que passe a ser das 7:00 às 18:00 horas 
diariamente; 	 j 

II. Alterar o horário de abertura e fechamento do portão que dá acesso à Trilha de Jequitiba, para que passe a 
ser das 7:00 às 17:00 horas diariamente; 

III.O DEPAVE-5 deverá tomar as medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

IV. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

._, _ Voltar 	Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 15 	Ano: 2002 	Secretaria: SM MA  

Enviar 	Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 15 Ano: 2002 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
7/5/2002, Folha 18 

• Ementa: 
ALTERA 0 HORARIO DE ABERTURA DOS PORTOES DO PARQUE PIQUERI PARA 5:30 HORAS. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 15 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 15102 - DEPAVE/SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
- SMMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de adequar o horário de funcionamento do Parque do Piqueri, devido a grande 
demanda de usuários no período matutino; 

*ESOLVE: 

1.0 horário de abertura dos portões do Parque Piqueri, passa a ser ás 5:30 horas, permanecendo inalterado o 
horário de seu fechamento; 

li. O DEPAVE-5 deverá tomaras medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Voltam 	,Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 18 	Ano: 2002 	Secretaria: SMMA; 

Enviar 	Limpar:; 

Foi encontrada 1 ocorrência 

F 

1. PORTARIA N°: 18 Ano: 2002 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

101512002, Folha 18 

1 
Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DO PARQUE NABUCO PARA 6:00 AS 18:00 HORAS E ALTERA O ART. S. DO REGULAMENTO INTERNO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 18 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar 	Im rimir 

PORTARIA 18102 - DEPAVE/SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, 
no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de adequar o horário de funcionamento e alterações que se fazem necessárias 
no Regulamento Interno do Parque Nabuco; 

#ESOLVE: 

1.0 horário de abertura e fechamento dos portões do Parque Nabuco, passa a ser respectivamente das 6:00 
às 18:00 horas; 

li. Incluir no art. 5 0  do Regulamento Interno do Parque Nabuco, a proibição de: 

L - guardar pertences de qualquer espécie: E)c bolsas, roupas, objetos, etc; 

M -jogar objetos e/ou alimentar os peixes do espelho d'água. 

III.O DEPAVE-5 deverá tomar as medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, alterando qualquer disposição em contrário. 

Voltar 	Imprimir„ 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PORTARIA 

Número:2 	Ano: 2002 	Secretaria : SMMA 	~_'' 

Enviar 	Limpar,.: 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA No : 26 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 

Publicação 
23/2/2002, Folha 19 

• Ementa: 

REVOGA A PORTARIA 25/02 - ALTERA 0 PADRAO DOS PROTETORES DE ARVORES A SEREMIMPLANTADOS NA CIDADE. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N° : 26 Ano: 2002 Secretaria: SMMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

2/7/2002, Folha 27 

• 	 'y Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 26 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 
Departamento: DEPAVE 

_,Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 26102 - DEPAVE - SMMA 

O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
- SMMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando a necessidade de adequar o horário de funcionamento do Parque Tenente Siqueira Campos, 
devido ao fato de que no período compreendido entre os meses de Maio à Setembro - estação de Inverno, os 

Ias escurecerem mais cedo, deixando vulnerável a segurança dos usuários e dos funcionários responsáveis 
elo fechamento dos portões; 

RESOLVE: 

1.0 horário de abertura e fechamento dos portões do Parque Tenente Siqueira Campos, passa a ser das 6:30 
hs. à 17:30 hs., respectivamente, no período de Maio à Setembro durante o período de Inverno; 

li. O DEPAVE-5 deverá tomaras medidas necessárias para sua imediata aplicação; 

III. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

2001-0.194.124-9 - DEPAVE/Parque Ibirapuera - Contrato 8/SMMA/01 -1. No exercício da competêncialque 
me foi conferida por lei e, com fundamento nos elementos contidos no presente P.A., CONSTITUO Comissão 
de Recebimento Definitivo, composta pelos servidores abaixo relacionados, visando o Recebimento Definitivo 
do Contrato 8/SMMA/01, lavrado com a empresa Servimac Construções Ltda., que tem como objeto a 
execução de serviços de limpeza e conservação do Parque Ibirapuera: 

Ocimar José Baptista Bim RF. 715.334.1.01 do DEPAVE-5; 

*Valdir Agostinho RF. 645.787.8.00 do DEPAVE-5; 

Vitor Otávio Lucato RF. 526.028.1.05 do DEPAVE-5. 

2002-0 . 136.094-9 - DEPAVE -5 - Aquisição de Materiais Elétricos -1 . No exercício da competência que me foi 
delegada pela Port. 57/SMMA-G/02 e, à vista dos elementos informativos constantes do presente, com 
fundamento no art. 24, inc. II, da Lei Fed. 8.666193 e suas alterações posteriores, bem como da Lei Mun. 
13.278102, regulamentada pelo Dec. Mun. 41.772102, AUTORIZO a contratação direta da empresa "ÁGUIA 
COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA.-ME, CNPJ 61.470.24110001-99", para aquisição de 58 tomadas de 3 pólos; 
58 interruptores com tomada 42, com espelho; 55 tomadas para telefone 42, com espelho; 100 tomadas 
universais 42, com espelho; 90 caixas de passagem 42; 30 disjuntores bipolares de 30A; 60 disjuntores 
unipolares de 30A; 90 disjuntores unipolares de 15A; 300 m de conduíte flexível de 112"; 300 m de conduíte 

flexível de 3/4";150 m de conduíte flexível  de 1 "; 15 rolos de fio de cobre, isolação de PVC 2,5 mm2, nas cores 
azul, vermelho e preto ; 15 rolos de fio de cobre , isolação de PVC, 4,0 mm2 , nas cores azul, vermelho e preto: 
30 caixas com 30 lâmpadas fluorescentes de 40W; 60 rolos de fita isolante; 90 fusíveis tipo cartucho de 30A; 
90 fusíveis tipo cartucho de 60A; 300 soquetes de pressão para lâmpadas fluorescentes; 10 reatores 
eletrônicos bivolt, 2x20W; 10 reatores eletrônicos bivolt, 1x20W; 10 reatores eletrônicos bivolt, 2x40W e 10 
reatores eletrônicos bivolt, 1x40W, conforme Requisição de Bens, Serviços e Obras 37/2002-DEPAVE-5, 
anexada aos autos sob fls. 213, tratando-se de materiais necessários à manutenção dos 31 parques 
municipais, no valor de R$ 7.999,97, na dotação orçamentária 27.50.18.541.0242.6678.3.3.90.30.00.0. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 	 a 

Número: 28 	Ano: 2003 	Secretaria: SVMA 

	

CEnviar 	Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIAM*: 28 Ano: 2003 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

24/5/2003, Folha 36 

• Ementa: 

0 HORARIO DE ABERTURA/FECHAMENTO DOS PORTOES DO PARQUE SIQUEIRA CAMPOS, PASSA SER DAS 6:30 AS 17:30 
HORAS, NO PERIODO DE MAIO A SETEMBRO, INVERNO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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PORTARIA 28103 - DEPAVE/SVMA 

-A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES - DEPAVE, da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o horário de funcionamento do Parque Tenente Siqueira 
Campos, devido ao fato de que no período compreendido entre os meses de Maio a Setembro - estação de 

Áverno, os dias escurecem mais cedo, deixando vulnerável a segurança dos usuários e dos funcionários 
sponsáveis pelo fechamento dos portões; 

RESOLVE: 

1- O horário de abertura e fechamento dos portões do Parque Siqueira Campos, passa a ser das 6:30 horas às 
17:30 horas, respectivamente, no período de Maio a Setembro, durante o período de Inverno. 

II - O DEPAVE-5 deverá tomar as medidas necessárias para sua imediata aplicação. 

111- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 	Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

1. PORTARIA No: 32 Ano: 2003 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
121612003, Folha 18 

• Ementa: 

0 HORARIO DE ABERTURA E FECHAMENTO DOS PORTOES DO PARQUE IBIRAPUERA, PASSA A SER DAS 6:00 AS 20:00 HORAS, 
DURANTE 0 PERIODO DE INVERNO. 

Ver texto integral i 

„ - Voltar , 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 32 Ano: 2003 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 
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PORTARIA 32103 - DEPAVE 

A Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o horário de funcionamento do PARQUE IBIRAPUERA, devido 
ao fato de que no período compreendido entre os meses de Maio e Setembro - estação de Inverno, os dias 

wcurecem mais cedo, 

RESOLVE: 

1- O horário de abertura e fechamento dos portões do Parque Ibirapuera, passa a ser das 6:00 às 20:00 horas, 
respectivamente, durante o período de inverno. 

II - Os usuários que se encontrarem no interior do Parque, após o horário de fechamento, poderão lá 
permanecer até às 22:00 horas. 

III - O DEPAVE-5 deverá tomar as providências necessárias para sua imediata aplicação e cumprimento. 

N - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

.,,__Voltam 	Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  1 PORTARIA  

	

Número: 9:3  Ano: 2003 	Secretaria: SVMA 

Enviar 	.Limpar,... 

i 
Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 80 Ano: 2003 Secretaria: SVMA 

Publicação 
9/7/2003, Folha 24 

• Ementa: 

ADMINISTRADORES DE PARQUES E 0 DIRETOR DO CENTRO MUNICIPAL DE CAMPISMO-CEMUCAM, TRABALHARAO AOS 
DOMINGOS, FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

NO 80 Ano: 2003 Secretaria: SVMA 

Voltar 	Im rimlr 

PORTARIA 80103 - SVMA 

ADRIANO DIOGO, Secretário Mun. do Verde e do Meio Ambiente, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, 

CONSIDERANDO que compete a SVMA o gerenciamento e administração dos Parques, Praças e demais 
áreas verdes do Município, nos termos da Lei 11.426 de 18 de outubro de 1993; 

CONSIDERANDO que, entre outras finalidades, os parques municipais foram criados para proporcionar lazer e 
nqüilidade à população paulistana; 

CONSIDERANDO que, aos domingos e feriados, os munícipes têm mais oportunidade de freqüentar esse 
próprios municipais; 

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público concentrar esforços para que os usuários sejam bem 
atendidos; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de se conciliar o uso dos parques com a preservação da flora e 
da fauna ali eÁstentes; 

DETERMINA: 

1. Os Administradores de Parques e o Diretor do Centro Mun. de Campismo trabalharão ao domingos, 
feriados e pontos facultativos. 

2. Os descansos semanais dos titulares dos cargos acima referidos serão, sempre, às segundas e terças 
erras. 

3. Na hipótese de os descansos semanais coincidirem com pontos facultativos ou feriados, aqueles serão 
antecipados ou postergados de acordo com as necessidades do serviço, a critério do Diretor do 
Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 

4. A jornada semanal de trabalho deverá ser cumprida às quartas, quintas, sextas-feiras, sábados e aos 
domingos. 

5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

,Volta 	Imprimir 
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03/10113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha n° 	 de 
N° 	 ~de lu 

Serviços A Cidade Com pras Notícias Governo  
2 

~M ri Jo d . Iweira 
Técnico Administra  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARA 

Número: 	Ano: 2004 	Secretaria: SVMA 	t  3  

Enviar 	Limpar 

Foram encontradas 3 ocorrências 

w 

1. PORTARIA N°: 3 Ano: 2004 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
14/2/2004, Folha 27 

Ementa: 

0 PARQUE MUNICIPAL LIONS CLUB TUCURUVI , FECHARA EM SEU HORARIO NORMAL NO DIA 15/02104, DEVIDO AO DESFILE 
BANDA GRONEOS. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 3 Ano: 2004 Secretaria: SVMA Departamento: SGA.G 

Publicação 
17/7/2004, Folha 38 

Ementa: 

ALTERA PORTARIA SVMA 2/04 - COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO - CPL-3. 

Ver texto i ntegral 

3. PORTARIA N°: 3 Ano: 2004 Secretaria: SVMA Departamento: DECONT 

Publicação 
2/10/2004, Folha 32 

Ementa: 

IMPLANTA NA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE , NO DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE 
AMBIENTAL O GRUPO TECNICO DE APOIO DA FISCALIZACAO (GTAF). 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Votta=  
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Folha n°--  

BUs—e-J9 	rio 	/ 

Técnt
araJas~d liveira 

oAdminiatr r,vo- 0~ lo.aen 

Pesquisa de Legislação Municipal 

NO 3 Ano: 2004 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar...... 	Imprimir 

PORTARIA 3104 - DEPAVE/SVMA 

A Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
- SVMA, no uso das atribuições, que lhe são conferidas por lei, 

Considerando o Desfile Banda Grone's, a ser realizada no pró)dmo dia 1512104. 

o
iESOLVE: 

I. Fechar o Pq. Municipal LIONS CLUB TUCURUVI no dia 1512104 em seu horário normal. 	 i  
II. Caberá ao Administrador da unidade a divulgação e cumprimento da presente Portaria. 	

r 
III. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

__.Voltar 	Imprimir 
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03110113 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Folha n° Ciro 
N 

i Serviços 1 A Cidade 1 Compras  1 Notícias i Governo 

Ma iafJlbV. veira 
Técnico dmin straa 	1 n onn 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 38 	Ano: 2005 	Secretaria: SVMA 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA No: 38 Ano: 2005 Secretaria: SVMA 

Publicação 

201512005, Folha 21 

• Ementa: 

ALTERA COMPOSICAO DA COMISSAO DE FISCALIZACAO E ACOMPANHAMENTO DO CONVENIO COM A FUNDACAO ARON 
BIRMANN PARA GERENCIAMENTO DO PARQUE BURLE MARX. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA No: 38 Ano: 2005 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

2211212005, Folha 38 

Ementa: 

HORARIO DE FECHAMENTO DOS PORTOES DO PARQUE IBIRAPUERA NOS DIAS 24, 25, 31112105 E 01/01/06 - 22:00 HORAS. 
Ver texto integral 

• 	Voltar_ 
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Ma i Js 	Aliveira 
Técnico Adm igrr , ;,.o- 	+n aen 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 38 Ano: 2005 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 38105 - DEPAVE/SVMA 

A Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE,da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

WO horario de fechamento dos portões do Parque Ibirapuera, nos dias 24, 25, 31112105 e 01101106 será ás 
2:00 hs. 

li. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

~Voltar~ 	Im rimìr 
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o  
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Técnico Admin trtaid -RF 10.940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA ,k 

Número: 67 	Ano: 2006 	Secretaria: SVMA 

Enviar ' 	Limpar.__: 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 67 Ano: 2006 Secretaria: SVMA 

Publicação 

12/9/2006, Folha 25 

• Ementa: 

PROCEDIMENTOS PARA CELEBRACAO DE TERMOS DE COOPERACAO COM A INICIATIVA PRIVADA VISANDO A 
EXECUCAO/MANUTENCAO DE MELHORIAS URBANAS/AMBIENTAIS/PAISAGISTICAS AREAS PUBLICAS. 

Ver texto integral 

r 
t 

2. PORTARIA N°: 67 Ano: 2006 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
1011012006, Folha 24 

Ementa: 

ALTERA 0 HORARIO DE ABERTURA DO PARQUE VILA GUILHERME AS 5.30 HORAS POR 90 DIAS A TITULO DE EXPERIENCIA. 

Ver texto integral 

Voltar 
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f 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 67 Ano: 2006 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 

Voltar ~ 	Im rimir 

PORTARIA 67106 - SVMA/DEPAVE 	 a 
A Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE,da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas por lei, 

RESOLVE: 

4 	o horário de abertura do Parque Vila Guilherme, pelo período de 90 dias, a título de experiência, para 
tenham seus portões abertos ao público às 5:30 horas 

2. DEPAVE-5 deverá adotar as medidas necessárias para a sua aplicação. 

3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as demais disposições da Portaria 
24/DEPAVE/03, que aprovou o Regulamento de Uso do Parque Vila Guilherme 

Voltar ; 	Im rimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 37 	Ano: 200 	SSecretaria: SVMA 

Enviar 	;l_im r' 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA No: 37 Ano: 2009 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 

17/10/2009, Folha 28 

• Ementa: 

ALTERA P 24/97(SVMA/DEPAVE)-ESTIPULA NOVO HORARIO DE FUNCIONAMENTO PARQUE DO CARMO, DURANTE VIGENCIA 
"HORARIO DE VERAO" DAS 5:30 AS 19:00 HS. 

Ver texto integral 

á 

1  Voltar 
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Folt a n° 	2 	a 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 37 Ano: 2009 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 

r~Vottar~ 	Imprimir 

PORTARIA 37109 - DEPAVE/SVMA 

—O Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, no uso das atribuições, que lhe foram 
conferidas por lei, 

i 
RESOLVE: 

di.Fica alterado o artigo 1 0  da Portaria 24/SVMA/97, para estipular o novo horário de funcionamento do Parque 
Wb Carmo durante, exclusivamente, o período de vigência do "horário de verão", das 5:30 horas às 19:00 horas. 

2.Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

_Voltar 	Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo:  PORTARIA  

Número: 138 	Ano: 2011 _ 
	

Secretaria: SVMA 

Enviar 	Limpar,_ .. 

Foi encontrada 1 ocorrência 	 f 

1. PORTARIA N°: 138 Ano: 2011 Secretaria: SVMA 

Publicação 
30112/2011, Folha 24 

f 

• Ementa: 

REGULAMENTA A JORNADA SEMANAL DE TRABALHO DOS ADMINISTRADORES DE PARQUES MUNICIPAIS E DO CEMUCAN. 
DISPOE SOBRE FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS. REVOGA P 77106. 

Ver texto integral 

Voltar 
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Técnico támin~s+.., 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 138 Ano: 2011 Secretaria: SVMA 

Voltar 	Imprimir 

PORTARIA 138111 - SVMA 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que, compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o 
gerenciamento e administração dos Parques Municipais; 

ÃONSIDERANDO que, entre outras finalidades, os parques municipais foram criados para proporcionar lázer e 
anqüilidade à população paulistana; 

CONSIDERANDO que, é dever do Poder Público concentrar esforços para que os usuários sejam bem 
atendidos; 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de se conciliar o uso dos parques com a preservação da flora e 
da fauna ali existentes; 

RESOLVE: 

1. A jornada semanal de trabalho dos Administradores de Parques Municipais e do CEMUCAM deverá ser 
cumprida às segundas-feiras, terças-feiras, quartas-feiras, quintas-feiras e domingos. 

2. Os Administradores de Parques Municipais e do CEMUCAM também deverão trabalhar nos feriados, com 
exceção dos dias 01101 e 25112. 

3. Os descansos semanais dos Administradores de Parques Municipais e do CEMUCAM serão usufruídos às 
~extas-feiras e aos sábados. 

4. Uma vez por mês os descansos semanais poderão ser usufruídos sábado e domingo, desde que não 
coincidam com feriados. 

5. Os descansos semanais que coincidirem com feriados trabalhados de acordo com o disposto no item 2 
desta Portaria, serão usufruídos em outros dias da semana. 

6. Para os feriados trabalhados de acordo com o disposto no item 2 desta Portaria, fica assegurada a devida 
compensação, mediante a concessão de folgas. 

7. Os descansos semanais e a concessão de folgas conforme previsto nos itens 4, 5 e 6 serão usufruídos de 
acordo com as necessidades do serviço, a critério do Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes, 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

8. As Divisões que possuírem Administradores de Parques deverão elaborar, até o dia 20 de cada mês, a 
escala de descanso semanal que deverá ser cumprida pelos Administradores de Parques e do CEMUCAM no 
mês subseqüente. 

9. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em j 
especial a Portaria n° 77/SVMA/06. 
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Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Supervisão Geral de bastes rne o  

f'olh no 	 r 
N _ 	 oo t„_ 
O funcionár( 

Mar! J s 	e II 
Técnico Adminis rfi:, r,` 

ires 
n. . 

PREFEffURA DE 
5A0 PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUI1PR2PCITURAS 

Confira a relação dos Mercados Municipais 

Confira também a relação de endereços dos Sacolóes ~ícipais 

Endereço Fone: 2280-9200 

Rua da Cantareira, 216 - Centro Endereço: Av. Imperador, 1900 - São Miguel - 08050-000 
Telefone: (11) 3313-3365 Horário de Funcionamento: 

Reencha o formulário e entre em Terça a Sábado: 7h às 18h 
contato conosco. Domingo: 7h às 13h 

Administradora: Nedja Feitosa 

Fone: 3228-9332 
Endereço: Rua da Cantareira, 377 — Centro - 01024-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 03h às 15h 
Administradora: Aparecida Dolores Veronesi 

Fone: 2557-8213 
Endereço: Pça. Pres. Getulio Vargas s/n° - Guaianases - 08450-380 • Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h30 às 19h30 
Domingo: 8h às 13h 
Administrador: Gilson Almeida dos Santos 

Fone: 2063-3405 
Endereço: Rua Silva Bueno, 2109 - (piranga - 04208-052 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h às 19h 
Domingo: 8h às 13h 
Administrador:João Isaias 

Fone: 3832-1834 
Endereço: Rua Herbart, 47 - Lapa - 05072-030 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Seda: 8h às 19h 
Sábado: 8h às 18h 
Administrador: Marlon Silveira Diniz 

Fone: 3228-9332 
Endereço: Rua da Cantareira, 306 - Centro - 01024-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 6h as 17h • Domingo: 6h as 16h 
Administradora: Aparecida Dolores Veronesi 

Fone:2641-3390 
Endereço: Av. Gabriela Mistral, 160 - Penha - 03701-010 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h às 19h 
Domingo: 8h às 13h 
Administrador: Joel Candido 

Fone: 3032-3551 
Endereço: Rua Pedro Cristi, 89 - Pinheiros - 05421-040 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 8h às 18h 
Administradora: Maria Brisamar Ribeiro Catunda 

Fone: 3978-9990 
Endereço: Rua Almirante Isaias de Noronha, 163 - V. Pereira Barreto - 02919-100 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 21 h 
Domingo: 7h às 14h 
Administrador: José Aparecido do Nascimento 

Fone: 5687-2707 
Endereço: Rua Ministro Roberto Cardoso Alves, 359 - Sto Amaro - 04737-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 8h às 19h 
Administradora: Gilberto Ramos dos Santos 
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Fone - 2297-0549 
Endereço: Av. Marechal Tito, 567- São Miguel - 08010-090 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 8h às 19h 
Administradora: Fernanda Castro Bones 

Fone: 2702-8899 
Endereço: Av. Sapopem ba, 7911 - V. Reg. Feijó - 03988010 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h às 19h 
Domingo: 8h às 13h 
Administradora: Maria Valdécia Franklin Andrade 

Fone: 2704-0398 - 2704-6448 
Endereço: Av. Arquiteto Ulanova Artigas, 1900 — 03928-240 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 19h 
Domingo: 7h às 13h 

Fone:2203-8850 
Endereço: Av. Nova Cantareira, 1686 - Tucuruvi - 034426010 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h às 19h 
Domingo: 8h às 13h 
Administrador: Ricardo Timóteo 

Fone: 2674-0531 
• 	 Endereço: Praça das Canárias, s /n°- V.Formosa -  03359-120 

Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 8h às 19h 
Domingo: 8h às 19h 
Administrador: Rogério Gomes 

O funcionári o  

Maria o é 	iiv+-~ ira 
Técnico Administre o..  

• 
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PREFEITU DE Confira a relação dos Sacoloes Municipais AI PÁ WER a^ 
COORDENAÇÀO DAS 	 Confira também a relação de endereços dos Mercados Municipais 

3U8PREPC ITURAS 

Endereço 

Rua da Cantareira, 216 - Centro 
Telefone: (11) 3313-3365 
Preencha o formulário e entre em 

contato conosco. 

• 

o 
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Confira a relação dos Sacolões Municipais 
Confira também a relação de endereços dos  Mercados Municipais  

•  SACOLÃO MUNICIPAL AVANHANDAVA  
o Fone: 3257-4490 

End. Rua Avanhandava, 230 - CEP: 01306-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 19h 
Domingo e Feriado: 7h às 14h30 
Administrador: Ronaldo Teixeira Jr. 

• SACOLÃO MUNICIPAL BELA VISTA 
o Fone: 3105-3426 

End. Rua Jaceguai, 557 Bela Vista - CEP: 
01315-010 	 ? 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 19h 
Domingo e Feriado: 8h às 14h 
Administrador: Ronaldo Teixeira Jr. 



Fola n° 	~I _~-r' V~ 

N° 	 ~_, 

O funcionário 

SACOLÃO MUNICIPAL BRIGADEIRO 	Maria J s' lïveira 
o Fone: 3288-0098 	 Técnico Administrrn  

End. Rua 13 de Maio x Brig. Luiz Antônio - CEP: 
01327-001 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 7h às 18h 
Domingo e Feriado: 7h às 13h 
Administrador: Ronaldo Teixeira Jr. 

SACOLÃO MUNICIPAL DR. AMERICO SUGAI (SÃO 
MIGUEL) 
o Fone: 2956-4004 

End. Mercado Av. Mal. Tito, 567 - Cidade Nitro 
Operário - CEP: 08010-090 - São Miguel 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 8h às 19h 
Administrador: José Claudio Santana 

• SACOLÃO MUNICIPAL CIDADE TIRADENTES 
o Fone: 2964-7220 

. 	 End.: Avenida dos Metalúrgicos, 2111 - CEP: 
08471-970 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 8h às 18h 
Dom/Fer.: 8h às 14h 
Administrador: Marlon Silveira Diniz 

SACOLÃO MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
o Fone: 5687-2707 

End. Padre José de Anchieta, 953 - CEP: 04742- 
001 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 12h 
Administradora: Milena Barbosa da Silva 

•  SACOLÃO MUNICIPAL PIRAPORINHA  
o Fone: 3396-8400 

End: Rua Manoel Dias Leme, 55 - CEP: 04913- 
170 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 7h às 19h00 
Domingo: 7h às 14h00 

• 	 •  SACOLÃO MUNICIPAL COHAB ADVENTISTA  
o Fone: 5824-6265 

End. Rua Solidariedade x Multirantes - CEP: 
05868-250 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Segunda: 7h às 13h 
Administrador: Alto Souza Lima 
Junior 

SACOLÃO MUNICIPAL JARAGUÁ 
o Fone: 3978-9990 

End. Rua Marcela Alves de Cássia, 145 - CEP: 
05158-400 
Horário de 
Funcionamento: 

Segunda a Domingo: 7h às 13h 

• SACOLÃO MUNICIPAL LAPA 
o Fone: 3615-2296 

End. Rua Aristides Viadana, s /n.° -  CEP: 05038-
020 - Lapa 
Horário de Funcionamento: 



~I  

a°  

0 funcionà 

Segunda a Sexta: 7h às 18h30 	 M»ria ~o 	liveira 
.9ao 

Sábado e Domingo: 8h às 13h 
 

t 
Administrador: Rafael Magueta da Cunha 

SACOLÃO MUNICIPAL JAGUARÉ 
o Fone: 3396-7600 

End: Av. General Mac Arthur, 1440 - CEP: 
05338-900 - Jaguaré 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sábado: 7h às 18h 
Domingo: 7h às 13h 
Administrador: Aldinei Limas da Silva 

SACOLÃO MUNICIPAL JOÃO MOURA 
o Fone: 3095-9556 - 03083-4632 

End. João Moura s/n° - CEP: 05412-001 
Horário de Funcionamento: 
Quarta a Domingo: 7h às 13h 
Administradora: Maria Brisamar Ribeiro 
Catunda 

• SACOLÃO MUNICIPAL BUTANTÃ 
o Fone: 3397- 4588 (4565) 

End: Rua Dr. Ulpiano da Costa Manso, 201 Jd. 
Peri—Peri - CEP: 05538-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sexta: 7h às 19h 
sábado e Domingo: 7h às 14h 

SACOLÃO MUNICIPAL RIO PEQUENO 
o Fone: 3397-4589 (4600) 

Rua Desembargador Homero Pinho, 105 - CEP: 
05379-240 
Horário de Funcionamento: 
Terça a Sexta: 7h às 19h 
Sábado e Domingo: 7h às 14h 

• SACOLÃO MUNICIPAL ESTRADA DO SABÃO 
o Fone: 3992-3783 

End.: Estrada do Sabão. 800 - CEP: 02806-000 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Segunda: 7h às 19h 
Administrador: João Carlos Oliveira 

• SACOLÃO MUNICIPAL FREGUESIA DO Ó 
o Fone: 3924-4069 

End.: Av. João Paulo I, 2107 — Freguesia do 6 
Horário de Funcionamento: 
Segunda a Segunda: 7h às 18h 
Administrador: João Carlos Oliveira 

• SACOLÃO CITY JARAGUÁ 
o 	Rua Claudio Santoro, 482 — Pirituba - Jaraguá 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a Sábado: 7h às 21 h 
Domingo: 7h às 13h 
Administrador: José Rosnei Piccoli 
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i 16- 02366/2013 	 — 
PARECER N° - 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0596113. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre á 
extensão do horário de funcionamento de equipamentos públicos no Município de São 
Paulo. 

Segundo a justificativa, a proposta visa estimular o uso dos equipamentos públicos no 
período noturno e por quem não costuma frequentá-los regularmente, bem como estimular o 
turismo cultural e artístico. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

i 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios ,  legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

4 

Como observa Celso Bastos: 

• 	 Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma; 
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo.  Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na Constituição de 
1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Cumpre observar, 'ainda, que o objetivo fim do presente projeto é incentivar a difusão das 
manifestações culturais, garantindo o acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado 
pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Cabe consignar gtáe; no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so .gov1  
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Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8 ,1  ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque no aprimoramento' 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade . 
de produção de bens, emprego e renda. 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3% inciso XII da' 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Ie Legislação Participativa, emI(0 	, 3 

ULART 
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ABOU ANNI 	 UARD 	MA 
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E LOPES 
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Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque no aprimoramento 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda. 

4 

4 
Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

o 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0596/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki que "dispõe sobre 

a extensão do horário de funcionamento de equipamentos públicos no Município de São Paulo e 

dá outras providências." 

A proposta tem por objetivo - como forma de incentivar o lazer, o turismo e as atividades 

culturais e artísticas - autorizar o funcionamento ininterrupto (24h), em horário estendido e/ou 

noturno, até mesmo aos finais de semana e feriados para os seguintes equipamentos públicos: i 

- Bibliotecas Municipais; ii - Museus Municipais; iii - Teatros Municipais; iv - Centros Culturais; v 

Centros Esportivos; vi - Centros Educacionais; vii - Parques Municipais; viii - Mercados 

Municipais; e ix - Serviços em Áreas Turísticas. 

Há também regra determinando que caberá à Secretaria Municipal responsável pela 

gestão do respectivo equipamento público definir o período em que ele permanecerá aberto ao 

público, sempre atendendo ao interesse público. Ou seja, a análise final a respeito da 

conveniência e oportunidade, em relação aos horários de funcionamento destes equipamentos, 

ficará a critério do Executivo. 

A proposta ainda prevê a implementação de linhas de ônibus para atender a demanda 

dos visitantes nestes horários, assim como a disponãiiização, nas imediações dessas 

instalações, de postos móveis da Guarda Civil Metropolitana. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "[...] em uma cidade 

global, como São Paulo, não podemos desperdiçar qualquer potencial turístico, cultural e 

comercial, mas, infelizmente, é isso que acontece atualmente." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pel LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

- Comissão de Administraç.. 'Cinca, em 11,11.2ü3 

16- PAR 
16- 02785/2013 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0596/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil bonduki(PT), 
dispõe sobre a extensão do horário de funcionamento de equipamentos 
públicos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, como forma de estimular o lazer, o turismo, 
as atividades culturais e artísticas em horários alternativos na cidade de 
São Paulo, fica estabelecido que poderão funcionar 24 (vinte e quatro) 
horas, em horário estendido e/ou horário noturno, inclusive nos finais de 
semana e feriados, os seguintes equipamentos públicos: Bibliotecas 
Municipais, Museus Municipais, Teatros Municipais, Centros 
Culturais,Centros Esportivos, Centros Educacionais, Parques Municipais, 
Mercados Municipais e Serviços em Áreas Turísticas. 

Entende-se por horário estendido o período entre 18 (dezoito) horas e 22 
(vinte e duas) horas e por horário noturno o período entre 22 (vinte e 
duas) horas e 5 (cinco) horas. 

Caberá a Secretaria Municipal responsável pela gestão do equipamento, 
definir o período em que permanecerá aberto à comunidade, atendendo ao 
interesse público. 

Os equipamentos públicos que funcionarão em período de 24 (vinte e 
quatro) horas, em horário estendido ou horário noturno, deverão ser 
indicados pelas secretarias municipais responsáveis por sua gestão. 

Poderão ser desenvolvidas nos equipamentos indicados, atividades 
culturais, artísticas, esportivas, educacionais, de lazer, e outras que assim 
forem convenientes, de acordo com a demanda da comunidade local e o 
interesse público, garantindo a preservação e o bom andamento dos 
serviços regularmente prestados. 

Para garantir o acesso da população aos equipamentos e serviços públicos 
serão disponibilizadas linhas de ônibus regulares e frequentes, bem como 
serão empregados postos móveis da Guarda Civil Metropolitana. 

Depreende-se da justificativa do autor que há uma demanda crescente da 
população paulistana e de turistas na busca do que a cidade tem a 
oferecer para lazer, cultura e entretenimento, mas se deparam com os 
equipamentos fechados. Assim, esta propositura visa o melhor 
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aproveitamento dos equipamentos públicos municipais, por meio da 
autorização para sua abertura em horário estendido, noturno e/ ou 24 
horas, inclusive aos finais de semana e feriados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à 
aprovação da propositura. 

Diante do exposto e considerando que a iniciativa reveste-se de relevante 
interesse público, somos favoráveis à aprovação do presente projeto de 

lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 
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Ante ao exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi Participativa, IS Iii /16 

DAVID SOARES  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

n
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Reg. 11.120 
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PREVIDENCIÁRIO 	- 	COMPETÊNCIA 	LEGISLATIVA 
CONCORRENTE - PRECEDENTES DO E. SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE C. ÓRGÃO ESPECIAL — REFLEXOS NO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO - IRRELEVÂNCIA - NORMA QUE 
NÃO CRIA OBRIGAÇÕES OU AUMENTO DE DESPESA AO 
PODER PÚBLICO - AFRONTA AOS ARTIGOS 25 E 174, 
PARÁGRAFOS 2° E 6°, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - 
NÃO RECONHECIMENTO - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
Por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo 
legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem 
ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa 
de lei parlamentar que disponha sobre matéria tributária, seja 
para criar ou majorar tributos ou mesmo para conceder 
benefícios fiscais porquanto o constituinte não restringiu o 
âmbito de sua titularidade, uidando-se, isto sim, de competência 
concorrente". 
(Relator(a): Renato Sartorelli; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 
Órgão Especial; Data do julgamento: 27/04/2016; Data de registro: 
28/04/2016) 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 11 de outubro de 2016. 

Memo SGP.2 - n° 72/2016 

Ao Nobre Vereador 

PAULO FRANGE 

Informo que o Projeto de Lei n° 596/2011 de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela ILEGALIDADE exarado em 10/08/2016 pela douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosa nte, 

SOLANGE-RdNO D • S SANTOS 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM // / 	/  /6  

Nome: . SQ  

R F : c2,3 	V,(\j' 

Assinatura: 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 
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LLs 

SOLAN 
Secreta 

S SANTOS 
'a de Apoio Legislativo - 

SGP-2 

À SGP-33 - Sr. Supervisor, 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso. (Art. 79 do R.I.) 

21/11/2016 

• 
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Ciro Sol Pavan Mon 
RF 11329 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

 

Requisitado em 01/03/2013 
Arquivado novamente em 21/11/2016 
Com 76 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Mon 
RF 11329 
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